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Recebido 05-jul-13 Aceito 15-jul-13

Resumo O Governo Brasileiro identificou na expansão do mercado de consumo de massa um dos pi-

lares de sua estratégia de desenvolvimento para o período 2004-2011. Como resultado, constataram-

-se taxas mais elevadas de crescimento econômico, aquecimento do mercado de trabalho e redução 

nas taxas de pobreza e extrema pobreza e na desigualdade de renda. Entretanto, na segunda parte 

do estudo, mediante uma análise teórica à luz de princípios que orientariam uma educação emanci-

patória, observa-se que a estratégia de desenvolvimento ainda requer aperfeiçoamentos. Discutem-

-se as vulnerabilidades decorrentes da manutenção de uma cultura competitiva e consumista, prin-

cipalmente, os impactos negativos na qualidade de vida, tais como pressão psicológica contínua nas 

pessoas, desperdício e degradação ambiental.

Palavras-chave desenvolvimento socioeconômico brasileiro; mercado de consumo de massa; cultura 

competitiva e consumista.

Abstract The Brazilian Government has identified the expansion of the mass consumption as one of 
the pillars of its development strategy for the period 2004-2011. As result, we found higher rates 
of economic growth, dynamic labor market and reduction in poverty and extreme poverty rates and 
income inequality. However, in the second part of the study, through a theoretical analysis in the 
light of principles that would guide emancipatory education, it is observed that the development 
strategy still requires improvements. It discusses the vulnerabilities arising from maintaining a 
competitive and consumerist culture, mainly negative impacts on quality of life, such as continu-
ous psychological pressure on people, waste and environmental degradation.

Keywords Brazilian social and economic development; mass consumption market, competitive and 
consumerist culture.

Apresentação
Indicadores clássicos do desenvolvimento, como o Índice de Desenvolvimento Humano, a renda per 
capita, o Coeficiente de Gini e outros indicadores sociais revelam que o Brasil ainda se encontra dis-

tante do patamar de desenvolvimento em que se situam os países ditos avançados. Visando alterar 

esse quadro, em seus Planos Plurianuais relativos aos períodos 2004-2007 e 2008-2011, o Governo 

Brasileiro identificou a expansão do mercado de consumo de massa como uma das fontes de dina-

mismo de sua estratégia de desenvolvimento. Objetivando tal expansão, o setor público federal esti-

mulou a ampliação do crédito, elevou as transferências “progressivas” de renda associadas à política 

social concomitantemente a um processo de valorização do salário mínimo, e priorizou, a partir de 

2007, os investimentos públicos em infraestrutura.

Tendo isso em vista, o primeiro objetivo deste trabalho é analisar a implementação da estratégia de 

desenvolvimento baseada na expansão do mercado de consumo de massa. Como será observado, 

tal estratégia tem mostrado resultados positivos, haja vista que importantes indicadores socioeco-

nômicos apresentaram melhorias substanciais no período analisado, tais como maiores taxas de 
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crescimento econômico, aquecimento do mercado de trabalho, redução das taxas de pobreza e da 

desigualdade de renda.

 Entretanto, não obstante esses importantes resultados alcançados no cenário socioeconômi-

co, que devem ser realçados em face da enorme dívida social acumulada pelo País, do ponto de vista 

cultural a estratégia de desenvolvimento ainda requer aperfeiçoamentos. Referimo-nos à cultura da 

competitividade e do consumismo, que impede a melhoria da qualidade de vida. Assim, o segundo 

objetivo deste artigo é analisar essa estratégia de desenvolvimento à luz de uma educação emancipa-

tória, ou seja, uma educação crítica e de resistência à sociedade vigente, que descortina a ocorrência 

das mazelas sociais decorrentes da competitividade e do consumismo – como a pressão psicológica 

contínua sobre as pessoas, o desperdício social e a degradação ambiental -, ocultadas pela ideologia 

dominante e pela educação cooptada pelo capital. 

Metodologia
Este estudo se baseou em análise documental e em revisão bibliográfica. Primeiramente, extraiu-se 

das Mensagens Presidenciais referentes aos Planos Plurianuais (PPAs) 2004-2007 e 2008-2011 a 

estratégia de desenvolvimento planejada pelo Governo Brasileiro, que teve como um de seus pilares 

a expansão do mercado de consumo de massa.

Os dados referentes às políticas públicas que dinamizaram o mercado de consumo de massa e os 

resultados a elas atribuídos também foram sistematizados e avaliados, estabelecendo como variáveis 

independentes a expansão do crédito, o incremento das transferências “progressivas” de renda em 

conjunto com os aumentos reais do salário mínimo e a ampliação dos investimentos públicos em 

infraestrutura. Como variáveis dependentes, foram considerados o consumo das famílias, o Produto 

Interno Bruto (PIB), o salário médio real, a taxa de desocupação, a geração de empregos e os índices 

de pobreza e de desigualdade de renda.

As principais fontes de dados consultadas foram: as Contas Nacionais e a Pesquisa Mensal de 

Emprego do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); o Ipeadata, do Instituto de Pesqui-

sa Econômica Aplicada (IPEA); séries históricas do Banco Central do Brasil (Bacen); a publicação 

Economia Brasileira em Perspectiva, do Ministério da Fazenda; o Boletim Estatístico da Previdência 

Social; informações divulgadas pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, entre 

outras fontes citadas ao longo do artigo.

Para a análise da estratégia de desenvolvimento à luz de uma educação emancipatória, foram utiliza-

das contribuições teóricas dos seguintes autores: Bauman (2001), Santos (2011), Mészáros (2004), 

Adorno (2010), Bourdieu e Passeron (2008), Baudrillard (1995) e Enriquez (2006). A partir dessas 

contribuições, foi possível desvendar problemas estruturais do sistema capitalista, relacionados à 
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cultura competitiva e consumista, que impedem a melhoria da qualidade de vida, os quais são enco-

bertos pela ideologia funcional ao capital.

Desenvolvimento
O Brasil dessa primeira década do século XXI é um país de desenvolvimento médio, caso sejam con-

siderados os seguintes indicadores. Primeiro, de um total de 187 países, ele ocupou a 84ª posição no 

ranking de 2011 do Índice de Desenvolvimento Humano (PNUD, 2011). Segundo, com base ainda 

em dados do PNUD (2011), ocupou a 77ª posição no quesito renda per capita2. Cabe lembrar que, 

coeteris paribus3, a magnitude da renda per capita é fator importante para determinar o montante 

de recursos disponíveis para financiar, por exemplo, despesas públicas com saúde e educação, es-

senciais ao desenvolvimento. Nesse sentido, além dos dois supracitados indicadores, pode-se dizer 

também que o País não figura entre o conjunto de nações que exibem os mais elevados indicadores 

sociais. Tendo isso em vista, e considerando ainda a sua extrema desigualdade social, chega-se a 

um quadro no qual pequena parcela da população desfruta, em termos materiais, de alto padrão de 

vida, enquanto que grande parte ainda não tem a “liberdade” de usufruir bens e serviços básicos em 

quantidade ou qualidade satisfatória, indicando que ainda há muito a se evoluir para ser caracteriza-

do como uma nação desenvolvida.

Nessa mesma linha de raciocínio, segundo Sen (2000), o desenvolvimento pode ser visto como um 

processo de expansão das “liberdades” que as pessoas desfrutam. Assim, para efeito da primeira 

parte do artigo, entende-se por desenvolvimento o processo de expansão da liberdade de usufruir 

bens e serviços essenciais a uma boa qualidade de vida. A passagem abaixo, embora não exaustiva, 

elenca algumas categorias importantes relacionadas ao desenvolvimento4:

Às vezes, a ausência de liberdades substantivas relaciona-se diretamente com a pobreza eco-
nômica, que rouba das pessoas a liberdade de saciar a fome, de obter uma nutrição satis-
fatória ou remédios para doenças tratáveis, a oportunidade de vestir-se ou morar de modo 
apropriado, de ter acesso à água tratada ou saneamento básico. Em outros casos, a privação 
de liberdade vincula-se estreitamente à carência de serviços públicos e assistência social, 
como, por exemplo, a ausência de programas epidemiológicos, de um sistema bem planejado 

2  A comparação entre os países ocorreu com base no conceito de Rendimento Nacional Bruto per capita (PPC USD 
2005 constante), adotada pelo PNUD em 2011.

3  Expressão amiúde utilizada em textos de economia, pode ser traduzida por “tudo o mais constante” ou “mantidas 
inalteradas as demais variáveis”.

4  Não considera várias categorias relacionadas ao desenvolvimento, como as questões das liberdades políticas, do 
meio-ambiente, previdenciária, da dependência com relação a outros países, do desenvolvimento tecnológico, dentre 
outras. Contudo, as categorias mencionadas nessa citação, para efeito desta primeira parte do artigo, já são suficientes 
para caracterizar um processo de desenvolvimento. 
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de assistência médica e educação ou de instituições eficazes para a manutenção da paz e da 
ordem locais (SEN, 2000, 18).

A Estratégia de Desenvolvimento do Governo Brasileiro (2004-2011)

Em face da necessidade de se elevar o patamar de desenvolvimento nacional, em especial no que 

tange à qualidade de vida dos estratos mais pobres, o Governo Brasileiro identificou na expansão do 

mercado de consumo de massa um dos pilares de sua estratégia de desenvolvimento. Isto pode ser 

observado em passagens das Mensagens Presidenciais dos Planos Plurianuais (PPAs) 2004-2007 e 

2008-2011, do Governo Brasileiro, conforme transcritas a seguir:

O PPA 2004-2007 tem por objetivo inaugurar a seguinte estratégia de longo prazo: inclu-
são social e desconcentração de renda com vigoroso crescimento do produto e do emprego; 
crescimento ambientalmente sustentável, redutor das disparidades regionais, dinamizado pelo 
mercado de consumo de massa, por investimentos, e por elevação da produtividade; (...) (Bra-
sil, 2003, p. 15). (grifo nosso).

Como forma de viabilizar a Estratégia de Desenvolvimento, o PPA 2008-2011 prioriza:

a) as políticas públicas voltadas para o crescimento e a promoção da distribuição de renda;

b) a elevação da qualidade da educação;

c) o aumento da produtividade e da competitividade;

d) a expansão do mercado de consumo de massa (grifo nosso);

(...) (Brasil, 2007, p. 11)

Com a finalidade de expandir o mercado de consumo de massa, o Governo Brasileiro priorizou três 

instrumentos: i) a política de expansão do crédito; ii) as transferências “progressivas” de renda em 

conjunto com a política de valorização do salário mínimo; e iii) os investimentos públicos em infraes-

trutura. Tais instrumentos foram fundamentais para o alcance de importantes resultados socioeconô-

micos no período 2004-2011, como será observado a seguir.

Pela perspectiva da expansão creditícia, observa-se que o crédito total na economia praticamente 

dobrou entre 2003 e 2011 em termos percentuais do PIB, passando de 24,6% do PIB em dezembro 

de 2003 para 49,0% em dezembro de 2011, como pode ser visto no Gráfico 1, com destaque para 

a expansão das operações de crédito do sistema financeiro público. Nesse período, enquanto as 

operações de crédito das instituições financeiras privadas - tanto nacionais quanto estrangeiras -, em 

percentual do PIB, aumentaram 87,0%, as do sistema financeiro público subiram 117,4%, sendo 
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que a importância dos bancos públicos foi ainda maior em períodos de crise, como 2008, 2009 e 

2011, constituindo-se em um componente importante da política anticíclica do Governo Brasileiro.

Gráfico 1 - Operações de Crédito do Sistema Financeiro Nacional (%) do PIB
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Fonte: Bacen (Séries Temporais – Empréstimos do Sistema Financeiro Nacional). Elaboração própria.

Quando se segmenta as operações de crédito por atividade econômica, os grandes destaques foram 

as expansões do crédito à habitação e às pessoas físicas, sendo que este último segmento impacta 

diretamente o consumo das famílias ao elevar o seu poder de compra. Os Gráficos 2 e 3 apresentam 

a expansão ao longo do tempo desses dois tipos de operação de crédito.
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Gráficos 2 e 3
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Fonte: Bacen (Séries Temporais – Empréstimos do Sistema Financeiro Nacional). Elaboração própria.

Ainda quanto à política creditícia, cabe destacar a acentuada elevação das operações de crédito re-

alizadas pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) entre 2003 e 2011, 

como pode ser visto no Gráfico 4. Nos últimos anos, esta elevação foi propiciada por vultosos aportes 

do Tesouro Nacional nesse Banco. As operações do BNDES são direcionadas, majoritariamente, a 

dois setores, indústria e infraestrutura, sendo, desse modo, um importante instrumento para impul-

sionar o agregado macroeconômico “investimento”.

Gráfico 4 - Desembolsos Totais do BNDES (R$ bilhões - preços correntes)
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Fonte: BNDES. Elaboração própria.

Outro fator crucial para a dinamização do mercado de consumo de massa foi a elevação das despe-

sas com as transferências “progressivas” de renda implementadas pelo Governo Brasileiro, acom-

panhada da política de valorização do salário mínimo. As transferências “progressivas” de renda são 

ações integrantes da política social, que destinam recursos aos estratos mais pobres da população. 

Neste artigo, serão considerados nessa categoria: i) o Programa Bolsa Família; ii) os Benefícios Assis-

tenciais (em especial, os Benefícios de Prestação Continuada da Lei Orgânica de Assistência Social 
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– BPC/LOAS); e iii) o piso previdenciário pago pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS, no 

valor de um salário mínimo.

O Bolsa Família é um programa de transferência direta de renda para famílias em situação de pobre-

za e extrema pobreza. Tem como objetivo precípuo o alívio imediato da pobreza, contribuindo para a 

satisfação das necessidades humanas mais elementares, como alimentação e vestuário, favorecendo 

a formação de uma base para a mobilidade social dos mais pobres. Pode-se dizer que se tornou um 

programa emblemático do Governo Brasileiro, sendo constantemente expandido entre 2004 e 2011, 

mais do que dobrando o número de famílias atendidas e mais do que quadruplicando os recursos 

despendidos em termos nominais, como pode ser visto no Gráfico 5.

Gráfico 5 - Programa bolsa família – famílias atendidas (em milhões) e recursos despendidos (R$ 

bilhões - preços correntes)
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Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). Disponível em  

http://aplicacoes.mds.gov.br/SAGI/painelPEI/index.php. Acesso em 24 de julho de 2012.

Elaboração própria.

Por sua vez, o BPC/LOAS, equivalente a um salário mínimo, destina-se aos idosos com mais de 65 

anos e às pessoas com deficiência, desde que, em ambas as situações, não tenham meios de prover 

a própria manutenção nem tê-la provida pelas famílias. Em termos objetivos, a renda mensal familiar 

per capita não pode superar ¼ do valor do salário mínimo. Do mesmo modo que o Bolsa Família, o 

BPC/LOAS também vem sendo sobremaneira expandido, seja em número de benefícios emitidos,  

mais do que duplicando no período, subindo de 1,7 milhão para 3,6 milhões entre 2003 e 2011, 

seja em termos das cifras despendidas, que foram elevadas de R$ 4,5 bilhões para R$ 22,8 bilhões 

nesse mesmo período5.

5  Informações do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS (www.mds.gov.br.) Acesso em 
25/07/12.

http://aplicacoes.mds.gov.br/SAGI/painelPEI/index.php
http://www.mds.gov.br
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Da mesma maneira que o BPC/LOAS6, o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS também opera-

cionaliza os benefícios do RGPS e da Renda Mensal Vitalícia (RMV)7. Uma vez somados esses três 

benefícios, segundo o Boletim Estatístico da Previdência Social (Brasil, 2012 b), passa-se de um 

total de 21,9 milhões de benefícios emitidos em dezembro de 2003 para 29,1 milhões em dezembro 

de 2011, representando um incremento de aproximadamente 33% no período, o que demonstra 

a expressiva expansão das coberturas previdenciária e assistencial. De acordo com o mencionado 

Boletim, cerca de 67% desses benefícios operacionalizados pelo INSS equivalem a um salário míni-

mo, sendo a ele indexados, constituindo o piso previdenciário. Assim, tanto em função da elevação 

do número de benefícios emitidos – previdenciários e assistenciais – quanto dos aumentos reais no 

valor do salário mínimo, constatou-se acentuada elevação das despesas do INSS, como apresentado 

no Gráfico 6.

Gráfico 6 – Benefícios Emitidos pelo INSS* – 2003 a 2011 (em R$ bilhões - preços constantes**)
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* Considera os benefícios previdenciários e assistenciais (BPC/LOAS e RMV).

**Valores expressos em reais constantes, atualizados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC mensal, a preços de abril 
de 2012.

Fonte: Boletim Estatístico da Previdência Social. Elaboração própria.

A política de valorização do salário mínimo foi outro instrumento vigoroso para dinamizar o mercado 

de consumo de massa. Tal política prevê que seu valor deverá ser reajustado pela variação do INPC 

no ano anterior e do PIB de dois anos atrás. Embora instituída apenas em 2007, segundo o DIEESE 

(2011), entre abril de 2002 e janeiro de 2012, o aumento real do salário mínimo foi de 65,9%. O DIE-

ESE também estimou que cerca de 48 milhões de pessoas tivesse rendimentos nele referenciados, 

incluindo os cerca de 19 milhões de benefícios emitidos pelo INSS (previdenciários e assistenciais) 

6  O BPC/ LOAS é administrado pelo MDS, que repassa os recursos para a operacionalização pelo INSS.

7  A RMV é um benefício assistencial operacionalizado pelo INSS, semelhante ao BPC/LOAS, e que foi substituído por 
este. É um benefício em “extinção”, só sendo pago àqueles que já faziam jus anteriormente à criação do BPC/LOAS. 
A RMV respondeu, em meados de 2012, por cerca de 6% do total de benefícios assistenciais operacionalizados pelo 
INSS.
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que são indexados ao salário mínimo. Em outras palavras, a elevação do salário mínimo impacta 

diretamente no valor dessas transferências “progressivas” de renda e nos rendimentos de um gigan-

tesco número de trabalhadores. O Gráfico 7 expressa a evolução de sua valorização real em termos 

de poder de compra de cestas básicas.

Gráfico 7 – Cestas básicas que podem ser adquiridas com um Salário Mínimo na cidade de São Paulo
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Fonte: DIEESE.  Elaboração própria.

Assim, haja vista a expansão do número de beneficiários dessas políticas de transferência de renda, 

bem como a elevação do valor dos benefícios, especialmente em decorrência da valorização real do 

salário mínimo, e considerando ainda que essas políticas são destinadas aos estratos mais pobres, o 

que lhes confere o qualificativo de “progressivas”, um primeiro resultado a que se chega é a sua con-

tribuição direta para a melhoria de importantes indicadores sociais, a saber, a redução das taxas de 

pobreza e extrema pobreza e da desigualdade de renda8, medida pelo Coeficiente de Gini e pela taxa 

de crescimento mais acentuada da renda dos mais pobres em comparação com a dos mais ricos.

8  Tal afirmação é corroborada por estudos do IPEA. Sobre este ponto, sugerimos consulta ao Comunicado do IPEA nº 59, 
intitulado “Previdência e Assistência Social: Efeitos no Rendimento Familiar e sua Dimensão nos Estados”, de 2010. 
Consta nas referências bibliográficas ao final deste artigo.
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Gráfico 8 – Evolução das taxas de pobreza* e extrema pobreza (2001-2009**)
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* A linha de pobreza aqui considerada é o dobro da linha de extrema pobreza, uma estimativa do valor de uma cesta de alimentos com o 
mínimo de calorias necessárias para suprir adequadamente uma pessoa, com base em recomendações da FAO e da OMS.

** A série foi até 2009, ano da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios  – PNAD mais atualizada.

Fonte: IPEADATA. Elaboração própria.

Gráfico 9 - Evolução do Coeficiente de Gini (1995-2009*)
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* A série foi até 2009, ano da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios  – PNAD mais atualizada.

Fonte: IPEADATA. Elaboração própria.
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Gráfico 10 - Taxa de Crescimento Anual Médio da Renda Domiciliar per Capita - 2009 (%)
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Fonte: números obtidos de Brasil (2012 a), que se baseou em dados do IBGE (estimativas produzidas com base nas PNADs de 2001 a 
2009). Elaboração própria.

Esse processo de redistribuição de renda em favor dos mais pobres – resultante da elevação das 

transferências progressivas de renda, da valorização real do salário mínimo e do aquecimento do 

mercado de trabalho, como será visto a seguir – teve como consequência o aumento amplificado 

do PIB, haja vista que as classes de menor poder aquisitivo possuem maior propensão marginal a 

consumir, o que eleva o efeito multiplicador da renda. Em outras palavras, a distribuição de renda im-

pulsionou o crescimento econômico. Como pode ser observado no Gráfico 11, o agregado Consumo 

das Famílias exerceu papel importante como motor do crescimento econômico, crescendo a taxas 

superiores ao PIB na maior parte do período considerado no estudo. 

Gráfico 11 – Evolução do PIB e do Consumo das famílias (variação %)
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Fonte: IBGE. Contas Nacionais. Elaboração própria.
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Acompanhando esse processo de dinamismo econômico, com importantes reflexos positivos tam-

bém na dimensão social, pode-se dizer que o mercado de trabalho apresentou ótimo desempenho 

no período considerado, indicado pela queda da taxa de desocupação nas principais regiões metro-

politanas, pela elevação da criação de empregos formais “celetistas” e pelo aumento do rendimento 

médio real habitual da população ocupada, este último, também influenciado diretamente pelo com-

portamento de valorização do salário mínimo.

Tabela 1 –  Indicadores da situação do mercado de trabalho (2003-2011) 

(rendimento médio real a preços de maio / 2012)

Ano Taxa de Desocupação* Criações de empreso formais 
celetistar (mil)**

Rendimento Médio Real da 
População Ocupada (R$)*

2003 10,9 645,4 1.325,5

2004 9,6 1.523,3 1.319,7

2005 8,4 1.254,0 1.398,7

2006 8,4 1.228,7 1.457,4

2007 7,5 1.617,4 1.490,1

2008 6,8 1.452,2 1.543,8

2009 6,8 995,1 1.555,2

2010 5,3 2.136,9 1.647,3

2011 4,7 1.566,0 1.689,8

* Posição dezembro. Refere-se às regiões metropolitanas de Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre.

** Saldo: admissões menos demissões.

Fonte: IBGE / Pesquisa Mensal de Emprego; CAGED / Ministério do Trabalho e Emprego. Elaboração Própria.

Além de estimular o consumo das famílias, o Governo Brasileiro também interveio sobre os “investi-

mentos” com o intuito de promover maior dinamismo ao mercado de consumo de massa. Tal ação 

governamental foi intensificada a partir de 2007, com o lançamento do Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC) 2007-20109. A partir deste Programa, os investimentos públicos em infraestrutu-

ra foram priorizados. Objetivou-se estimular os investimentos privados a partir da provisão pública de 

melhor infraestrutura econômica, em especial nas áreas de logística e energia, tendo como premissa 

que os investimentos públicos e privados são complementares, e não substitutos. Todavia, em que 

pese o impulso ao setor de infraestrutura, a elevação dos investimentos como um todo, embora tenha 

ocorrido, não se deu na intensidade desejada, haja vista que até 2011 a taxa de investimentos não 

ultrapassou a barreira dos vinte por cento do PIB, provavelmente em razão do ambiente de incerteza 

decorrente da crise financeira internacional vivenciada após 2008, que desencorajou os investidores 

a imobilizar seus capitais.

9  A partir de 2011 o PAC entrou em sua segunda etapa, PAC 2 (2011-2014). 
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Gráfico 12 - Taxa de Investimento ( FBCF*/PIB)
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Fonte: IBGE. Contas Nacionais. Elaboração própria.

À guisa de síntese dessa análise do processo de expansão do mercado de consumo de massa, 

constatou-se que no período analisado ocorreram evoluções expressivas nas dimensões: i) econômi-

ca, com o PIB crescendo anualmente a taxas mais elevadas que em anos anteriores10, com reflexos 

positivos no mercado de trabalho; e b) social, quando observada pela ótica da redução da pobreza, 

da extrema pobreza e da desigualdade de renda. Em suma, por essas perspectivas, pode-se dizer 

que a estratégia de desenvolvimento com base na expansão do mercado de consumo de massa foi 

bem sucedida. Mas isso é suficiente para uma boa qualidade de vida? A próxima seção argumentará 

que não.

A Estratégia de Desenvolvimento à luz de uma Educação Emancipatória

Não obstante os avanços nos citados indicadores socioeconômicos, pela perspectiva cultural, a es-

tratégia de desenvolvimento adotada ainda carece de qualificação. Não se trata de uma problemática 

exclusiva do modelo de desenvolvimento brasileiro, mas das sociedades contemporâneas em geral, 

dizendo respeito à cultura da competitividade e do consumismo, que impede a melhoria da quali-

dade de vida da humanidade, objetivo principal do desenvolvimento. E tal problemática só pode ser 

desvendada a partir de uma educação de caráter emancipatório, ou seja, uma educação crítica e de 

resistência à sociedade vigente, uma vez que a educação cooptada pelo capital propaga o “confor-

mismo”, “educando” no sentido da adequação à realidade existente.

Nesse sentido, como afirmou Mészáros (2004, p.5) em “A Educação para Além do Capital”, é preciso 

ter em mente que:

10  Segundo Brasil (2012a), a variação real do PIB se deu a uma média anual de 1,7% entre 1998-2002; 3,5% entre 
2003-2006; e 4,6% entre 2007-2010, lembrando que o PIB cresceu 2,7% em 2011. 
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A educação institucionalizada, especialmente nos últimos cento e cinquenta anos, serviu – no 
seu todo – ao propósito de não só fornecer os conhecimentos e o pessoal necessário à maqui-
naria produtiva em expansão do sistema capitalista, mas também o de gerar e transmitir um 
quadro de valores que legitima os interesses dominantes, como se não pudesse haver nenhum 
tipo de alternativa à gestão da sociedade...

Nessa mesma linha, Bourdieu e Passeron (2008, p. 62) apontaram que:

Numa formação social determinada, o TP (trabalho pedagógico) pelo qual se realiza a AP (ação 
pedagógica) dominante tem sempre uma função de manter a ordem, isto é, de reprodução da 
estrutura das relações de força entre os grupos ou as classes, na medida em que tende, seja 
pela inculcação, seja pela exclusão, a impor aos membros dos grupos ou das classes domina-
dos o reconhecimento da legitimidade da cultura dominante, e a lhes fazer interiorizar, numa 
medida variável, disciplinas e censuras que servem tanto melhor aos interesses, materiais ou 
simbólicos, dos grupos ou classes dominantes, quanto mais tomam a forma da autodisciplina 
e da autocensura.

Dessas passagens, infere-se que a educação desenvolvida no âmbito do sistema capitalista serve aos 

interesses do próprio sistema capitalista. Não são por outros motivos que: i) a educação prepara a 

força-de-trabalho necessária ao capital; e ii) a ciência e a tecnologia, geralmente, são “capturadas” 

pelos interesses capitalistas na busca desenfreada pela sobrevivência nesta sociedade competitiva. 

Daí a importância do caráter crítico da educação emancipatória, capaz de desnudar os defeitos es-

truturais da etapa vigente do capitalismo. Estas questões estão relacionadas à asserção de Adorno 

(2010, p. 11), de que:

...quanto mais a educação procura se fechar ao seu condicionamento social, tanto mais ela se 
converte em mera presa da situação social existente. É a situação do “sonho de uma huma-
nidade que torna o mundo humano, sonho que o próprio mundo sufoca com obstinação na 
humanidade”. O desenvolvimento da sociedade a partir da Ilustração, em que cabe importante 
papel à educação e formação cultural, conduziu inexoravelmente à barbárie.

Em seu capítulo “Educação contra a Barbárie”, Adorno (2010) relaciona a competitividade à 

barbárie, argumentando que o princípio da competição é contrário à educação humanizada, de-

fendendo que é preciso desacostumar as pessoas de se “darem cotoveladas”, as quais constituem 

sem dúvida uma expressão da barbárie. E a extrema competitividade entre países, empresas e 

pessoas é a tônica da sociedade atual, fazendo-nos crer, seguindo este raciocínio de Adorno, que 

estão sendo criadas condições que concorrem para a barbárie.

No caso da competitividade entre trabalhadores neste ambiente de instabilidade no emprego, 

característico da atual etapa do capitalismo, o que se sobressai é a “insegurança”. Tendo em vista 

este cenário de insegurança, de acordo com Lisle (apud Baudrillard, 1995, p. 35):

A pressão psicológica e social da mobilidade, do estatuto, da concorrência a todos os níveis 
(rendimento, prestígio, cultura etc.) torna-se cada vez mais pesada para todos. Necessita-se 
de mais tempo para se recriar e reciclar, para recuperar e compensar o desgaste psicológico 
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e nervoso causado por múltiplos danos: trajeto domicílio-trabalho, superpopulação, agres-
sões e stress contínuos. (...) Parte não negligenciável da população é incapaz de aguentar o 
ritmo. São os “rejeitados”. E os que prosseguem na corrida e chegam ao modo de vida pro-
posto como modelo conseguem-no, mas só ao preço de um esforço que os deixa diminuídos.

Para aqueles que prosseguem na corrida para alcançar o modelo de vida louvado pela atual 

sociedade – identificada por Enriquez (2006) como a “civilização do dopping”, pelo fato de os 

indivíduos, sempre submetidos a situações de prova e em estado de estresse, terem de tomar 

estimulantes ou tranquilizantes para ter bom desempenho, mostrar sua “excelência” –, todo esse 

esforço torna-se mais extenuante na medida em que os seres humanos não estão conseguindo 

atingir a satisfação. Nunca estamos satisfeitos, vivemos no mundo do “pós”! Segundo Bauman 

(2001, p. 37):

Ser moderno passou a significar, como significa hoje em dia, ser incapaz de parar e ainda 
menos de ficar parado. Movemo-nos e continuaremos a nos mover não tanto pelo “adiamen-
to da satisfação”, como sugeriu Max Weber, mas por causa da impossibilidade de atingir a 
satisfação: o horizonte da satisfação, a linha de chegada do esforço e o momento da auto-
-congratulação tranquila movem-se rápido demais. A consumação está sempre no futuro, e 
os objetivos perdem sua atração e potencial de satisfação no momento de sua realização, 
se não antes.

 Ao lado da competitividade, que fomenta essa corrida sem fim, o consumismo é outro apa-

nágio da atual sociedade, levando insignes pensadores – como Baudrillard – a denominarem-na de 

“Sociedade de Consumo”. Vê-se logo que tal tipo de sociedade tem como contrapartida a ênfase na 

produção de objetos, leia-se, ênfase no crescimento do produto bruto, seja no conceito interno ou na-

cional. E muitas vezes pouco importa os “efeitos colaterais”, ou disfunções, de determinado processo 

produtivo, sejam eles ambientais (lixo, poluição etc), humanitários (armas) etc. Frequentemente, a 

própria correção das disfunções torna-se motor do crescimento econômico. A situação apresentada 

por Baudrillard (1995, P. 37), tomando um exemplo de seu país, é elucidativa:

A baixa da luminosidade da atmosfera em 30%, em Paris, durante cinquenta anos, é residual 
e inexistente aos olhos dos contabilistas. Mas, se ela originar maior despesa de energia elétrica, 
de lâmpadas, de óculos etc., então já existe e manifesta-se logo como aumento de produção 
e de riqueza social! Todo o ataque restritivo ou seletivo ao princípio sagrado da produção e do 
crescimento provocaria o horror do sacrilégio.

Baudrillard (1995) ainda nos lembra que a atual ordem de produção sobrevive ao preço do extermí-

nio ou do perpétuo suicídio dos objetos (descartáveis, bens com curta vida útil, renovação acelera-

da dos produtos), baseado seja na própria “sabotagem” tecnológica aplicada nesses bens, seja na 

moda, tendo a publicidade o único fim não de acrescentar, mas de retirar valor de uso dos objetos, 

reduzir o seu valor no tempo, relacionando diretamente o valor a moda. Segundo este autor, tudo isso 

constitui a solução desesperada, mas vital, de um sistema econômico e político em perigo de naufrá-
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gio; a Sociedade de Consumo precisa de seus objetos para existir e sente, sobretudo, a necessidade 

de destruí-los.

Em outras palavras, o que interessa é a reprodução ampliada do capital, sua valorização. É nesse 

ambiente de competitividade, tendo como base a ciência e a tecnologia, que se acelera a produção 

“racional” de necessidades – novos objetos –, produzindo-se ilimitadamente o consumismo, ou a 

sensação de escassez quando os objetos não podem ser adquiridos. Segundo Santos (2011, p.131):

O nosso tempo consagra a multiplicação das fontes de escassez, seja pelo número avassalador 
dos objetos presentes no mercado, seja pelo chamado incessante ao consumo. A cada dia, 
nessa época de globalização, apresenta-se um objeto novo, que nos é mostrado para provocar 
o apetite.

Como alegou Baudrillard (1995), a efetivação do consumo é a sequência lógica do processo pro-

dutivo. É na etapa do consumo que os homens se tornam imprescindíveis! É necessário vender o 

produto! Assim, todo um conjunto de informações, a priori e a posteriori ao processo produtivo, 

como sondagens, pesquisas de mercado e publicidade são utilizados para a capturação, condi-

cionamento e controle da procura. Busca-se retirar o poder de decisão do consumidor e passá-lo 

para as empresas, onde poderá ser manipulado. E a indústria cultural, ao disseminar um sistema 

de valores, induz que, inconsciente e automaticamente, os consumidores adiram a esses valores e 

comunguem com o estilo de vida de determinada sociedade, perdendo, desse modo, sua liberdade 

de escolha. Sobre esse ponto, de acordo com Mancebo (2002, p. 290):

Os teóricos de Frankfurt, assim como alguns autores atuais alinhados com o pensamento 
frankfurtiano, enfatizam o caráter de doutrinação político-ideológica da indústria cultural, 
falam, sobretudo, de seu serviço em favor do status quo e de uma economia baseada no 
consumo. Desta forma, ao mesmo tempo em que desvaloriza os produtos culturais através 
da homogeneização e da produção com fins meramente lucrativos, seria responsável pela 
despotencialização da capacidade crítica dos indivíduos, educando-os apenas para a con-
servação e o consumo.

Por fim, para ressaltar a importância de uma educação emancipatória para qualificar o desenvolvi-

mento brasileiro, recorre-se mais uma vez a Santos (2011, p. 49), pois, como lembra este autor:

consumismo e competitividade levam ao emagrecimento moral e intelectual da pessoa, à re-
dução da personalidade e da visão de mundo, convidando, também, a esquecer a oposição 
fundamental entre a figura do consumidor e a figura do cidadão. 
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Resultados alcançados
Este artigo mostrou que os instrumentos utilizados pelo Governo Brasileiro para expandir o mercado 

de consumo de massa, quais sejam, a expansão do crédito, a elevação das transferências “pro-

gressivas” de renda conjugada com o processo de valorização do salário mínimo, e a priorização da 

provisão pública de infraestrutura econômica, juntos, tiveram como resultado progressos importantes 

nas dimensões econômica e social.

Na dimensão econômica, podem-se destacar, no período considerado, maiores taxas de cresci-

mento do PIB, aumento do consumo, queda na taxa de desocupação, intensa criação de empregos 

formais e aumento do salário médio real. Do mesmo modo, na dimensão social também ocorreram 

conquistas expressivas e auspiciosas, como queda das taxas de pobreza e extrema pobreza e na 

desigualdade de renda.

Assim, por essas perspectivas, pode-se dizer que a estratégia de desenvolvimento com base na 

expansão do mercado de consumo de massa prevista nos PPAs 2004-2007 e 2008-2011 foi exi-

tosa. Todavia, ao se fazer uma análise crítica desse processo, inspirada numa educação de cunho 

emancipatório, que desnuda mazelas que não são objeto de análise da educação cooptada pelo 

sistema capitalista, de caráter “conformista”, constata-se que do ponto de vista cultural, no que 

toca especificamente à cultura da competitividade e do consumismo, a estratégia de desenvolvi-

mento ainda requer aperfeiçoamentos.

Como visto em Adorno (2010), a competitividade pode levar à barbárie. Por exemplo, a cultura 

da competitividade entre países pode levar a guerras. Entre empresas, frequentemente conduz à 

sobre-exploração do trabalhador. Já entre os trabalhadores, alguns dos resultados são a pressão 

psicológica contínua, o stress e a “civilização do dopping.” Por sua vez, a cultura consumista, 

fomentada pela indústria cultural, leva ao desperdício social, à degradação ambiental, à sensação 

de escassez e, como atentou Santos (2011), ao emagrecimento moral e intelectual da pessoa.

Diante de todo o exposto, constata-se que o desenvolvimento é um fenômeno complexo. Gran-

des conquistas em determinadas dimensões podem significar vultosos prejuízos em outras, cujo 

exemplo mais óbvio são situações de crescimento econômico com insustentabilidade ambiental, 

situação característica da Sociedade de Consumo. Nesse sentido, o desafio que fica para trabalhos 

posteriores é buscar indicadores que expressem, em números, os “efeitos colaterais”, ou disfun-

ções, do processo de desenvolvimento baseado no mercado de consumo de massa, permitindo 

dimensionar suas conquistas vis-à-vis seus malefícios, propiciando informações para o aperfeiço-

amento da estratégia de desenvolvimento, iluminando as melhores decisões.



22     • Brasília  •  Volume 3, nº 1, 2013 • pgs 4 - 23 •  www.assecor.org.br/rbpo

Fernando Sertã Meressi, Maria de Fátima Souza e Silva • A estratégia de desenvolvimento do governo brasileiro no período 2004–2011

Referências bibliográficas

ADORNO, T. Educação e Emancipação. 5°Edição. São Paulo: Paz e Terra, 2010.

BANCO CENTRAL DO BRASIL. Séries Temporais. Empréstimos do Sistema Financeiro Nacional. 
Disponível em: www.bc.gov.br/?SERIETEMP. Acesso em 07/07/2012. 

BAUMAN, Z. Modernidade Líquida. Rio de Janeiro: Zahar. 2001.

BAUDRILLARD, J. A Sociedade de Consumo. Lisboa: Edições 70. 1995.

BIELSCHOWSKY, R. A Estratégia de Desenvolvimento e o Consumo de Massa. Desafios do Desenvol-
vimento nº 3. Brasília. IPEA. Outubro de 2004.

BOURDIEU, P. e PASSERON, J. A Reprodução. Elementos para uma teoria do sistema de ensino. 
Petrópolis: Vozes. 2008.

BRASIL. Ministério da Fazenda. Economia Brasileira em Perspectiva. Brasília: 14° Edição: Fevereiro 
2012 (a).

_______. Ministério da Previdência Social. Boletim Estatístico da Previdência Social. Volume 17, n º 
4. Abril 2012 (b).

 

_______. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Mensagem Presidencial. Plano Plurianual 
2004-2007. Brasília, 2003.

_______. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Mensagem Presidencial. Plano Plurianual 
2008-2011. Brasília, 2007.

COUTINHO, A. P. Brasil: Temos Modelo de Desenvolvimento? Revista de Conjuntura. Conselho Regio-
nal de Economia do Distrito Federal, nº 46, julho/setembro de 2011.

DEPARTAMENTO INTERSINDICAL DE ESTATÍSTICAS E ESTUDOS SOCIOECONÔMICOS (DIEESE). 
Política de Valorização do Salário Mínimo. Nota Técnica n°106. São Paulo. Dez.2011.

DOS SANTOS, T. The Structure of Dependence. American Economic Review, vol.60, maio.1970.

ENRIQUEZ. E. O Homem do Século XXI: Sujeito Autônomo ou Indivíduo Descartável. RAE-eletrônica 
(FGV-EAESP). Volume 5. nº 1, art. 10, janeiro/junho. 2006.

FURTADO, C. Teoria e política do desenvolvimento econômico. São Paulo: Paz e Terra, 2000.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Indicadores IBGE: Pesquisa Mensal 
de Emprego. Maio de 2012.

___________________________________________________________. Indicadores IBGE: Contas Na-
cionais. Alguns números.

INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA (IPEA). Previdência e Assistência Social: Efeitos 
no Rendimento Familiar e sua Dimensão nos Estados. Comunicados da Presidência nº 59, Brasí-
lia,2010.

http://www.bc.gov.br/?SERIETEMP


23   • Brasília  •  Volume 3, nº 1, 2013 • pgs 4 - 23 •  www.assecor.org.br/rbpo

Fernando Sertã Meressi, Maria de Fátima Souza e Silva • A estratégia de desenvolvimento do governo brasileiro no período 2004–2011

MANCEBO, D. Globalização, Cultura e Subjetividade: Discussão a partir dos Meios de Comunicação 
de Massa. Psicologia: Teoria e Pesquisa. Volume 18. nº 3 Setembro / Dezembro de 2002

MARTINUSSEN, J. Society, State & Market: a guide to competing theories of development. Londres:Zed 
Books,1997.

MÉSZÁROS, I. A Educação para Além do Capital. Intervenção na abertura no Fórum Mundial de Edu-
cação, Porto Alegre, 28 de julho de 2004.

PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO (PNUD). Relatório do Desenvolvi-
mento Humano 2011. Disponível em:hdr.undp.org. Acesso em 07/07/2012.

SANTOS, M. Por uma Outra Globalização: do pensamento único à consciência universal. 20°Edição. 
Rio de Janeiro: Record, 2011.

SEN, A. Desenvolvimento como Liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2000.



    • Brasília  •  Volume 3, nº 1, 2013 • pgs 24 - 43 •  www.assecor.org.br/rbpo

Artigo

Participação social 
nos planos plurianuais 
do governo federal: 
uma história recente
Social participate in the 
federal government plans: A recent history.

Valéria Rezende de Oliveira <valeriarcf@gmail.com>

Analista de Finanças e Controle. Secretaria do Tesouro 

Nacional. Ministério da Fazenda. Brasília, Brasil.

Recebido 03-jun-13 Aceito 27-jun-13

Resumo Este trabalho descreve as experiências de participação social nos Planos Plurianuais (PPAs) 

do Governo Federal e discute seus limites e desafios. Ao identificar e analisar os primeiros processos 

participativos introduzidos nos últimos três PPAs (2004-2007, 2008-2011 e 2012-2015), qualifica 

suas contribuições para a função planejamento do Estado, aponta suas diferenças e debate suas 

perspectivas de longevidade e institucionalidade. Os PPAs, assim como as Leis de Diretrizes Orça-

mentárias (LDOs) e as Leis Orçamentárias Anuais (LOAs), são determinações constitucionais cujo 

cumprimento envolve uma complexa racionalidade técnico-burocrática, sempre permeada por con-

flitos, que os tornam instrumentos pouco amigáveis ao diálogo com ‘não especialistas’. Os processos 

de participação social nos PPAs, portanto, são percebidos como vias para a modernização e transpa-

rência da Administração Pública. O presente estudo conclui pela importância do enfrentamento dos 

desafios postos tanto à continuidade e vitalidade da participação social nos PPAs, quanto ao avanço 

dos processos participativos para as dimensões seguintes dos sistemas de orçamentação, adminis-

tração financeira e controle.

Palavras-chave planejamento; plano plurianual; PPA; participação social; democracia; transparência

Abstract This paper describes the experiences of social participation in the Multi-Year Plans (PPAs) 
of the Federal Government and discusses its limitations and challenges. To identify and analyze 
the first participatory processes introduced in the last three PPAs (2004-2007, 2008-2011 and 
2012-2015), qualifies his contributions to the state planning function, pointing their differences 
and debate their perspectives and institutional longevity. PPAs, as well as the Budget Guidelines 
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Law (LDOs) and Annual Budgetary Law (LOA), are constitutional provisions whose performance 
involves a complex technical and bureaucratic rationality, always permeated by conflicts, which 
make them instruments unfriendly to dialogue with ‘non-specialists’. The processes of social par-
ticipation in PPAs are therefore perceived as avenues for the modernization and transparency in 
public administration. This study concludes the importance of addressing the challenges posed to 
both the continuity and vitality of social participation in PPAs, in the advance of participatory pro-
cesses for the following dimensions of systems of budgeting, financial management and control.

Keywords planning; multi-annual plan; PPA; social participate; democracy; transparency 

1. Introdução
Os processos de formulação, revisão, monitoramento e avaliação dos PPAs e de elaboração e execu-

ção das LDOs e das LOAs situam-se no arcabouço burocrático como um dos pilares mais relevantes 

da Administração Pública e possuem uma materialidade institucional e legal bastante complexa. 

Para além disso, tais processos têm dimensões políticas e econômicas em sentido estrito, ou seja, 

parte substantiva da ordem política e da dinâmica econômica do País, não apenas do Governo Fede-

ral, estão expressos ou implícitos nos planos e orçamentos da União.

Em outras palavras, concomitantemente com a tecnicalidade que envolve os processos de plane-

jamento e orçamentação no setor público, seu ciclo de gestão também é permeado por conflitos e 

disputas que tornam a elaboração, revisão, monitoramento e avaliação do PPA, assim como da LDO 

e da LOA, um processo complexo e, por isso mesmo, pouco transparente, o que dificulta a interação 

com a sociedade em geral. Portanto, realizar um processo de participação social efetivo em todo 

este ciclo é um desafio que não será resolvido facilmente. Ao contrário, já se mostra um processo 

não linear de modernização e transparência da Administração Pública, no qual o princípio da demo-

cratização vem sendo exercido e aprofundado até o limite dos sistemas informacionais e da cultura 

burocrático-autoritária.

2. Planejamento governamental: alguns apontamentos
O campo de estudo sobre planejamento governamental é bastante vasto, abarcando teorias e deba-

tes que vão desde a contraposição ao laissez faire e às bases do pensamento liberal, no contexto das 

teorias keynesianas, até a discussão mais recente das teorias que valorizam os resultados e produtos 

entregues à sociedade pelas instituições públicas, assim como a transparência ou accountability 

(PERUZZOTI, 2011 e O’DONNELL, 1998) e a democratização das decisões, incluindo a participação 

social.

Esse campo de estudo, embora tenha uma área de fronteira com a extensa produção sobre pla-

nejamento empresarial, cujas elaborações ganharam força principalmente após os anos 1970 e se 
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estendem até os nossos dias, em múltiplas vertentes, apresenta diferenças fundamentais em relação 

a ele em decorrência da natureza e finalidade do Estado. No entanto, em ambos os planejamentos 

– governamental e empresarial – a essência da proposição é a mesma, ou seja, formular modelos 

teóricos e técnicas para antecipar um futuro desejável e os meios de alcançá-lo.

Uma definição ampla e formal de planejamento o traduz como um processo contínuo e dinâmico que 

consiste em um conjunto de ações intencionais, integradas, coordenadas e orientadas para tornar 

realidade um objetivo futuro, de forma a possibilitar a tomada de decisões antecipadamente (ESAF, 

2012).

Na esfera pública, as ideias sobre planejamento estratégico desenvolvidas pelo autor chileno Carlos 

Matus ganharam destaque. Muito mais que uma das funções administrativas do Estado, responsável 

pela apresentação dos compromissos dos governos e das ações que os viabilizam, o planejamento 

é compreendido como o “cálculo situacional sistemático que relaciona o presente com o futuro e o 

conhecimento com a ação” (MATUS, 1996, p. 19).

Sucintamente, o planejamento deve conter: uma visão do futuro que se quer; os objetivos que se 

deseja atingir e as ações necessárias para alcançá-los. Estas são as bases necessárias à elaboração 

dos planos, que devem ter condições de implementação e precisam ser monitorados e avaliados. O 

planejamento, portanto, define onde se pretende chegar, o que deve ser feito, quando, como e em 

que sequência.

Um breve resgate da história do planejamento governamental brasileiro

A década de 1930 marca o início do processo de industrialização no Brasil e inaugura uma nova fase 

da história política nacional com o advento do Estado Novo. A partir deste momento, o Estado passa 

a desempenhar um papel bastante distinto daquele que balizou sua atuação durante o Império e 

a Primeira República. No contexto da crise econômica mundial e das novas teorias keynesianas, o 

Estado brasileiro assume as rédeas da promoção do desenvolvimento, agora sustentado em novas 

bases produtivas lastreadas na indústria e não mais no setor agroexportador .

O Estado brasileiro assume funções cada vez mais complexas, desde a formulação e implementação 

de políticas de estímulo à indústria nacional, passando pela criação e execução de estratégias e ins-

trumentos monetários e cambiais, até a criação e manutenção de empresas estatais. A preocupação 

com as condições de vida dos trabalhadores também marcou o período, no bojo do trabalhismo do 

então Presidente Getúlio Vargas.
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Neste momento da história brasileira o planejamento governamental ganha importância inédita, sen-

do alçado à condição de ferramenta importante deste processo de mudança no País1.

O primeiro plano brasileiro, o Plano Especial de Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional, 

elaborado pelo Departamento de Administração do Setor Público (DASP) para o período de 1939 a 

1944, foi seguido por vários outros: o Plano de Obras e Equipamentos (1944 a 1948), o Plano SALTE 

(1947-1950), o Plano Nacional de Reaparelhamento Econômico (Plano Lafer), e o Plano de Metas, 

que, segundo Cardoso Jr.:

Os anos 1950 podem ser vistos, no Brasil, como o momento áureo do planejamento gover-
namental. É quando o peso do Estado – e nele, o peso do planejamento propriamente dito 
– adquire um caráter mais presente e permanente, ainda que exageradamente discricionário. 
Ajuda a visualizar a primazia do planejamento nessa época, a consolidação e a respectiva di-
fusão da ideologia desenvolvimentista propagada teoricamente pela Comissão Econômica para 
a América Latina e o Caribe (Cepal), fenômeno que ganha materialidade clara com o Plano de 
Metas do governo JK. (CARDOSO JR., 2011, p. 347)

Após o golpe de 1964, o primeiro governo do regime militar formulou o Programa de Ação Econômica 

do Governo (PAEG), previsto para o período de 1964-1966, que foi seguido pelo malsucedido Plano 

Decenal, e pelo Programa Estratégico do Desenvolvimento, que abrangia o período de 1968-1970. O 

primeiro Plano Nacional de Desenvolvimento (I PND), elaborado pelo Instituto de Pesquisa Econômi-

ca Aplicada (IPEA) cobriu o período 1972-1974, e o II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND) 

o período de 1975-1979.

Durante as duas décadas seguintes, entretanto, o planejamento governamental deixou de ser instru-

mento relevante para o processo de desenvolvimento do País. Os planos elaborados nos anos 1980 

e 1990 com importância efetiva para os governos (a exemplo dos Planos Collor I e II, Plano Bresser 

e Plano Real) eram de natureza essencialmente econômica. No entanto, a Constituição Federal de 

1988 determinou, em seu artigo 165, que os governos deveriam apresentar um Plano Plurianual no 

primeiro ano do seu mandato. Em 1991, tem início a história dos PPAs.

Um pouco da história dos PPAs

O primeiro Plano Plurianual foi o PPA 1991-1995, elaborado pelo Governo Collor de Mello com o 

fim precípuo de cumprir determinação constitucional, e tinha a mesma estrutura do orçamento da 

época. 

1 Sobre o planejamento governamental brasileiro, ver: CARDOSO JÚNIOR, J. C. (Org.) A reinvenção do planejamento 
governamental no Brasil. Brasília: IPEA, 2011; e LAFER, B. M. Planejamento no Brasil. São Paulo: Perspectiva, 1970.
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O segundo Plano Plurianual, que cobriu os anos finais da década de noventa e o primeiro mandato 

do Presidente Fernando Henrique Cardoso, foi o primeiro a receber um nome: PPA 1996-1999 – 

Brasil em Ação, e foi detalhado por setores. Cada um dos setores exibia um conjunto de ações prio-

ritárias com objetivos e metas, seguidas de previsão de distribuição percentual para as cinco regiões 

do Brasil.

O PPA 2000-2003 – Avança Brasil inaugurou um novo modelo de plano, lastreado no planejamento 

estratégico e baseado na ideia de organizar a atuação do governo a partir da identificação dos princi-

pais problemas a serem enfrentados, assim como das oportunidades que deveriam ser aproveitadas. 

No novo modelo, cada grande problema (ou demanda) dá origem a um programa, que é o conceito 

basilar da nova proposta. Cada programa é formado por um conjunto de ações que são as respostas 

aos problemas, e nas quais os recursos financeiros do orçamento são alocados. Assim, foi moldada 

uma forte ligação entre o PPA e a LOA. O plano e o orçamento passaram a usar a mesma linguagem: 

os programas e suas ações. 

Além de elo entre planejamento e orçamento, buscou-se, também, com o conceito de programa, 

criar uma unidade de gestão. A execução de cada programa foi delegada a um gerente responsável 

pela sua administração e seus resultados. Também foi selecionado um grupo de 54 programas con-

siderados prioritários e, portanto, alvos de tratamento diferenciado.

O PPA 2000-2003 também trabalhou com cuidado a parte estratégica do plano. Não obstante a parte 

tática, formada pelos programas, ter assumido a centralidade do plano, a orientação estratégica tam-

bém inovou ao apresentar e detalhar macro-objetivos para o governo por áreas temáticas, e ao trazer 

uma preocupação sobre a territorialidade, abordando as diferenças, potencialidades, restrições e 

desafios das várias regiões do território nacional.

O PPA Avança Brasil foi o primeiro que buscou colocar a estrutura legal-formal dos planos plurianuais 

a serviço do planejamento governamental como método de organização e atuação da Administração 

Pública à luz das prioridades do governo eleito.

O primeiro Plano Plurianual do Governo Luiz Inácio Lula da Silva, o PPA 2004-2007 – Plano Brasil de 

Todos: participação e inclusão, seguiu o mesmo modelo do plano anterior2, mas trouxe mudanças 

importantes, particularmente, em suas orientações estratégicas e na sua forma de elaboração, que 

contou com a participação da sociedade civil.

2  A estrutura programática do PPA e da LOA não só permaneceu idêntica como foi expandida para procedimentos como 
as revisões anuais do PPA, com o objetivo de harmonizá-los, o que resultou em excessiva burocratização do PPA e 
na predominância do orçamento sobre o planejamento. Isso deu origem ao debate sobre um orçamento plurianual e 
pautou a revisão deste modelo na elaboração do PPA 2012-2015.
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A inovadora estratégia de desenvolvimento estava baseada no chamado modelo de consumo de 

massa, que tinha na expansão das políticas sociais e no fortalecimento do mercado de trabalho dois 

pilares fundamentais.

O círculo virtuoso entre investimento e consumo, originado no aumento do poder aquisitivo 
das famílias trabalhadoras, depende da elevação dos salários reais e demais rendimentos 
diretos e indiretos por elas auferidos. A escassez de postos de trabalho e as demais falhas nos 
mecanismos de transmissão de aumento da produtividade a rendimentos dos trabalhadores 
significam, para o funcionamento do referido círculo, a necessidade de que o Governo pratique 
políticas sociais que compensem essas fragilidades. Por essa razão, as políticas de inclusão 
social e de redução das desigualdades, que têm como maior objetivo justiça social, são ao 
mesmo tempo indispensáveis à operação do modelo de consumo de massa. (MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, 2003, p. 19)

A segunda mudança importante do PPA Brasil de Todos foi a introdução da participação social em 

seu processo de elaboração. De forma inovadora, foi o primeiro PPA com participação social no pla-

nejamento federal brasileiro. Foram feitos diálogos nacionais com entidades representativas da so-

ciedade civil e realizados 27 Fóruns Estaduais de Participação Social no PPA. Além disso, o Conselho 

de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES), instância com muito prestígio no governo à época, 

também discutiu o plano.

O PPA 2004-2007 foi apresentado e debatido também com os secretários estaduais de planejamento 

em encontros nacionais e regionais. No entanto, uma articulação federativa que sustente um planeja-

mento efetivamente nacional e uma harmonia entre os planos nacional e estaduais ainda permanece 

uma realidade distante.

No último ano do PPA 2004-2007, durante o primeiro ano do segundo mandato do Presidente Lula, 

o governo lançou o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). Com características de plano, o 

PAC contemplava medidas institucionais e tributárias como a modernização do processo licitatório e 

a desoneração de tributos para alguns setores, assim como ações voltadas para a geração de empre-

go e renda, a exemplo da política de valorização do salário mínimo. No entanto, o foco essencial do 

PAC era a elevação dos investimentos públicos em obras de infraestrutura social, urbana, logística e 

energética.

“Pensado como um plano estratégico de resgate do planejamento e de retomada dos investimentos 

em setores estruturantes do país”3, o PAC assumiu parte substantiva das ‘atribuições’ do PPA 2008-

2011, particularmente da área de infraestrutura, cujas propostas vinham desde o PPA 2000-2003 

sendo construídas com base na metodologia de seleção de projetos prioritários para gerenciamento 

diferenciado. Enquanto na primeira gestão do Governo Lula o PPA foi um instrumento importante de 

3 Programa de Aceleração do Crescimento. Disponível em: http://www.pac.gov.br.
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planejamento, no segundo mandato o PPA perde relevância e o protagonismo passa a ser desempe-

nhado pelo PAC.

O PPA 2008-2011 – Desenvolvimento com Inclusão Social e Educação de Qualidade, buscou incor-

porar as prioridades e metas previstas pelo PAC, mas não houve uma aderência plena. Assim, duran-

te o segundo mandato do Governo Lula, ocorreu um paralelismo nos instrumentos de planejamento.

Segundo Rezende, os dois PPAs do Governo Lula, 

Apesar de uma grande mobilização de esforços para elaborar os dois Planos Plurianuais de 
sua gestão, que se esmeraram em propor um novo modelo de desenvolvimento comprometido 
com a questão social, tais planos continuaram carecendo de condições concretas para serem 
efetivamente implementados. (REZENDE, 2009, p. 19) 

Em 2010, o governo lança o Programa de Aceleração do Crescimento 2 (PAC2) para o período 2011-

2014, com o mesmo objetivo central do primeiro de aumentar o investimento público em obras de 

infraestrutura social e econômica. 

O PPA 2012-2015 – Plano Mais Brasil: mais desenvolvimento, mais igualdade, mais participação, 

elaborado pelo Governo Dilma Rousseff, vem sendo executado com o mesmo dilema do plano ante-

rior no que tange ao paralelismo com o PAC2. A experiência acumulada durante o segundo mandato 

do Presidente Lula na condução dos dois instrumentos de planejamento tem facilitado a gestão de 

ambos, não obstante a maior importância de um (PAC2), juntamente com o Plano Brasil sem Misé-

ria4, em relação ao outro (PPA). O próprio PPA 2012-2015 traz a seguinte avaliação: “O exemplo 

mais completo do resgate do planejamento governamental foi o PAC, que conjugou diversas medidas 

necessárias à consecução das metas estabelecidas para além da garantia do orçamento”.

O PPA 2012-2015, no nível estratégico, traz uma visão de futuro, seguida de um conjunto de valores 

que a sustenta, e uma estratégia de desenvolvimento pautada pela continuidade daquela seguida 

durante o Governo Lula. 

A trajetória recente da economia brasileira revelou que está em curso uma série de transfor-
mações importantes que delinearam uma nova realidade econômica e social do país. Desta 
forma, o grande desafio que se coloca no horizonte do PPA 2012-2015 é a continuidade ao 
padrão de desenvolvimento vigente e aprofundar os processos de melhoria da distribuição de 
renda e da riqueza, bem como da redução da pobreza. (MINISTERÍO DO PLANEJAMENTO, 
2011, p. 20)

É importante destacar que, na lista dos 11 macrodesafios do plano, o oitavo consiste no fortalecimen-

to da democracia e do estímulo à participação social – tema que já aparece nos valores da visão de 

futuro do plano.

4 Informações sobre o Plano Brasil sem Miséria estão disponíveis em: 
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Por outro lado, o PPA atual buscou enfrentar algumas das dificuldades dos planos anteriores, par-

ticularmente a excessiva vinculação plano-orçamento que minimizava a relevância do seu nível es-

tratégico e, segundo algumas avaliações, resultava em um orçamento plurianual. Para tanto, rede-

senhou-se os programas do plano que passaram a ser temáticos e não mais arquitetados a partir de 

problemas. Com isso, reduziu-se substancialmente o número de programas, que passou de 306 no 

PPA anterior para 65 programas temáticos.

Neste nível tático, portanto, ocorreu a maior e mais substantiva das mudanças. Os programas temá-

ticos procuraram refletir as políticas públicas como elas estão organizadas, buscando retratá-las em 

níveis agregados. Cada programa temático se desdobra em objetivos, metas e iniciativas, que identifi-

cam as entregas de bens e serviços à sociedade e serão realizadas pela execução de um conjunto de 

ações orçamentárias indicadas apenas nas Leis Orçamentárias Anuais. Assim, o PPA deixa de trazer 

ações, indo apenas até o nível tático e deixando o nível operacional apenas para a LOA. Dessa forma, 

procurou-se diferenciar o plano do orçamento.

As mudanças atuais seguem sendo implementadas com mais inovações, a exemplo dos Planos Or-

çamentários (PO) que foram adotados com a aprovação da LOA 2013.

3. Planejamento e participação social: uma história recente
A efetiva participação da sociedade nos chamados negócios do Estado é elemento constitutivo da 

democracia moderna. No Brasil, a Constituição Federal de 1988 trouxe vários dispositivos desse tipo 

de participação com o claro intuito de fortalecer o Estado Democrático de Direito. Além dos meca-

nismos de democracia participativa previstos no art. 14 da Constituição (plebiscito, referendo e ini-

ciativa popular), há vários outros previstos ao longo do texto constitucional. São exemplos: os direitos 

fundamentais de acesso de todos à informação administrativa (art. 5o, XXXIII; art. 37, § 3o, inicio II; 

e art. 216, § 2º), que deram origem à Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011, conhecida como Lei 

de Acesso à Informação; o direito de participação dos trabalhadores em colegiados de órgãos pú-

blicos em que se discutam seus interesses (art. 10); o direito de qualquer cidadão, partido político, 

associação ou sindicato denunciar irregularidades ou ilegalidades perante os Tribunais de Contas 

(art. 74, § 2o); e a obrigatoriedade do sistema de seguridade social observar o caráter democrático e 

descentralizado da administração, numa gestão quadripartite (art. 194, VII).

Além desses dispositivos, é importante destacar a determinação constitucional de participação social 

na gestão das políticas de saúde (arts. 197 e 198, III), assistência social (art. 204, I) e da criança e 

do adolescente (art. 227, § 1o), que deram origem aos primeiros conselhos de políticas públicas, pa-

ritários entre sociedade civil e governo e deliberativos. As políticas de educação (arts. 205 e 206, VI), 

cultura (art. 216, § 1o), meio ambiente (art. 225) e de recursos naturais em terras indígenas (art. 231, 

§ 3o) também trazem previsões constitucionais de participação.
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A partir da Constituição Federal de 1988 e de outras previsões legais, foram criados vários espaços 

e instrumentos de participação social no âmbito da Administração Pública. Os conselhos de políticas 

públicas e as conferências nacionais, por exemplo, são atualmente mecanismos de participação so-

cial plenamente incorporados à prática da gestão dos governos. Mas, além deles, a experiência bra-

sileira de democracia participativa apresenta hoje um conjunto variado de processos, procedimentos 

e espaços institucionais de interação, participação e diálogo entre Estado e sociedade.

Na última década, particularmente, durante os governos comandados pelo Partido dos Trabalhado-

res, adotou-se deliberadamente uma política de ampliação e fortalecimento dos conselhos nacionais 

de políticas públicas e de apoio e incentivo à realização de conferências nacionais sobre os mais 

variados temas. Neste período, foram criados vários novos colegiados em áreas de menor tradição 

de participação social, a exemplo da segurança pública e da comunicação, e realizados um número 

sem precedentes de conferências nacionais temáticas. Entre 2003 e 2010, foram criados 19 conse-

lhos e outros 16 foram ampliados, e foram realizadas 74 conferências nacionais, sendo que, desde 

1941, quando aconteceu a 1ª Conferência Nacional de Saúde, ocorreram 115 Conferências no País 

(SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 2011).

Pelo lado da sociedade, esses espaços participativos vêm sendo apropriados como parte de um 

processo de formação política e de amadurecimento das relações com o Estado. O fortalecimento da 

sociedade civil, ao mesmo tempo, implica na própria democratização do Estado, em especial no que 

tange à prática de uma governança democrática. 

No âmbito do planejamento governamental federal, como em outras áreas da Administração Pública 

Federal, só recentemente, a partir do Governo Lula, a participação social foi alçada à condição de 

elemento relevante para o processo, seus produtos e resultados. Nas esferas estadual e municipal, as 

experiências de participação social no ciclo de gestão chegaram primeiro. Foi nas gestões do Partido 

dos Trabalhadores na Prefeitura da cidade de Porto Alegre, nos anos 1980 e 1990, que aconteceram 

as primeiras experiências dos chamados Orçamentos Participativos5, que deram origem à participa-

ção social nos processos de planejamento e orçamentação no Brasil. Cerca de 170 outras cidades e 

estados da federação passaram a replicar a proposta de Orçamento Participativo com graus variados 

de extensão do processo participativo e incorporação das demandas da sociedade civil.

Como afirma Avritzer, “o sucesso dos processos participativos está relacionado não ao desenho ins-

titucional e sim à maneira como se articulam desenho institucional, organização da sociedade civil e 

vontade política de implementar desenhos participativos” (2008, p. 47).

5 Sobre Orçamento Participativo, consultar: AVRITZER, L. e NAVARRO, Z. (Orgs.). A inovação democrática no Brasil. 
São Paulo: Cortez, 2003; e GENRO, T. e SOUZA, U. Orçamento Participativo: A experiência de Porto Alegre. São Paulo: 
Fundação Perseu Abramo, 2001.
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A participação social nos PPAs

A história do planejamento governamental brasileiro não mostra tradição e longevidade em termos 

de participação social, ao contrário, trata-se de um processo recente e ainda com muitos desafios 

a serem enfrentados. Historicamente, o planejamento governamental esteve centrado nas mãos de 

especialistas, da chamada técnico-burocracia estatal. Somente na última década, surgiu uma pre-

ocupação real de promover o planejamento governamental com participação da sociedade civil. 

Experiências anteriores de governos municipais e estaduais influenciaram as decisões participativas 

no âmbito federal, aliadas ao compromisso e à vontade de manter os lastros populares e o apoio dos 

movimentos sociais aos governos petistas.

O PPA 2000-2003 já trazia uma preocupação com a transparência da ação governamental e uma 

perspectiva de interação com sociedade, porém a visão sobre o papel da sociedade estava centrada 

no exercício do controle social. 

O controle das ações de governo pela sociedade é a forma mais efetiva de impulsionar a mu-
dança. Os programas do Plano Plurianual e dos Orçamentos da União vão deixar claro para o 
cidadão quais problemas o governo está combatendo, que prioridade está sendo atribuída e 
quanto será gasto para isso.6

A participação social, entendida como parte fundamental da ideia e da prática de democracia par-

ticipativa, teve início no momento de formulação do PPA 2004-2007. Os dois PPAs seguintes, da 

mesma forma, implementaram algum meio de participação social nos momentos de sua elaboração. 

Quanto à participação em todo o ciclo de gestão do Plano, que abarca o monitoramento, as revisões e 

as avaliações dos PPAs, trata-se de experiência ainda não vivenciada, não obstante, neste momento, 

esteja-se iniciando a primeira proposta de participação social para além do momento de formulação 

do plano.

De fato, os processos participativos dos três últimos PPAs não seguiram exatamente o mesmo dese-

nho, apresentando diferenças de forma, abrangência e intensidade, embora todos tenham aconteci-

do por meio da representação de entidades e movimentos da sociedade civil. Assim, cabe discutir a 

representação das organizações da sociedade civil, ou sua potencialidade de traduzir a percepção e 

a vontade da sociedade em geral. 

O importante em relação a essa forma de representação é que ela tem sua origem em uma 
escolha entre atores da sociedade civil, decidida frequentemente no interior de associações 
civis... A diferença entre a representação por afinidade e a eleitoral é que a primeira se legiti-
ma em uma identidade ou solidariedade parcial exercida anteriormente. (AVRITZER, 2007, p. 
457-458)

6 Plano Plurianual 2000-2003, site institucional, disponível em: http://www.abrasil.gov.br/anexos/anexos2/index.htm.
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O PPA 2004-2007 - Plano Brasil para Todos: participação e inclusão, que inaugurou os processos 

participativos na elaboração dos Planos Plurianuais, não por acaso traz “participação” no próprio 

nome. Por um lado, foi uma forma de responder a compromissos trazidos das urnas pelo novo Go-

verno do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva com as organizações e os movimentos sociais. Por outro 

lado, foi uma inovação e um desafio para a Administração Pública Federal, em especial para o corpo 

técnico-institucional responsável pela elaboração, monitoramento e avaliação dos Planos Plurianuais. 

O novo Governo afirmava que: “Tão importante quanto o conteúdo técnico do PPA é a democratiza-

ção do processo, que possibilitará pensar, juntos, os caminhos para o desenvolvimento do país” 7 .

A principal forma de materialização do processo de participação social foi a realização de Fóruns 

Estaduais de Participação Social.  Entre maio e julho de 2003, foram realizados 26 fóruns estaduais e 

1 distrital. Todos os fóruns contaram com a presença de pelo menos um ministro de estado represen-

tando a autoridade federal no processo. Participaram dos fóruns 2.170 organizações da sociedade 

civil, oriundas de movimentos de trabalhadores urbanos e rurais, de empresários de diversos setores, 

de diferentes igrejas, de entidades de gênero e raça, ambientalistas, da juventude, científicas e aca-

dêmicas, dentre outras.

 Os Fóruns Estaduais de Participação Social no PPA foram precedidos por diálogos nacionais ou por 

consultas feitas a organizações da sociedade civil de representação nacional, regional e temática 

sobre a estratégia de desenvolvimento de longo prazo proposta para o PPA 2004-2007. Nesses di-

álogos acordou-se que a mobilização dos Fóruns Estaduais seria feita pela Associação Brasileira de 

Organizações Não Governamentais (ABONG).

Nos Fóruns Estaduais, além da apresentação da proposta do Ministério do Planejamento para o PPA 

2004-2007, foram debatidos fundamentalmente os desafios da estratégia do plano. Ao longo de um 

dia, em cada Unidade Federação, grupos de discussão debateram basicamente os originalmente 24 

desafios da estratégia do PPA, organizados em torno dos 3 megaobjetivos do plano. 

Essa discussão, considerada a forma possível pelo Ministério do Planejamento, não parece condizen-

te com as expectativas do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, como expresso em saudação de vídeo 

apresentada na abertura de todos os Fóruns Estaduais. 

Orgulho por ser o primeiro presidente da República, em toda a nossa História, que decidiu 
compartilhar com a sociedade brasileira a responsabilidade pelo planejamento e pela constru-
ção do País que nós queremos... Quando decidi convocar a sociedade para debater o Plano 
Plurianual, foi por acreditar com muita convicção que o povo brasileiro quer construir um 
futuro melhor... O debate democrático que estamos propondo, na elaboração desse PPA, gira 

7 Plano Plurianual 2004-2007: Histórico do PPA / Construir, juntos, um novo Brasil, site institucional, disponível em: http://
www.planobrasil.gov.br/texto.asp?cod=14
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em torno de assuntos muito concretos, que vão decidir o nosso dia-a-dia, o nosso futuro e o 
futuro dos nossos filhos.

Os resultados dos Fóruns Estaduais foram consolidados em um relatório elaborado pela ABONG e 

entregue ao Presidente Luiz Inácio Lula da Silva em 14 de agosto de 2003. Concretamente, os Fóruns 

Estaduais resultaram na inclusão de 6 novos desafios no Plano e na revisão de outros 21.

Além dos fóruns estaduais, o processo de participação social do PPA 2004-2007 também contou 

com debates setoriais com a sociedade civil em fóruns temáticos organizados pelos Ministérios. Tam-

bém aconteceram seminários nacionais sobre vários temas, como política industrial, infraestrutura, 

segurança pública, desenvolvimento regional e ciência e tecnologia. A sociedade civil também pro-

moveu vários debates próprios sobre o PPA sem a participação do governo.

Vale citar, ainda, a tentativa de incentivar a participação dos cidadãos por meio do site do PPA, que 

trazia um campo para comentários, críticas e sugestões dos internautas. No entanto, essa forma de 

participação não foi sistematizada nem incorporada ao Plano.

Sobre o desdobramento da participação social no ciclo de gestão, o PPA 2004-2007 trouxe expres-

samente a proposta de participação social em todo o ciclo, alcançando, portanto, também o moni-

toramento, as revisões e as avaliações do Plano. No entanto, a proposta não foi concretizada. Na 

Mensagem que encaminhou o PPA ao Congresso Nacional, constava: 

A participação da sociedade civil e dos governos estaduais e municipais não se encerra com 
o encaminhamento do PPA ao Congresso Nacional. Terá continuidade ao longo da implemen-
tação do Plano, para aperfeiçoá-lo e acompanhar regularmente sua execução. Portanto, é um 
processo contínuo, que pretende democratizar e qualificar a gestão pública, compartilhando 
a responsabilidade pelos projetos, pela avaliação e revisão participativa dos programas e do 
Plano. Por isso, o processo de planejamento participativo foi estruturado em dois ciclos: o 
primeiro, de elaboração do PPA; o segundo, de acompanhamento e aperfeiçoamento, quando 
da implementação.

O PPA 2008-2011 teve um processo de participação social tímido no âmbito de alguns Conselhos 

Setoriais de Políticas Públicas. Foi o primeiro PPA das gestões petistas a conviver com um plano mais 

forte que ele, o PAC, e o primeiro a trazer no corpo da lei que o instituiu uma seção específica sobre 

participação.

Seção IV - Da Participação Social - Art. 20. O Poder Executivo e o Poder Legislativo promove-
rão a participação da sociedade na elaboração, acompanhamento e avaliação das ações do 
Plano de que trata esta Lei. Parágrafo único. As audiências públicas regionais ou temáticas, 
realizadas durante a apreciação da proposta orçamentária, com a participação dos órgãos 
governamentais, estimularão a participação das entidades da sociedade civil. Art. 21. O Órgão 
Central do Sistema de Planejamento e Orçamento Federal garantirá o acesso, pela Internet, às 
informações constantes do sistema de informações gerenciais e de planejamento para fins de 
consulta pela sociedade. Parágrafo único. Os membros do Congresso Nacional terão acesso 
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irrestrito, para fins de consulta, aos sistemas informatizados relacionados à elaboração, acom-
panhamento e avaliação do Plano Plurianual. (Lei 11.653, de 07 de abril de 2008)

Não obstante o mandamento legal, a única medida voltada para a participação social durante a 

execução do PPA 2008-2011 foi a instituição de um Grupo de Trabalho (GT) criado por meio do 

Decreto de 1º de março de 2007, com a finalidade de elaborar proposta de participação social no 

acompanhamento da elaboração e execução do PPA, da LDO e da LOA. O GT, formado por membros 

governamentais e não governamentais, não chegou a um consenso, de modo que não houve desdo-

bramentos ou efetivação da participação social no ciclo de gestão do Plano.

O Governo Dilma Rousseff buscou renovar a participação social no processo de elaboração do PPA 

2012-2015 - Plano Mais Brasil: mais desenvolvimento, mais igualdade, mais participação, que volta 

a trazer participação no seu nome, mesmo tendo o PAC2 como instrumento prioritário de planeja-

mento do governo, juntamente com o Plano Brasil sem Miséria.

O modelo de participação social do PPA 2012-2015 foi desenhado com base nas avaliações dos 

processos anteriores. Decidiu-se que as discussões não ficariam restritas aos conselhos setoriais, 

mas também que não seriam realizados fóruns estaduais. Assim, o processo participativo consistiu, 

em um primeiro momento, em debates em quase todos os conselhos setoriais, incluindo a indicação 

de até 10 membros para participar do segundo momento do processo, um Fórum Interconselhos de 

Debate do PPA.

O Fórum Interconselhos, de caráter consultivo, contou com a participação de conselheiros da socie-

dade civil de 33 conselhos setoriais e de 4 comissões nacionais de políticas públicas, totalizando cer-

ca de 300 conselheiros participantes, além de mais outros 100 membros de movimentos e entidades 

da sociedade civil de caráter nacional. 

Durante o Fórum, foi apresentada a dimensão estratégica do PPA 2012–2015 (visão de futuro, valo-

res e macrodesafios), o novo modelo do plano e uma visão preliminar da estrutura programática, ou 

seja, do rol de programas temáticos. Os participantes discutiram estes aspectos do plano, além de 

algumas questões regionais, apresentaram recomendações e sugestões e fizeram propostas para a 

construção do sistema de monitoramento e avaliação.

Na ótica do governo, 

O I Fórum representou, além de oportunidade de exercício legítimo e imediato do poder popu-
lar, uma oportunidade para qualificar e legitimar o processo de planejamento governamental 
por meio da ampliação do debate, superando a concepção de que compete apenas aos de-
tentores de mandatos eletivos e à burocracia profissional a condução dos negócios do Estado.

Segundo o Instituto de Estudos Socioeconômicos (Inesc), importante organização da sociedade civil 

que trabalha com monitoramento de políticas públicas,
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Não se pode concluir pelo fracasso do processo, mas se pode refletir sobre a sua fragilidade... 
Ainda assim, aqueles dois dias foram muito proveitosos e permitiu um processo de troca entre 
os representantes da sociedade. Opiniões diferentes foram confrontadas, negociadas e resul-
taram boas sínteses. Proporcionaram boas reflexões entre os/as participantes. Resta agora 
uma grande expectativa de que o Governo Dilma realize o compromisso, firmado a partir do 
princípio da participação explícito no artigo 16 do texto do projeto de lei, que o Poder Executivo 
promoverá a participação da sociedade no processo de monitoramento dos programas do PPA 
2012-2015. 

Portanto, de um modo geral, a avaliação do Fórum Interconselhos como espaço legítimo de partici-

pação social foi positiva. Uma enquete realizada pelos organizadores ao final do encontrou mostrou 

que 52% dos participantes consideraram que o Fórum Interconselhos atendeu às suas expectativas, 

total ou parcialmente (MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO/SPI, 2011).

As discussões, considerações e recomendações do Fórum Interconselhos, que alcançaram prati-

camente quase todas as áreas do Plano, foram sistematizadas em um Relatório elaborado pelo Mi-

nistério do Planejamento (2011) e encaminhado aos conselhos e comissões nacionais. Além de 

informativo, o relatório serviu para subsidiar, validar e/ou aperfeiçoar as propostas dos Ministérios e 

Secretarias para o PPA 2012-2015, particularmente em suas discussões com seus respectivos con-

selhos de políticas públicas.

Em outubro de 2011, promoveu-se uma segunda reunião “devolutiva” do Fórum Interconselhos, na 

qual foi apresentada aos representantes da sociedade civil uma sistematização das propostas que 

foram incorporadas ao Plano e, também, daquelas que não o foram, junto com as justificativas.

No total, a sociedade civil fez 629 sugestões à proposta de PPA apresentada pelo Ministério do Plane-

jamento, tendo sido incorporadas, na avaliação do Ministério do Planejamento (2011), 96,7% delas,  

sendo 77,1% integralmente e 19,6% parcialmente.

Em novembro de 2012, pela primeira vez, aconteceu um evento de participação social de um Plano 

Plurianual posteriormente à sua elaboração, o III Fórum Interconselhos. Durante dois dias, represen-

tantes de 37 Conselhos de Políticas Públicas e entidades de âmbito nacional reuniram-se para deba-

ter o PPA 2012-2015 e seu monitoramento. A proposta apresentada pelo Ministério do Planejamento 

consiste do monitoramento pelo Fórum das chamadas Agendas Transversais, que são recortes de 

objetivos, metas e iniciativas dos 65 programas do Plano voltados para segmentos populacionais es-

pecíficos, quais sejam, crianças e adolescentes, jovens, idosos, pessoas com deficiências, população 

LGBT, mulheres, igualdade racial, comunidades quilombolas, indígenas, povos tradicionais, Plano 

Nacional de Direitos Humanos 3, e população de rua. Também foi sugerido que o Fórum se reúna 

semestralmente, de forma presencial, para analisar relatórios das Agendas Transversais produzidos 

pelo Ministério do Planejamento.
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Durante o evento, foi apresentado aos participantes o “Almanaque do Planejamento – para entender 

e participar” criado para facilitar o entendimento do assunto pela sociedade, produzido pelo Ministé-

rio do Planejamento e pela Secretaria-Geral da Presidência da República.

Embora esta proposta não tenha muita aderência com as expectativas de parte expressiva dos par-

ticipantes do I Fórum Interconselhos de torná-lo instância permanente de monitoramento contínuo 

da totalidade do Plano, elevando-o à condição de espaço para pactuações com a sociedade civil, por 

meio da representação de conselheiros nacionais e entidades da sociedade civil, é um começo, que 

rompe a inércia das experiências anteriores e abre espaço para novos avanços no monitoramento e 

avaliação do Plano.

Limites e desafios da participação social nos PPAs

Os processos de participação social na elaboração dos últimos três Planos Plurianuais que aconte-

ceram nos primeiros anos dos dois mandatos do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003 e 2007) 

e da Presidenta Dilma Rousseff (2011) certamente contribuíram para a democratização da Admi-

nistração Pública Federal. Todas essas experiências incentivaram a ação colaborativa entre Estado 

e sociedade civil e, também, entre diferentes atores governamentais. Por isso, contribuíram para 

aumentar a qualidade dos planos, tornando suas prioridades, objetivos e desafios mais próximos dos 

anseios da sociedade para a qual, em última instância, devem estar voltados.

No entanto, tais processos participativos tiveram limitações, gerando desafios a serem transpostos. 

Questionamentos sobre a pertinência ou validade da participação social existiram e existem, mas não 

são explícitos.

No PPA 2004-2007, a principal crítica da sociedade foi a pouca consequência, tanto em relação às 

questões discutidas nos Fóruns Estaduais de Participação quanto em relação à sua continuidade 

para além do momento de formulação do Plano. De fato, os aspectos da proposta de PPA (elaborada 

pelo Ministério do Planejamento) que foram discutidos com a sociedade foram muito restritos (ape-

nas os desafios do Plano) e não houve desdobramentos da participação social nas fases seguintes de 

revisão, monitoramento e avaliação.

Quanto ao processo participativo do PPA 2008-2011, as críticas foram mais intensas, inclusive com 

interpretações de que não houve, de fato, participação. A programação foi discutida no âmbito de al-

guns conselhos setoriais, mas apenas naquilo que lhes dizia respeito, portanto, foi uma participação 

pouco sistemática e ampla.

Em relação ao PPA 2012-2015, a avaliação da participação social no primeiro momento de elabo-

ração foi positiva, particularmente em decorrência da retomada da participação que tinha perdido 

forças na elaboração do Plano anterior. No entanto, há um novo contexto, e o PPA atual não tem a 
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mesma força que o PPA 2004-2007, visto que divide a função de planejamento com o PAC2 e com 

Plano Brasil sem Miséria.

Assim, o maior desafio no presente refere-se à desejável e necessária ampliação da participação 

social para além do momento de formulação do Plano, estendendo-se para todo o ciclo de gestão. 

Dessa maneira, garantir-se-á o fortalecimento da democracia participativa com atendimento de pleito 

justo e antigo da sociedade civil. A criação de um instrumento e/ou de uma instância de interlocu-

ção entre Estado e sociedade nas fases de monitoramento, revisão e avaliação do PPA contribuirá 

para atualizar o alinhamento entre as ações do governo e as aspirações da sociedade. Além disso, 

permitirá que a sociedade busque garantir a execução das pactuações acordadas no momento de 

formulação, exercendo legitimamente o controle social das políticas públicas.

A primeira proposta de participação social para além do momento de elaboração do Plano está em 

curso. Segundo o governo, 

O processo vai considerar a complexidade do desafio, a especificidade de políticas e órgãos e 
respeitar a institucionalidade vigente, consolidar e aperfeiçoar os mecanismos e canais exis-
tentes, como conselhos, conferências, etc. Será construído um espaço próprio, instituciona-
lizado e permanente de participação social no acompanhamento da elaboração, execução, 
monitoramento, avaliação e revisão do PPA, que consiste no próprio Fórum Interconselhos. 
(MINISTERÍO DO PLANEJAMENTO E SECRETARIA-GERAL, 2012, p. 43)

Não entanto, a primeira avaliação anual do PPA foi realizada sem a participação da sociedade e 

o monitoramento participativo proposto está centrado no monitoramento das chamadas Agendas 

Transversais. De todo modo, é um começo, que pode avançar e se aproximar dos ‘já velhos’ anseios 

da sociedade civil e de um processo participativo mais amplo e efetivo.

O horizonte desejável ou, na linguagem do planejamento estratégico governamental, a visão de futuro 

consiste em tornar a participação social orgânica à Administração Pública, o que certamente trará 

benefícios para o Estado e a sociedade.

4. Apontamentos finais
A Administração Pública Federal brasileira parece ter alcançado, na atualidade, um grau de maturi-

dade que a torna capaz de reconhecer na democratização dos Planos Plurianuais um elemento de 

revigoramento do planejamento governamental. Trata-se de identificar nos processos participativos 

um atributo de valorização da credibilidade do planejamento governamental, que deve estar voltado 

para a sociedade, com transparência e capacidade contributiva para a consolidação da cidadania e 

o desenvolvimento sustentável do País.

O planejamento governamental é uma função do Estado que tem por finalidade construir uma estra-

tégia alinhada a uma visão de futuro capaz de afirmar, no presente, escolhas de futuro que resultem 
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no desenvolvimento do País, entendido não apenas como produção de riquezas, mas também e, 

essencialmente, como garantia de bem-estar, cidadania e democracia. O planejamento explicita os 

compromissos dos governos com a sociedade: o que será feito, como será feito e quais os recursos 

que serão mobilizados. 

O PPA, como instrumento basilar do planejamento governamental federal (legal e burocraticamente) 

é, portanto, uma peça importante para a accountability (PERUZZOTI, 2011 e O’DONNELL, 1998). 

Apresentam os objetivos, políticas e metas com as quais os governos se comprometem e, portanto, 

tornam possíveis cobranças e avaliações por parte da sociedade em geral, nas eleições e nas mídias. 

Ademais, o monitoramento e as avaliações dos PPAs são formas de prestação de contas dos gover-

nos e instrumentos essenciais para o controle exercido no âmbito da própria Administração Pública 

e dos Poderes Legislativo e Judiciário.

O PPA, por ser um instrumento que pretende atender às demandas da sociedade, deve ouvir suas 

críticas e contribuições por meio de canais de participação social, além de serem necessariamente 

e imprescindivelmente submetidos à aprovação do Congresso Nacional. A participação social em 

todo o ciclo de gestão dos Planos Plurianuais certamente concorre para seu sucesso e enriquece o 

processo de planejamento, tornando-o mais responsivo e transparente.

As experiências de participação social nos PPAs não seguiram uma evolução linear, como não é line-

ar a história, e, à exceção da experiência em curso do Fórum Interconselhos no monitoramento das 

Agendas Transversais, ficaram restritas aos momentos de elaboração dos Planos. Caso não ocorra 

uma ampliação dessa participação para todo o ciclo de gestão que alcance as fases de monitoramen-

to, revisão e avaliação, preferencialmente ainda no atual PPA 2012-2015, seguir-se-á uma quebra de 

expectativas por parte da sociedade civil em relação aos processos participativos nos PPAs.

É fundamental para a credibilidade dos processos participativos no planejamento governamental 

federal que a execução dos PPAs, a começar pelo atual, seja acompanhada pela sociedade civil, 

por meio de mecanismos e instrumentos que permitam, além do atual monitoramento das Agen-

das Transversais, um monitoramento mais amplo e a avaliação programática e de sua estratégia de 

desenvolvimento, indicando e sendo ouvida em suas críticas e sugestões de ajustes e correções, 

de modo a garantir o cumprimento das pactuações e resultados esperados. Tornar o Fórum Inter-

conselhos instância de caráter permanente, com encontros regulares, e dotá-lo de estrutura para 

funcionamento, como sugerido pelos representantes da sociedade civil, parece ser um bom começo.

Todavia, é importante destacar a peculiaridade e a relevância do momento de elaboração dos PPAs. 

É neste momento que são definidos rumos e compromissos dos governos para os próximos quatro 

anos, configurando um tempo de grandes debates, com a proliferação de proposições e a geração 

de um processo rico e efervescente de estudos e reflexões – despertando, inclusive, maior interesse 

pela participação.
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Por outro lado, é importante destacar também que, na atualidade, para dar consequência à partici-

pação social no âmbito do planejamento governamental federal, além da sua extensão para todo o 

ciclo de gestão do PPA, é necessário que se alcance também o PAC2 e o Plano Brasil sem Miséria.

Outro aspecto relevante do momento atual refere-se à mudança introduzida pelo novo modelo do 

PPA 2012-2015 que, ao não trazer mais ações orçamentárias –deixando-as apenas para as LOAs –, 

engendrou um elemento novo para o processo de participação social no ciclo de gestão, pois induz 

mudanças também no Orçamento Federal. Tal como aconteceu com os programas do PPA que fo-

ram agregados em grandes programas temáticos, a partir de 2013, as ações orçamentárias também 

foram agregadas, passando a ser detalhadas em Planos Orçamentários (POs). Os POs não constam 

nas LOAs, tornando o orçamento mais ágil e facilitando sua execução, pois são instrumentos geren-

ciais dos gestores sob a responsabilidade do Ministério do Planejamento.

Esta mudança nas LOAs despertaram preocupações na sociedade civil, que teme pela perda de 

transparência do orçamento. Assim, em junho de 2012, cerca de 70 entidades e organizações da 

sociedade manifestaram, por meio da Carta Aberta pela Democratização e Transparência no Orça-
mento Público, seu descontentamento e suas críticas às mudanças promovidas pelo Ministério do 

Planejamento. Segundo elas, tais mudanças levariam à perda de transparência do orçamento em 

favor de melhorias de caráter gerencial, além de concentrar o poder nas mãos dos gestores.

Afora toda a riqueza da discussão sobre transparência versus eficiência, para o debate sobre par-

ticipação social sobressai o prelúdio de um processo participativo no momento de formulação das 

LOAs. Este processo inédito e incipiente aponta positivamente para o fortalecimento da participação 

social no planejamento e orçamentação do Governo Federal. Com ele, abre-se a possibilidade de 

avançar para além do ciclo de gestão do PPA (elaboração, monitoramento, revisão e avaliação dele 

mesmo) e alcançar a dimensão seguinte do sistema que ordena as finanças públicas no Brasil, a or-

çamentação. Embora as demais dimensões ainda não tenham sido sensibilizadas, um novo elemento 

democratizador está sendo introduzido no “núcleo duro” da técnico-burocracia federal, e poderá 

modernizar e aperfeiçoar o árido sistema de planejamento, orçamentação, administração financeira, 

contabilidade e controle. 

Em suma, apesar de o sistema governamental de planejamento estar construído sob uma necessária 

racionalidade técnico-burocrática, há, hoje, de sua parte e da sociedade, o reconhecimento da sua 

insuficiência para a garantia dos fundamentos do Estado Democrático de Direito. Para além da tensão 

entre o espaço formal-burocrático e o espaço participativo-político na prática da função planejamen-

to, a participação social e a transparência são ingredientes que a tem modernizado e democratizado.
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Resumo Por meio do PPA 2012-2015, o Governo Federal decidiu romper com o modelo de integração 

entre plano, orçamento e gestão adotado no PPA 2000-2003 e vigente até o PPA 2008-2011, com 

o objetivo declarado de proporcionar um caráter mais estratégico ao Plano Plurianual. As mudanças 

na estrutura e na gestão do plano foram promovidas sob a justificativa de que o instrumento havia 

sido incorporado à lógica orçamentária, sendo incapaz de orientar decisões estratégicas e comunicar 

de forma efetiva as políticas públicas desenvolvidas. Neste trabalho, nos dedicamos a analisar as 

mudanças implementadas,com o intuito de verificar em que medida o novo plano se aproxima ou se 

afasta de um efetivo instrumento de planejamento e gestão para resultados. Para tanto, abordamos o 

contexto político-institucional da elaboração do PPA 2012-2015 e, em seguida, analisamos a sua es-

trutura e o seu modelo de gestão, explorando comparações com o modelo anterior.  Concluímos que 

o novo plano, apesar de estabelecer uma linguagem mais acessível à sociedade em geral, é marcado 

por imprecisões conceituais e opções metodológicas que o distanciam de um efetivo instrumento de 

planejamento e gestão para resultados, aproximando-se mais de um painel de políticas. 

Palavras-chave plano plurianual, gestão para resultados, planejamento governamental, gestão públi-

ca

Abstract Through the PPA 2012-2015, the Federal Government decided to break with the model 
of integration between plan, budget and management adopted in the PPA 2000-2003 and effect 

1 Artigo apresentado no VI Congresso CONSAD de Gestão Pública, em 17 de abril de 2013.
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until the PPA 2008-2011, with the stated goal of building a more strategic Pluriannual Plan. 
Changes in its structure and management were promoted on the grounds that the instrument had 
been incorporated into the budget logic, being unable to guide strategic decisions and effectively 
communicate the policies developed. In this work, we are dedicated to analyze the changes imple-
mented in order to verify to what extent the new plan approaches or moves away from an effective 
tool for planning and managing for results. Therefore, we address the political and institutional 
context of the preparation of the PPA 2012-2015 and then analyze its structure and its manage-
ment model, exploring comparisons with the previous model. We conclude that the new plan, 
while setting a language more accessible to society in general, is marked by misconceptions and 
methodological options that distance an effective tool for planning and managing for results, ap-
proaching more of a political panel.

Keywords Pluriannual Plan, managing for results, government planning, public management

Introdução
Por meio do PPA 2012-2015, o Governo Federal decidiu romper com o modelo de integração en-

tre plano, orçamento e gestão adotado no PPA 2000-2003 e vigente até o PPA 2008-2011, com 

o objetivo declarado de proporcionar um caráter mais estratégico ao Plano Plurianual2.As mudan-

ças na estrutura e na gestão do plano foram promovidas soba justificativa de que o instrumento havia 

sido incorporado à lógica orçamentária, sendo incapaz de orientar decisões estratégicas e comunicar 

de forma efetiva as políticas públicas desenvolvidas.

Para analisar o novo modelo e as mudanças implementadas, dividimos este trabalho em 6 capítulos. 

Primeiro, apresentamos uma breve contextualização do ambiente institucional e das experiências 

que impulsionaram as mudanças no PPA. Damos destaque ao papel da Secretaria de Planejamento 

e Investimentos Estratégicos (SPI), como coordenadora da elaboração e gestão do plano. Em se-

guida, analisamos os principais aspectos do novo modelo, com ênfase em alguns novos conceitos 

introduzidos ao planejamento governamental. Notamos que o novo modelo promove um intencional 

afastamento de métodos e metodologias reconhecidas de planejamento. O terceiro capítulo conta 

com a apresentação e comentários relacionados ao modelo de gestão do novo PPA, onde destaca-

mos a fragilidade na responsabilização e um claro movimento de desarticulação do Sistema Federal 

de Planejamento até então vigente. No quarto capítulo, exploramos uma análise comparativa entre o 

PPA 2012-2015 e o PPA 2008-2011, estabelecendo uma correlação entre os atributos e apresentan-

do dados quantitativos sobre objetivos, indicadores, iniciativas e metas. Em seguida, apresentamos o 

que entendemos por avanços e retrocessos com a implementação do novo modeloe por fim, resgata-

mos os argumentos trazidos ao longo do texto para concluir em que medida o novo PPA se aproxima, 

ou não, de um efetivo instrumento de planejamento e gestão para resultados.

2  Orientações para a Atualização/Revisão do PPA 2012-2015 – SPI/MP.
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Breve contextualização
No Governo Federal, a coordenação da elaboração e gestão do Plano Plurianualé de responsabili-

dade da Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos (SPI), órgão específico singular 

pertencente à estrutura do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP)3. Assim, as de-

cisões metodológicas, técnicas e políticas acerca dos PPAs estão intrinsecamente ligadas ao espaço 

político-institucional que o MP em geral, e a SPI em especial,ocupam ao longo do processo.

Nossa abordagem considera os planos a partir do PPA 2000-2003, quando o Governo Federal pro-

moveu uma grande reformulação no planejamento governamental e adotou como modelo para toda 

a administração o programa como unidade de gestão, que promovia a integração entre plano, orça-

mento e gestão com o objetivo de organizar toda a ação de governo com foco em resultados4. Uma 

vez identificado um problema ou uma demanda da sociedade, buscava-se avaliar qual a melhor 

forma de intervenção mediante técnicas reconhecidas de planejamento, com destaque para o Pla-

nejamento Estratégico Situacional e o Marco Lógico. Havia uma definição clara de responsabilida-

des acerca da gestão do programa e das ações, por meio das figuras dos gerentes de programa e 

coordenadores de ação, respectivamente. Havia ainda um sistema de informações que concentrava 

comentários daqueles gestores e os dados de execução física e financeira dos programas e ações, o 

Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SIGPlan). Em linhas gerais, essa metodologia 

vigorou até o PPA 2008-2011.

O movimento ocorrido em 2000só foi possível porque a organização das contas públicas era tida 

como prioridade na agenda governamental, de forma que o Ministério do Planejamento teve um 

grande respaldo político para promover as mudanças pretendidas. Naquela época, o PPA exerceu 

um papel central na organização das ações governamentais, com forte patrocínio por parte do Chefe 

do Poder Executivo e com o consequente reconhecimento pelo alto escalão de governo. Nesse con-

texto, a SPI desempenhava papel central no planejamento governamental, bem como na coordena-

ção dos investimentos e das ações prioritárias, inclusive exercendo o controle de fluxo orçamentário 

e financeiro, além de promover uma importante interlocução entre os ministérios setoriais.

Em 2005, o Ministério do Planejamento ainda coordenou a implementação da Comissão de Ava-

liação e Monitoramento (CMA)5, responsável, entre outras coisas, pela análise de pré-viabilidade 

de projetos de grande vulto, e o monitoramento de um conjunto de projetos estratégicos, batizados 

de Projetos-Piloto de Investimentos (PPI)6. Se, por um lado, a CMA e o PPI reservaramao MP uma 

3  Decreto nº 7.675, de 20/01/2012: À Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos compete: estabelecer 
diretrizes e normas, coordenar, orientar e supervisionar a elaboração, implementação, monitoramento e avaliação 
do plano plurianual, e a gestão de risco dos respectivos programas e do planejamento territorial. (art. 11, inciso II).

4  Para conhecer em detalhes, GARCIA (2000).

5 O parecer favorável da CMA era pré-requisito para a inclusão de projeto de grande vulto na proposta de lei orçamentá-
ria. Ver Decreto nº 5.233/2004 e Portaria Interministerial MP-MF-CC nº 10/2005.

6  Para saber mais: Projeto-Piloto de Investimentos: relatório anual exercício 2006 /Secretaria Planejamento e Investi-
mentos Estratégicos.Brasília: MP, 2007.
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posição de destaque nas decisões estratégicas de investimento, por outro lado, também provocaram 

um acelerado desgaste do órgão. Pressionada politicamente para “acelerar” os investimentos, a Pre-

sidência da República não se dispôs a dar o apoio para a devida institucionalização da CMA. Pelo 

contrário. O lançamento do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC)7, em janeiro de 2007, 

não só acabou de fato com a CMA, uma vez que os seus projetos eram excepcionados da análise de 

viabilidade, como desacreditou o processo de elaboração do PPA 2008-2011, tendo em vista que 

Governo Federal definiu e declarou previamente suas prioridades para o período de governo seguin-

te. Com o lançamento do PAC também foi criada uma nova institucionalidade de monitoramento dos 

empreendimentos, na estrutura da Casa Civil, abrangendo e substituindo o citado PPI. 

Em seguida, foi criada na estrutura da Presidência da República a Secretaria de Ações 

Estratégicas8(SAE), com status de Ministério, sendo queo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA) deixou de ser vinculado ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP)para ser 

incorporado a esse novo órgão.

Portanto, em um breve espaço de tempo, o MP viu-se fora da coordenação dos investimentos estraté-

gicos edo protagonismo do planejamento de médio e longo prazo, e ainda, sem a instituição pensan-

teque avalia e apoia a formulação de políticas. Curiosamente, a atribuição de coordenar a elaboração 

e gestão do PPA manteve-se inalterada.

Esse contexto político-institucional acabou por diminuir a ascendência do MP sobre os órgãos seto-

riais, o que fez com que os processos sob sua responsabilidade ligados à gestão do PPA deixassem 

de mobilizar os tomadores de decisão e passassem a ser vistos como meramente burocráticos. É 

nesse contexto que a revisão do PPA deixa de ser anual e a avaliação dos programas de governo 

é transferida integralmente para os próprios órgãos executores, sem que o MP tenha se preparado 

paradar consequência aomaterial produzido pelos Ministérios9.

Desse modo, surgiu um grande desafio para a elaboração do PPA 2012-2015: reposicionar o Pla-

no Plurianual como um instrumento estratégico, ligado às decisões políticas, sem que a instituição 

responsável pela sua coordenação estivesse devidamente inserida no âmbito decisório do Governo 

Federal.

A estratégia adotada pelo MP, além de afastar-sedo ciclo de gestão do PPA e consequentemente das 

estruturas de planejamento nos órgãos setoriais, foi investir na produção de análises das políticas 

públicas.Exemplo desse direcionamento foi o lançamento do “Portal do Planejamento”, página na 

internet em que foram divulgadas análises da SPI acerca das políticas públicas, apresentando uma 

evidente concorrência com os trabalhos realizados pelo IPEA. Apesar de mal sucedida e abandonada 

7  Decreto nº 6.025/2007.

8  Lei nº 11.754/2008.

9  Decreto nº 6.601/2008 e Portaria/SPI nº 140/2009.
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em menos de dois dias, essa iniciativa moldou, em linhas gerais, a nova estrutura lançada com o PPA 

2012-201510.

Apoiado em diagnósticos que apontavam excessiva rigidez do plano plurianual, valorizando-o mais 

como um instrumento de transparência e controle dos gastos públicos do que como orientador das 

prioridades orçamentárias e a partir da experiência com o “Portal do Planejamento”, o Governo Fe-

deral decidiu por romper com a estrutura vigente do PPA e o seu modelo de integração entre plano, 

orçamento e gestão, abandonando o programa como unidade de gestão11.

A nova estrutura do plano plurianual
Segundo o art. 5º da Lei nº 12.593/2012, o PPA 2012-2015 reflete as políticas públicas e organiza 

a atuação governamental por meio de: Programas Temáticos – que expressam e orientam a ação 

governamental para a entrega de bens e serviços à sociedade; e Programas de Gestão, Manutenção e 
Serviços ao Estado – que expressam e orientam as ações destinadas ao apoio, à gestão e à manuten-

ção da atuação governamental. 

Assim, o programa deixa de organizar a ação governamental para a resolução de um problema ou o 

atendimento de uma demanda, passando a expressar simplesmente as entregas de bens e serviços 

relacionadas a uma determinada política pública.

Uma primeira observação necessária é que, apesar da redação legal, inexistemnos programas de 

gestão quaisquer elementos que orientem as ações destinadas à manutenção governamental, uma 

vez que possuem como único atributo o valor global previsto para o período do Plano. O correto seria 

afirmar que os programas de gestão reúnem as ações orçamentárias destinadas ao apoio, gestão e 

manutenção da atuação governamental que não foram passíveis de apropriação pelos programas 

temáticos.

Com relação aos “Programas Temáticos”, além do valor global previsto para o período do plano, são 

previstos ainda mais 3 atributos: Indicadores, Objetivos e Valor de Referência12. O valor global é uma 

estimativa dos recursos orçamentários necessários para a implementação do programa no período do 

plano e o indicador é uma referência que caracteriza uma situação e permite o seu monitoramento 

e avaliação. 

10  Para saber mais sobre a polêmica acerca do “Portal do Planejamento”, ver Bibliografia Complementar.

11  Para saber mais sobre os limites do modelo anterior, ver PAULO (2010) e FRANKE, NAVARRO e SANTOS (2012).

12  Lei nº 12.593/2012 (PPA 2012-2015), art. 6º, caput.
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GRÁFICO 1 – ATRIBUTOS PROGRAMA TEMÁTICO
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Fonte: Lei nº 12.593/2012. Elaboração própria

A principal inovação está ligada a um conceito ampliado de objetivo. Para o PPA 2012-2015, o ob-

jetivo expressa não só “aquilo que se quer”, mas também o que deve ser feito e reflete as situações 
a serem alteradas13:

Os Objetivos constituem-se na principal inovação deste Plano, na medida em que expressam 
as escolhas do governo para a implementação de determinada política pública. Por meio de-
les, o PPA declara um enunciado que relaciona o planejar ao fazer, uma indução à associação 
entre formulação e implementação com vistas a apontar os caminhos para a execução das po-
líticas e, assim, orientar a ação governamental. Procurou-se, sempre que possível, utilizar uma 
linguagem que guie o governo, evitando-se declarações descomprometidas com as soluções. 
Como vários Objetivos estão qualificados pela forma de implementação, é importante lembrar 
que o planejamento é um instrumento apenas indicativo. Para que tenha aderência ao cotidiano 
do governo, é preciso que seja flexível, tendo em vista a dinamicidade inerente ao ambiente. 
(grifos nossos) (Orientações para elaboração do Plano Plurianual 2012-2015, p.16)

O conceito se apresenta incoerente com a própria argumentação apresentada pelo Governo Federal. 

Isso porque, a declaração da estratégia a ser desenvolvida no próprio enunciado do objetivo torna o 

planejamento menos flexível e dinâmico. Em política pública, a definição “do que se quer” é mais 

consensual e estável do que a estratégia para atingir o objetivo definido. Nesse sentido, o novo con-

ceito pode acelerar a desatualização do plano.

13  Lei nº 12.593/2012 (PPA 2012-2015), art. 6º, § 1º.



50     • Brasília  •  Volume 3, nº 1, 2013 • pgs 44 - 64 •  www.assecor.org.br/rbpo

Luiz Fernando Arantes Paulo • Comentários sobre o PPA 2012-2015: gestão para resultados ou painel de políticas

Os objetivos, por sua vez, possuem 3 atributos, conforme o § 1º do art. 6º da Lei do PPA 2012-2015, 

quais sejam: Órgão Responsável, Meta e Iniciativa. O órgão Responsável é aquele cujas atribuições 
mais contribuem para a implementação do Objetivo e Meta é a medida do alcance do Objetivo, 
podendo ser de natureza quantitativa ou qualitativa14.

Com relação à meta, apesar da aparente clareza na definição legal, o conceito abrangido para a 

elaboração do PPA 2012-2015 guarda uma considerável imprecisão, o que verificamos quando com-

paramos as orientações fornecidas pelo MP para a elaboração do PPA e o texto da Mensagem Presi-

dencial que encaminhou o Plano ao Congresso Nacional:

As Metas são indicações que fornecerão parâmetros para a realização esperada para o período 
do Plano. As qualitativas são particularmente interessantes porque ampliam a relação do Plano 
com os demais insumos necessários à consecução das políticas, além do Orçamento. Cabe 
destacar, ainda, que elas resgatam no Plano uma dimensão que, anteriormente, confundia-se 
com o produto das ações orçamentárias. Por isso, as Metas estabelecem uma relação com o 
cidadão por traduzirem a atuação do governo com mais simplicidade e transparência.(grifos 
nossos) (PPA 2012-2015, Mensagem Presidencial – p.115)

A meta é uma medida do alcance do Objetivo, podendo ser de natureza quantitativa ou quali-
tativa, a depender das especificidades de cada caso. Quando qualitativa, a meta também deverá 
ser passível de avaliação. Cada Objetivo deverá ter uma ou mais metas associadas.(Orienta-
ções para elaboração do Plano Plurianual 2012-2015, p.24)

Nos extratos acima, identificamos claramente duas abordagens conceituais distintas relativas à meta. 

A Mensagem Presidencial apresenta a meta como uma expressão da realização direta da ação go-

vernamental, ressaltando inclusive a necessidade de não confundi-la com o produto das ações or-

çamentárias. Já na orientação do MP, a meta está associada à possibilidade de se aferir e avaliar um 

resultado da política pública.

Destacamos, abaixo, um exemplo dessa dualidade na interpretação do conceito de meta, encontrado 

na própria programação:

TABELA 1 – METAS

Programa Previdência Social Aperfeiçoamento do SUS

Objetivo
Promover ações de inclusão e permanência no 
sistema previdenciário, conhecendo o perfil do 

cidadão e fortalecendo a educação previdenciária.

Garantir acesso da população a serviços de qua-
lidade, com equidade e em tempo adequado ao 

atendimento das necessidades de saúde, aprimo-
rando a política de atenção básica e a atenção 

especializada.

Meta Ampliar o índice de cobertura previdenciária para 
77%

Estruturar 122 unidades de atenção especializada 
em Saúde até 2015

Fonte: Lei nº 12.593/2012, Anexo I. Elaboração própria

14  Lei nº 12.593/2012 (PPA 2012-2015), art. 6º, incisos I e II.
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A meta do programa Previdência Social está mais coerente com a previsão legal, por representar uma 

medida do alcance do Objetivo. A meta do programa Aperfeiçoamento do SUS está mais próxima do 

conceito de Iniciativa, que abordamos a seguir.

A Iniciativa, figura criada no PPA 2012-2015, declara as entregas de bens e serviços à sociedade. 

É o atributo mais próximo à execução da política pública no âmbito do Plano e estabelece a relação 

com a Lei Orçamentária. 

Já as Iniciativas são institutos derivados dos Objetivos e declaram as entregas à sociedade 
de bens e serviços resultantes da coordenação de ações orçamentárias e outras: ações ins-
titucionais e normativas, de pactuação entre entes federados, entre Estado e sociedade e de 
integração de políticas públicas.

Elas estabelecem a relação formal do Plano com o Orçamento na medida em que aquelas 
Iniciativas que possuem financiamento vinculado ao Orçamento da União estão associadas 
às respectivas ações no Orçamento. As Iniciativas consideram também como as políticas or-
ganizam os agentes e instrumentos que a materializam, com atenção à gestão, às relações 
federativas e aos mecanismos de seleção e identificação de beneficiários. (grifos nossos) (PPA 
2012-2015, Mensagem Presidencial – p.115)

No trecho destacado, vimos o conceito de Iniciativa se estender para além das entregas de bens e 

serviços à sociedade, incluindo os mecanismos de gestão e de seleção de beneficiários. Melhor seria 

estabelecer essas variáveis como atributos da Iniciativa, preservando a sua identificação de forma 

mais objetiva.

De qualquer forma, ao analisarmos as Iniciativas presentes no PPA 2012-2015, notamos numerosos 

exemplos distantes da sua definição conceitual, qual seja, a declaração de entrega de bens e serviços 

à sociedade, dos quais destacamos os doisabaixo:

TABELA 2 – INICIATIVAS

Programa Previdência Social Aperfeiçoamento do SUS

Objetivo
Promover ações de inclusão e permanência no 
sistema previdenciário, conhecendo o perfil do 

cidadão e fortalecendo a educação previdenciária.

Garantir acesso da população a serviços de 
qualidade, com equidade e em tempo adequado 
ao atendimento das necessidades de saúde, apri-
morando a política de atenção básica e a atenção 

especializada.

Iniciativa Aprimorar as informações sobre o perfil do cida-
dão e o mercado de trabalho

Atenção à Saúde nos Serviços Ambulatoriais e 
Hospitalares do Ministério da Saúde

Fonte: Lei nº 12.593/2012, Anexo I. Elaboração própria

Por outro lado, é evidente que o conceito de Iniciativa pode confundir-se com o conceito de ação 

orçamentária, definido no Manual Técnico de Orçamento:

Operação da qual resultam produtos (bens ou serviços) que contribuem para atender ao objetivo 
de um programa. Incluem-se também no conceito de ação as transferências obrigatórias ou 
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voluntárias a outros entes da Federação e a pessoas físicas e jurídicas, na forma de subsí-
dios, subvenções, auxílios, contribuições, entre outros, e os financiamentos.(grifos nossos) 
(MTO/2013, p.37)

Essa confusão conceitual é ainda mais evidente quando associada ao Valor de Referência, outro atri-

buto criado pelo PPA 2012-2015, que consiste em um parâmetro financeiro para a identificação de 

empreendimentos plurianuais de grande porte15. Empreendimentos plurianuais de grande porte, por 

sua vez, são aqueles cujo valor global estimado seja igual ou superior ao Valor de Referência, e nesse 

caso, devem ser expressos no PPA 2012-2015 como Iniciativas. Segundo a Lei, podem ser desdobra-

dos em mais de uma ação orçamentária, para expressar sua regionalização ou segmentos16.

Não há na Lei uma definição do que são empreendimentos, e eles tampouco são listados como atri-

butos do programa ou objetivo. Por dedução, como os empreendimentos plurianuaisde grande porte 

devem ser uma iniciativa individualizada, conclui-se que esses são conceitos equivalentes, ou seja, 

empreendimentos também declaram entregas de bens e serviços à sociedade. Resta ainda esclare-

cer como se estabelece o valor do empreendimento/iniciativa, uma vez que este não é um atributo 

previsto no Plano.

Verifica-se no Anexo III da Lei do PPA 2012-2015que os empreendimentos plurianuais de grande 

porte expressos como Iniciativas Individualizadas são identificados a partir do custo total dos projetos 

presentes no Projeto de Lei Orçamentária, que é um atributo obrigatório desse tipo de ação orçamen-

tária17.Assim, o valor do custo total do projeto é informação necessária e antecedente ao reconheci-

mento da existência de empreendimento plurianual de grande porte.

Um problema de ordem lógica se coloca quando a Lei do PPA 2012-2015 prevê que os empreen-

dimentos plurianuais de grande porte podem ser desdobrados em mais de uma ação orçamentária. 

Isso porque a identificação como empreendimento plurianual de grande porte depende do custo total 

da ação orçamentária. Ora, se a ação for desdobrada e os valores de cada uma delas forem inferiores 

ao Valor de Referência do Programa Temático, deixa de ser satisfeito o critério para a existência da 

Iniciativa Individualizada, conforme representação abaixo:

15  Lei nº 12.593/2012 (PPA 2012-2015), art. 6º, §4º e art. 10.

16  Lei nº 12.593/2012 (PPA 2012-2015), art. 10, §1º.

17 Projeto: Instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de 
operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento 
da ação de governo. Custo total estimado do Projeto: Atributo específico dos projetos, que trata do custo de referên-
cia, a preços correntes, desde o seu início até a sua conclusão. Manual Técnico de Orçamento/2013, p. 38 e 42.
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GRÁFICO 2 - EMPREENDIMENTO PLURIANUAL DE GRANDE PORTE
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Fonte: Lei nº 12.593/2012. Elaboração própria

Com relação à discriminação de investimentos plurianuais, um dispositivo da Lei do PPA 2012-2015 

merece destaque:

Art. 20. Para fins de atendimento ao disposto no §1º do art. 167 da Constituição Federal, o 
investimento plurianual, para o período de 2012 a 2015, está incluído no Valor Global dos 
Programas.

Para maior esclarecimento, vale lembrar o que determina o citado §1º do art.167 da Constituição 

Federal de 1988, in verbis:

Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado 
sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime 
de responsabilidade.

A solução encontrada pela Lei do PPA 2012-2015 fere o dispositivo constitucional em comento, uma 

vez que o torna inócuo.É evidente que a Carta Magna exige a discriminação dos projetosplurianuais 

no Plano. 
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O novo modelo de gestão
O Decreto que regulamenta a Lei do PPA 2012-2015, dispõe que a gestão do plano consiste na ar-
ticulação dos meios necessários para viabilizar a implementação das políticas públicas traduzidas 
nos Programas Temáticos18. Já a própria Lei nº 12.593/2012 (PPA 2012-2015), em seu art. 12, 

estabelece que a gestão do plano consiste na articulação dos meios necessários para viabilizar a 
consecução das suas metas.

Segundo o citado Decreto, a gestão do plano compreende a implementação, o monitoramento, a 
avaliação e a revisãodo PPA e busca garantir o acesso da população aos bens e serviços públicos.

Na Lei, a gestão do plano compreende a implementação, o monitoramento, a avaliação e a revisão 
dos Programas, Objetivos e Iniciativas e busca garantir o acesso dos segmentos populacionais mais 
vulneráveis às políticas públicas.

Dos excertos citados acima, notamos que a Lei do PPA limitou a gestão do plano aos Programas, Ob-

jetivos e Iniciativas, ao passo que o Decreto abrange a gestão de todo o PPA. Não temos o objetivo de 

explorar os aspectos jurídicos que envolvem a possibilidadede um Decreto ampliar o objeto previsto 

na Lei que regulamenta, como visto acima. O que destacamos, nesse particular, é a impropriedade 

contida na própria Lei, que ao enumerar os atributos que seriam gerenciáveis, o faz de maneira in-

coerente:

TABELA 3 - ATRIBUTOS GERENCIÁVEIS DO PPA 2012-2015

ATRIBUTO PPA 2012-2015 ITEM GERENCIÁVEL

PROGRAMA SIM

OBJETIVO SIM

Órgão Responsável NÃO

Meta NÃO

Iniciativa SIM

INDICADOR NÃO

VALOR GLOBAL NÃO

VALOR DE REFERÊNCIA NÃO

Fonte: Lei nº 12.593/2012. Elaboração própria

Com efeito, a interpretação do dispositivo legal deve ser flexibilizada neste caso, sob pena de se 

configurar uma situação absurda, em que os principais itens de verificação de andamento do plano 

– indicadores e metas – estariam fora do seu âmbito de gestão. 

As disparidades entre os dispositivos da Lei do PPA e os do Decreto que a regulamenta reforçam a 

percepção de imprecisão conceitual no âmbito do PPA 2012-2015, o que pode prejudicar sobrema-

18  Decreto nº 7.866/2012, art. 4º.
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neira a sua gestão. Isso porque a coordenação das ações de governo depende deum processo de 

participação e cooperação entre diversos atores e instituições, e a troca e consolidação de informa-

ções devemacontecer da forma mais segura e precisa possível. Portanto, as imprecisões conceituais 

e a consequente diversidade de interpretações podem comprometer a viabilidade da gestão do plano 

como um todo.

Além da necessidade de harmonização dos aspectos conceituais, existem outros desafios para uma 

efetiva gestão do novo plano, em razão da mudança de paradigmas em relação ao modelo anterior.

Com efeito, o novo PPA aponta na direção oposta ao modelo gerencial, em especial no que concerne 

à responsabilização ou accountability. Não há definição de uma figura responsável que deva mobi-

lizar esforços e insumos para o atingimento de metas. Pelo contrário, o PPA 2012-2015 estabelece 

como um de seus princípios a “responsabilização compartilhada19”, sem esclarecer quais são os 

atores envolvidos. A única responsabilidade inequivocamente atribuída é a de prestar informações, a 

qual recai sobre o Órgão Responsável pelo Objetivo, que deverá informar também sobre o andamento 

das Metas e das Iniciativas associadas ao Objetivo, mesmo aquelas executadas por mais de um órgão 

ou entidade do Poder Executivo20.

Durante o ano de 2012 não foi disponibilizado sistema de informações para apoio à gestão do Plano, 

conforme previsto no art. 14 da Lei do PPA 2012-2015. Com a desativação do SIGPlan e a inexis-

tência de um sistema para substituí-lo, houve uma desorganização de rotinas existentes para acom-

panhamento da evolução do plano e da execução física das ações orçamentárias. Atualmente, as 

informações são inseridas no Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP). Foram defini-

dos módulos distintos para o acompanhamento da execução física do orçamento e para a evolução 

dos atributos do Plano, em periodicidade semestral (no plano anterior,a periodicidade era mensal). 

Resta assinalar que essa separação no acompanhamento, entre PPA e ações orçamentárias, não 

foi necessariamente reproduzida nos Ministérios, sendo comum a área de planejamento continuar 

responsável pelo monitoramento da execução física das ações orçamentárias. Nesse sentido, a es-

truturação do SIOP em módulos e perfis distintos apenas tornou a tarefa operacional mais complexa 

e burocrática.

Não foram definidas institucionalidades relativas à gestão do plano, a exemplo do que havia no 

PPA anterior com as Unidades de Monitoramento e Avaliação (UMA), os gerentes de programa e os 

coordenadores de ação. Também não há definição sobre atribuições específicas das coordenações 

setoriais de planejamento tampouco orientações técnicas e metodológicas ligadas à condução do 

Plano. Essa situação desarticula as estruturas de planejamento nos órgãos setoriais, ficando subme-

tidas integralmente ao arranjo administrativo de cada órgão. Vale dizer, sem o respaldo e orientação 

do Ministério do Planejamento, as unidades setoriais de planejamento têm pouco empoderamento 

19 Decreto nº 7.866/212, art.º 7.866/212, art. 3º, inciso I. 

20  Decreto nº 7.866/2012, art. 6º, §1º.
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para participar dos processos de decisão, o que favorece a departamentalização das metas e a falta 

de coordenação de esforços. 

Os desafios para implementação do PPA 2012-2015 não se resumem ao arranjo institucional de 

gestão proposto (ou a falta dele), mas também às etapas previstas do ciclo de gestão, quenão foram 

claramente delineadas.Apresentamos abaixo tabela resumida com as etapas previstas na gestão do 

plano, para em seguida tecermos alguns comentários:

TABELA 4 - ETAPAS DO CICLO DE GESTÃO – PPA 2012-2015

Atividade Descrição Responsáveis Prazos

Implementação Articulação dos meios necessários. ? permanente

Monitoramento
Produção, organização e interpretação de 

informações sobre indicadores, objetivos, metas 
e iniciativas.

Órgão responsável pelo 
Objetivo (exceto indica-
dores, a cargo do MP)

?

Avaliação Análise dos Programas com seus respectivos 
atributos. Poder Executivo 31 de maio

Revisão Atualização de Programas.
Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e 

Gestão / Projeto de Lei

a qualquer 
tempo

Fonte: Decreto nº 7.866/2012. Elaboração própria

A ideia de implementação do plano parece ser de que os atores promovam, espontaneamente, arti-

culações que viabilizem a realização das metas. É uma concepção, na melhor das hipóteses, ingê-

nua, que ignora a dinâmica de departamentalização e a tendência de inércia na administração públi-

ca. Por mais, vimos que o modelo de gestão do PPA não se preocupou em atribuir responsabilidades 

pelas metas governamentais, o que dificulta a identificação dos atores e a coordenação de esforços. 

Vale afirmar que a institucionalização dos arranjos de gestão atende a princípios constitucionais da 

administração pública, previstos no art. 37 da Carta Magna, quais sejam: legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência. Dito isto, o fato do Ministério do Planejamento não ter estabele-

cido um modelo de gestão, e mais, ter desarticulado o até então existente, se apresenta mais como 

um obstáculo à articulação de meios para a implementação de políticas do que uma alternativa de 

solução.

No que concerne ao monitoramento, que segundo o Decreto nº 7.866/2012, possibilita a produção, 
a organização e a interpretação de informações, o Guia de Monitoramento PPA 2012-201521 escla-

rece:

O objetivo central do monitoramento temático é ser um instrumento para a gestão do PPA, com 
informações abrangentes e em linguagem acessível sobre o andamento geral do Plano, pos-
sibilitando comunicação de resultados, controle social e cumprimento das exigências legais.
(p.15)

21 Guia de Monitoramento PPA 2012-2015: Módulo de Monitoramento Temático / Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão. Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos.– Brasília: MP, 2012.



57   • Brasília  •  Volume 3, nº 1, 2013 • pgs 44 - 64 •  www.assecor.org.br/rbpo

Luiz Fernando Arantes Paulo • Comentários sobre o PPA 2012-2015: gestão para resultados ou painel de políticas

O monitoramento proposto privilegia a comunicação de resultados para a sociedade e se afasta da 

ideia de acompanhamento da execução para identificar desvios e restrições e subsidiar a tomada de 

decisão pelo gestor. De fato, não é possível identificar um objeto a ser monitorado constantemente, 

uma vez que o acompanhamento da execução física das ações orçamentárias não está no âmbito de 

gestão do plano. As metas, na sua maioria, são de apuração anual, e mesmo que algumas possam 

ser acompanhadas em periodicidade menor, a única referência existente no PPA é a meta a ser atin-

gida em 2015.Com efeito, é possível afirmar que o Governo Federal tradicionalmente desenvolve ou-

tras estruturas de monitoramento, independentes da gestão do PPA, para aquele acompanhamento 

mais constante da execução das políticas22. Atualmente,são exemplos o monitoramento das Marcas 

de Governo, capitaneado pela Casa Civil da Presidência da República e o monitoramento do PAC, 

pela Secretaria do PAC, no âmbito do Ministério do Planejamento.

Com o PPA 2012-2015, o Ministério do Planejamento parece dirigir seus esforços para promover 

uma maior aproximação com movimentos sociais como canal de escuta e encaminhamento de de-

mandas, o chamado “monitoramento participativo”23. 

A avaliação do PPA deve ser anual e encaminhada ao Congresso Nacional até 31 de maio, mas 

não foi definida a responsabilidade pela sua elaboração, tampouco o método a ser empregado (por 

exemplo, se auto-avaliação pelos órgãos setoriais ou avaliação central pelo MP). De qualquer forma, 

a avaliação do PPA 2012-2015 é certamente um desafio, haja vista a inexistência de parâmetros 

anuais dos atributos, o que deve demandar uma certa criatividade para análise dos programas por 

parte dos avaliadores.

Quanto à etapa da revisão, notamos que a atualização dos programas pode ser realizada, em alguns 

casos, diretamente pelo Ministério do Planejamento, e em outros casos é necessário Projeto de Lei. 

O MP pode, a qualquer tempo24, atualizar as seguintes informações: 1.indicadores; 2. valores de 

referência para iniciativas individualizadas; 3. órgãos responsáveis por Objetivos; 4. Iniciativas sem 

financiamento orçamentário; 5. metas sem financiamento orçamentário; e 6. Datas de início e término 

e custo total das Iniciativas Individualizadas. Apesar de prevista, atualmente há uma impossibilidade 

de promover a revisão das metas sem financiamento orçamentário, uma vez que a metodologia do 

PPA não estabelece qualquer relação das Metas com o orçamento, ou seja, essa não é uma informa-

ção disponível no Plano. 

Ao menos uma vez no ano, o MP também deve realizar a revisão do plano para compatibilizá-lo com 

as alterações promovidas pelas leis orçamentárias e créditos adicionais25. Nesse caso, serão promo-

22  Para saber mais, GARCIA (2012).

23  Para saber mais, Almanaque do Planejamento (2012).

24  Decreto nº 7.866/2012, Art. 11, inciso I.

25  Decreto nº 7.866/2012, Art. 11, inciso II.
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vidas as seguintes atualizações: 1. Valor global dos programas; 2. Iniciativas; 3. Adequação da vincu-
lação entre Iniciativas e ações orçamentárias; e 4. Metas. Por outra vez, observamos impropriedades 

nas disposições do Decreto, uma vez que o Plano, nos termos do art. 8º da Lei do PPA 2012-2015, 

não estabelece a vinculação entre Iniciativas e ações orçamentárias. No mesmo sentido, as metas 

dos objetivos não são atributos presentes na Lei orçamentária, de maneira que não é possível esta-

belecer a referida compatibilização.

Por fim, a revisão deve se realizar por meio de Projeto de Lei26, quando criar, excluir ou alterar: 1. 

Programa; 2. Objetivo; 3. Metas; e 4. Iniciativas. No caso das Metas e Iniciativas, está previsto que 

só há necessidade de Projeto de Lei naqueles casos em que há financiamento orçamentário e que a 

modificação pretendida não esteja relacionada a dispositivos presentes na Lei Orçamentária Anual.A 

despeito das exceções previstas nos parágrafos anteriores, atualmente, as Metas só podem ser alte-

radas por meio de Projeto de Lei, uma vez que não fazem parte da Lei Orçamentária e o PPA, por sua 

vez, não discrimina quais são as metas sem financiamento orçamentário. 

PPA 2012-2015 x PPA 2008-2011
Em virtude da mudança de estrutura do Plano Plurianual, para estabelecermos uma comparação en-

tre o PPA 2012-2015 e o PPA 2008-2011, o primeiro passo é correlacionar os atributos comparáveis.

O programa temático, ao estabelecer o recorte por temas de política pública, parece obedecer à mes-

ma lógica da Função Orçamentária, conforme abaixo:

A função pode ser traduzida como o maior nível de agregação das diversas áreas de atuação do 
setor público. Reflete a competência institucional do órgão, como, por exemplo, cultura, edu-
cação, saúde, defesa, que guarda relação com os respectivos Ministérios. (MTO/2013, p.35)

São 25 funções ligadas às políticas públicas, executadas pelo Poder Executivo, previstas no Manual 

Técnico de Orçamento (MTO/2013). No PPA 2008-2011, contudo, a função orçamentária não era 

um atributo do plano, de forma que entendemos não haver uma correspondência entre o Programa 

Temático vigente e qualquer figura do Plano anterior.

Já o novo conceito de objetivo aproxima-se da figura de programa dos PPAs anteriores, uma vez que 

abrange não só “o que se deseja”, mas a estratégia para alcançá-lo. Reforça a comparação o fato de 

que, na estrutura anterior, cada programa possuía um único objetivo27.

Com relação aos indicadores, não houve alteração conceitual, sendo possível uma comparação di-

reta. 

26  Decreto nº 7.866/2012, art. 11, inciso III.

27  Correlação semelhante é feita por GARCIA (2012), que associa os objetivos aos “problemas” da metodologia anterior.
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Com relação às metas, entendemos que a melhor comparação se dá com o índice perseguido dos 

indicadores, por ser “a medida do alcance do Objetivo”. Isso porque, no PPA 2012-2015, os indica-

dores do programa temático possuem apenas índice de referência, não sendo estabelecido o índice 

a ser alcançado ao final do plano.

Já as Iniciativas, por expressarem a entrega de bens e serviços à sociedade, podem ser comparadas 

com as ações finalísticas descritas no PPA 2008-2011.

Alguns esclarecimentos são necessários antes da análise dos dados apresentados:

I. No PPA 2008-2011, só foram considerados os programas finalísticos sob responsabilidade do 

Poder Executivo, para possibilitar a comparação com o PPA 2012-2015, que não possui obje-

tivos sob responsabilidade dos outros Poderes;

I. Com relação aos indicadores, foram considerados todos os listados em ambos os planos, inde-

pendente de haver índice apurado ou “em apuração”;

I. As ações finalísticas consideradas no PPA 2008-2011 foram somente aquelas discriminadas 

no Anexo I da Lei nº 11.653/200828. 

TABELA 5 – COMPARAÇÃO ENTRE OS PPAS 2008-2011 E 2012-2015

PPA 2008-2011 (Poder Executivo) PPA 2012-2015 Variação

Sem correspondência 65 Programas Temáticos -

576 Indicadores 753 Indicadores 30,73%

204 Programas Finalísticos 491 Objetivos 140,69%

576 (índices-meta dos indicadores) 2.451 Metas 325,52%

1.387 Ações finalísticas 2.535 Iniciativas 82,77%

Fonte: Lei nº 11.653/2008 Anexo I e Leinº12.593/2012 Anexo I. Elaboração própria. 

Da comparação feita, se faz flagrante a pulverização de objetivos, com um crescimento de mais de 

140%. Ainda que considerássemos um objetivo para cada órgão nos programas multissetoriais do 

PPA 2008-2011, teríamos ainda um crescimento de 97%.O mais curioso é notar que o número de 

iniciativas do PPA 2012-2015 supera em mais de 80% o número de ações orçamentárias discrimi-

nadas no PPA 2008-2011.

28  Nos arts. 22 e 23 da Lei nº 11.653/2008 (PPA 2008-2011), foram previstas regras que dispensavam a discriminação 
de ações orçamentárias no Plano. Estavam dispensadas de discriminação no Plano: 1. as ações orçamentárias cuja 
execução restringia-se a um único exercício financeiro; 2. as atividades e as operações especiais cujo valor total para o 
período do Plano fosse inferior a setenta e cinco milhões de reais; e 3. os projetos cujo custo total estimado fosse inferior 
a vinte milhões de reais.
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De acordo com o Ministério do Planejamento, o objetivo geral das mudanças foi proporcionar um 

caráter mais estratégico ao Plano29. Da tabela acima, é possível afirmar que, não obstante o discurso 

oficial, o novo modelo trilhou um caminho diametralmente oposto ao desejado.

Avanços e retrocessos
Para avaliar em que medida o PPA 2012-2015 se aproxima, ou não, de um instrumento de gestão 

para resultados, nos baseamos nas definições e conceitos propostos por Albert Serra30, que destaca 

4 dimensões desse modelo: 1. Resultado como referência-chave para todo o processo de gestão; 2. 

Atribuição de responsabilidades aos resultados pretendidos; 3. Integração dos processos de gestão; 

4. Valorização de uma cultura organizacional com ênfase nos resultados, e não nos processos.

Analisadas as principais características do plano vigente e estabelecida a comparação com o modelo 

anterior, destacamos como importante avanço no PPA 2012-2015 a decisão de promover a desvin-

culação da estrutura orçamentária, que permitiu a superação do entrave metodológico de que uma 

ação só gera um produto. De fato, a liberdade para declarar metas sem a associação direta com uma 

única ação do orçamento permite uma melhor focalização no que deve ser feito, e não como financiar 

a ação governamental, apesar da complementariedade entre as decisões.Essa desvinculação, contu-

do, poderia ter preservado a figura do programa como unidade de gestão, como forma de fortalecer 

aintegração entre plano, orçamento e gestão31.

O PPA 2012-2015 também fez uma opção clara pelo viés político do planejamento, entendido como 

o espaço de declaração da intenção do governante e mobilização dos atores e insumos, superando 

a dualidade com o viés controle, que prevê a discriminação dos elementos de gasto e custo. Sendo 

assim, o PPA 2012-2015 também parece ter proporcionado uma melhor comunicação com a socie-

dade e maior transparência a alguns tipos de políticas governamentais, muito embora essa também 

fosse uma alternativa plausível no modelo anterior, mediante as ações não orçamentárias.

Não obstante os avanços mencionados, sob a ótica de um instrumento de planejamento e gestão 

para resultados, o PPA 2012-2015 pode ser consideradoum considerável retrocesso. 

Em sua concepção mais estratégica, prioriza a entrega de produtos e serviços32, ao invés de orga-

nizar a ação estatal para a resolução de problemas, atendimento de demandas ou aproveitamento 

de oportunidades, ou seja, para resultados. Ora, a entrega de bens e serviços constitui apenas uma 

das etapas para o atingimento de objetivos, não representando o fim almejado. Os exemplos dessa 

29  Orientações para atualização/revisão do PPA 2012-2015, SPI/MP.

30 Modelo Abierto de Gestión para Resultados enel Sector Público. Banco Interamericano de Desarrollo (BID). Centro 
Latinoamericano de Administración para elDesarrollo (CLAD). Julho de 2007.

31  Para saber mais sobre o Programa como unidade de gestão, GARCES e SILVEIRA (2002).

32  Conforme a definição de Programa Temático contida na Lei nº 12.593/2012 (PPA 2012-2015), art. 5º, inciso I.
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distinção entre entregas e objetivos são inúmeros. É possível entregar ambulâncias onde não exista 

essa carência, é possível construir escolas onde não haja essa carência, entre outros. Nesses casos, 

as ditas “entregas” não vão contribuir para alterar a realidade e melhorar a qualidade de vida das 

pessoas.

A falta de atribuição de responsabilidades pelo atingimento dos objetivos do plano e para consecu-

ção de suas metastende a recrudescer a fragmentação do gasto público, com cada departamento 

comprometido com suas próprias tarefas. Isso porque, quando não há responsabilidade pelo fim, a 

tendência da administração pública é valorizar os meios.

Outra evidência de que o PPA abandonou o foco em resultados é a opção de não estabelecer o 

índice desejado ao final do período do plano para os indicadores, assim como a de não associar os 

indicadores aos objetivos. Assim, o governo não estabelece claramente aonde quer chegar com as 

políticas implantadas, não existindo qualquer parâmetro para avaliar se as estratégias propostas e 

implementadas merecem alguma atenção especial ou correção. De fato, nem mesmo as metas e 

iniciativas servem de parâmetro para o monitoramento e avaliação do plano, uma vez que não foram 

anualizadas, sendo o único dado disponível a previsão para o fim do ano de 2015.

A fragilidade conceitual e metodológica do novo plano acabou por promover uma multiplicaçãodos 

atributos, em direção oposta à intenção e ao discurso do governo. A falta de método prejudica a coor-

denação entre os Ministérios e fragiliza a qualidade e a racionalidade da programação como um todo.

Dentre as decisões relativas ao novo PPA e à sua gestão, alguns retrocessos são marcantes por sim-

plesmente abdicarem conquistas reconhecidamente virtuosas, sem propor nada em substituição. O 

exemplo mais evidente é o fim da perspectiva plurianual do orçamento, conhecida no modelo ante-

rior como “PPA rolante”, que discriminava orçamentariamente os três anos seguintes ao do Projeto 

de Lei Orçamentária Anual (PLOA). Apesar de não compor uma base de partida para a elaboração do 

PLOA seguinte, o PPA rolante era prática importante para acompanhar e projetar a continuidade dos 

projetos plurianuais, sendo inclusive informação exigida pela Comissão de Financiamentos Externos 

(Cofiex) para análise de projetos33.Na mesma linha está a decisão de desativar o SIGPlan, sem que 

outro sistema estivesse disponível para acompanhar e monitorar a execução física das ações orça-

mentárias e para instrumentalizar as etapas de gestão do plano.

Houve ainda uma considerável desestruturação do sistema federal de planejamento, com o fim das 

Unidades de Monitoramento e Avaliação (UMAs) e a ausência de suporte metodológico e institucio-

nal às coordenações de planejamento setoriais. Sem o respaldo do órgão central, as coordenações 

ficamsem ferramentas e instrumentos para enfrentar pressões corporativas e departamentalizadas-

33  Decreto nº 3.502/2000, art, 1º: Compete ao Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão autorizar a 
preparação de projetos ou programas do setor público com apoio de natureza financeira de fontes externas, median-
te prévia manifestação da Comissão de Financiamentos Externos - COFIEX, órgão colegiado integrante da estrutura 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
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dentro de cada Ministério, o que compromete a qualidade do plano. Contribui para o enfraquecimen-

to do planejamento setorial o fato do próprio MP, por vezes, estabelecer contato direto com as áreas 

finalísticas nos Ministérios, ignorando o papel das coordenações setoriais.Essa falta de institucionali-

dade, aliada ao fato que o PPA 2012-2015 não atribui responsabilização pelo atingimento de metas e 

iniciativas, também inviabiliza a coordenação multissetorial, em grande medida, pela dificuldade em 

reconhecer os atores-chave para a execução de determinada política.

Conclusão
A elaboração do PPA 2012-2015 se deu em um ambiente adverso, de contínua desvalorização 

do instrumento e perda de protagonismo do órgão responsável pela sua elaboração no ambiente 

político-decisório do Governo Federal. Uma série de mudanças foi promovida na estrutura e no mo-

delo de gestão do Plano, na tentativa de torná-lo mais estratégico e afastá-lo da rigidez da estrutura 

orçamentária e, com isso, voltar a mobilizar os tomadores de decisão.

A decisão de aproximar-se do discurso político, em detrimento de um rigor técnico-metodológico, 

moldou um plano com consideráveis imprecisões conceituais e sem definição de um modelo de ges-

tão. Dentre as fragilidades do PPA 2012-2015, a mais importante é a ausência ou indefinição de itens 

gerenciáveis, tais como: 1. Aonde quer chegar: os objetivos não possuem indicadores e não foram 

estabelecidos índices a serem atingidos para os indicadores vinculados aos programas temáticos;2. 

O que fazer: as metas foram definidas apenas para o fim do plano, sem um planejamento anual de 

realizações; 3. Quem vai fazer:não há definição de responsabilidades pelo atingimento dos objetivos e 

realização das metas e iniciativas; 4. Como monitorar e avaliar:não há definição de parâmetros anuais 

para os atributos do plano, não há definição de instâncias e atores a serem envolvidos na gestão e o 

acompanhamento da execução orçamentária estáprevisto em periodicidade apenas semestral. 

Se, por um lado, a linguagem menos técnica pode favorecer uma maior interlocução com a socieda-

de, por outro lado, a falta de itens gerenciáveis afastou o PPA de exercer um papel de instrumento de 

planejamento e gestão para resultados, aproximando-se mais de um painel de políticas.
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Resumo Esse artigo visa apresentar a política de monitoramento e avaliação lançada pelo MCTI em 

2012 e discutir seus principais desafios para o futuro. Para tanto, o artigo faz um balanço da literatura 

sobre avaliação de políticas de C&T no Brasil mostrando que, apesar do crescimento da produção 

acadêmica sobre o tema, o próprio MCTI ainda não dispunha de uma política explícita de monito-

ramento e avaliação de suas atividades.  O lançamento de uma política mais explícita em 2012 teve 

que superar uma série de desafios metodológicos e institucionais, e pode-se afirmar que a política de 

avaliação do órgão ainda não está completamente consolidada. Entretanto, criou-se um arcabouço 

institucional a partir do qual é possível estabelecer uma política efetiva de avaliação das políticas de 

C&T conduzidas pelo Ministério.

Palavras-chave monitoramento e avaliação; políticas de C&T

Abstract This article aims to present the monitoring and evaluation policy launched by the Brazil-
ian Ministry of Science, Technology and Innovation (MCTI) in 2012 and to discuss its main chal-
lengesfor the future. The article review the literature on S&T policy evaluation in Brazil showing 
that, despite the growth of academic research on the subject, the MCTI still did not have an ex-
plicit evaluation policy and the launch of this policy in 2012 had to overcome several challenges 
– institutional and methodological ones. One can say that the Ministry’s evaluation policy is not yet 

mailto:fernanda.denegri@ipea.gov.br
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consolidated. However, there is an institutional framework from which it is possible to establish an 
effective S&T policy evaluation.

Keywords monitoring and evaluation; S&T policies

1. Introdução
A avaliação e o monitoramento das políticas públicas são ferramentas indispensáveis a uma boa prá-

tica de gestão pública. Saber até que ponto as políticas públicas alcançam os objetivos pretendidos; 

se esses objetivos poderiam ter sido alcançados com custos menores; ou ainda, quais os principais 

obstáculos à eficácia dessas políticas são questões fundamentais na gestão pública e no próprio pro-

cesso de formulação das políticas públicas. 

Apesar dessa atividade estar ganhando relevo tanto na produção acadêmica quanto na esfera da 

gestão pública, ainda são poucos os órgãos que possuem programas permanentes de avaliação da 

sua atuação e das políticas implementadas por eles. A avaliação de programas sociais é, sem dúvida 

alguma, uma área precursora nesse movimento. Os ministérios ligados às áreas sociais possuem 

políticas de avaliação mais desenvolvidas. O MEC já há algum tempo desenvolve atividades de ava-

liação do ensino fundamental, médio e superior, tais como o IDEB, o ENEM, a Prova Brasil etc. O 

Ministério da Saúde (MS) com o índice de desempenho do SUS1 (IDSUS) e com o banco de dados 

sobre o Sistema Único de Saúde (DATASUS) também é um exemplo importante. O MDS, por sua vez, 

criou, já na sua formação, uma Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI) (Vaitsman; 

Paes-Sousa, 2011) responsável por conduzir o monitoramento e a avaliação dos programas sociais 

do governo federal.

No que diz respeito às políticas científicas e tecnológicas, esse processo é ainda mais incipiente, até 

mesmo em virtude das dificuldades inerentes à avaliação desse tipo de política. Em primeiro lugar, o 

objetivo primordial das políticas de C&T é gerar conhecimento e inovação, ambos os resultados alta-

mente intangíveis ou subjetivos. Além disso, geralmente a análise da relevância dos conhecimentos 

gerados pela política de C&T não estão ao alcance do gestor público. Entretanto, é possível e factível 

analisar o impacto das políticas de C&T utilizando métricas relativamente consensuais em estudos 

bibliométricos e/ou de inovação, muito embora essas métricas sempre possam ser objeto de ques-

tionamentos.  

O fato é que, no âmbito da avaliação de políticas de C&T, ainda existe muito espaço tanto para me-

lhorar indicadores disponíveis quanto para aprimorar as análises sobre a efetividade das políticas 

adotadas. Nesse sentido, o MCTI recentemente lançou seu Monitor de Políticas Públicas de CT&I, 

cujo objetivo é justamente aprimorar o processo de monitoramento e avaliação das políticas científi-

cas e tecnológicas no Brasil.

1  Ver http://portal.saude.gov.br/portal/saude/area.cfm?id_area=1080

http://portal.saude.gov.br/portal/saude/area.cfm?id_area=1080
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Esse texto apresenta os principais eixos que nortearam a elaboração dessa política no âmbito do 

MCTI e a forma de organização dessa política. Dessa forma, estruturamos o texto em 3 seções, além 

desta introdução. A segunda seção apresenta uma resenha da literatura recente sobre avaliação de 

políticas científicas e tecnológicas. A seção 3 aponta alguns dos principais desafios metodológicos 

para a realização de avaliação de políticas públicas, de modo geral, e de políticas de C&T em particu-

lar. Por fim, a seção 4 descreve as principais características da política de monitoramento e avaliação 

recentemente implementada pelo MCTI.  

2. Experiências de avaliação de políticas de CTI
Do ponto de vista das políticas voltadas à Ciência, Tecnologia e Inovação, o número de estudos e 

avaliações dessas políticas tem aumentado significativamente nos últimos anos, tanto por iniciativa 

do próprio MCTI e suas entidades vinculadas, tais como o Centro de Gestão e Estudos Estratégicos 

(CGEE) assim como de pesquisadores na área e de outras instituições como o Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA). 

O CGEE tem como uma das suas linhas de ação justamente a realização de estudos, análises e 

avaliações sobre as políticas públicas ligadas à área de C,T&I e tem produzido vários estudos nesse 

tema. Lima (2004) analisa os processos de avaliação em C,T&I e ressalta que os processos de ava-

liação de projetos, especialmente os ex ante, são relativamente consolidados junto à comunidade 

científica. CGEE (2005) faz uma análise de aderência dos Fundos Setoriais aos objetivos previamente 

definidos enquanto em CGEE (2006), apresenta-se uma proposta de metodologia para avaliação dos 

Fundos Setoriais. 

Recentemente, a Secretaria de Política de Informática (SEPIN), conduziu uma detalhada avaliação 

da Lei de Informática2. O estudo foi coordenado pelo CGEE e executado pela equipe do Instituto 

de Geociências da UNICAMP (Salles Filho et al., 2012). O estudo concluiu que a lei de informática 

teve impactos, embora limitados, na ampliação dos investimentos em P&D no país, mas que tem 

estimulado a produção de bens finais cujos impactos na agregação de valor na cadeia produtiva é 

relativamente limitado. 

Outro projeto recente de avaliação foi realizado pelo IPEA por solicitação do MCTI. Nesse projeto foi 

realizado um amplo processo de avaliação dos Fundos Setoriais, no âmbito do qual foram produzidos 

relatórios sobre diversos aspectos e sobre vários dos Fundos Setoriais3(Lemos et al. 2010; De Negri 

et al. 2009; Morais 2010; Araújo et al. 2012; Lemos et al. 2009; J. A. De Negri et al. 2010).  Entre as 

principais conclusões obtidas por esses estudos, podemos citar:

2  Estudo disponível em: http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/336495.html

3  Também disponíveis em: http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/336545.html

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/336545.html
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1. Os Fundos Setoriais se constituíram, ao longo dos anos, no principal instrumento de apoio à 

inovação no setor produtivo. De fato, entre 2000 e 2008, o número de empresas apoiadas (di-

reta ou indiretamente) por recursos dos Fundos Setoriais foi maior do que por qualquer outro 

instrumento de apoio à inovação, tais como os incentivos fiscais da lei do bem;lei de informáti-

ca; programas de crédito operados pela FINEP etc. 

2. Apesar disso, a participação das empresas nos projetos apoiados pelos Fundos Setoriais ainda 

é minoritária: cerca de 30% do total de recursos investidos pelos Fundos no período 2000-08 

foram em projetos com a participação do setor empresarial. Uma explicação para esse fato é 

que, até a lei de inovação de 2004, não era permitido ao setor público subvencionar projetos 

de inovação nas empresas. Antes da criação do mecanismo de subvenção, os projetos nos 

quais havia a participação de empresas eram realizados por meio dos projetos cooperativos, 

nos quais o projeto era executado por uma instituição de pesquisa (que recebia os recursos 

públicos) em parceria com empresas. 

3. De modo geral, as empresas apoiadas nesses projetos são mais inovadoras do que a média 

do seu setor de atuação. Entretanto, constatou-se que os Fundos Setoriais não chegam a uma 

parcela importante da indústria brasileira. As empresas líderes de mercado ou tecnológicas 

em seus setores de atuação, que são responsáveis pela quase totalidade dos investimentos em 

P&D no país, são pouco apoiadas pelos Fundos Setoriais. De fato, esse instrumento alcança 

pouco justamente as empresas que constituem o núcleo tecnológico da indústria brasileira.

4. Apesar disso, assim como alguns outros estudos similares, o estudo constatou efeitos positivos 

dos Fundos Setoriais na ampliação dos investimentos privados em P&D por parte das empre-

sas apoiadas. Isso corrobora a hipótese de que políticas públicas de apoio à inovação, nesse 

caso os Fundos Setoriais, contribuiriam para ampliar o investimento privado em P&D no país. 

Esta avaliação foi realizada no período 2009/2010 e sistematizou um amplo conjunto de informações 

inéditas sobre os Fundos Setoriais entre 2000 e 2008. A avaliação e o acompanhamento efetivo dos 

Fundos Setoriais requer, entretanto, um processo continuado de avaliação, que permita replicar 

essas análises em períodos posteriores, até mesmo para acompanhar mudanças de orientação rea-

lizadas na gestão dos Fundos no longo prazo. 

Em síntese, apesar da crescente produção de estudos sobre as políticas de C&T no Brasil, é funda-

mental que o MCTI estabeleça rotinas e procedimentos para o acompanhamento e avaliação dessas 

políticas para que seus resultados possam ser acompanhados ao longo do tempo. Também é ne-

cessária maior participação do corpo técnico do MCTI nos processos de avaliação, a fim de que se 

possa internalizar no Ministério os resultados dessas avaliações. Esses são alguns dos desafios para 

o estabelecimento de uma política de monitoramento e avaliação no MCTI. 
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3. Desafios da avaliação de políticas de C,T&I

3.1. Desafios metodológicos 

Esta seção procura levantar os principais problemas metodológicos encontrados na avaliação de po-

líticas públicas voltadas à C,T&I. O primeiro e mais relevante é, sem dúvida alguma, o fato de que o 

resultado esperado dessas políticas é o aumento do estoque de conhecimento o que é, por definição, 

um resultado intangível.

Os resultados esperados de uma política de infraestrutura, por exemplo, podem ser quantificados: 

número de estradas, aeroportos e portos construídos; qualidade das estradas; fluxo de aeronaves 

em um determinado aeroporto etc. Políticas de saúde, por sua vez, podem ser avaliadas por meio 

da redução dos índices de mortalidade em determinada região e/ou por determinada causa, todas 

essas variáveis conhecidas e mensuráveis.  Políticas de educação também podem ser avaliadas, por 

exemplo, por meio do desempenho dos estudantes em provas específicas, muito embora nesse caso, 

o grau de subjetividade da avaliação seja maior do que em outros tipos de políticas públicas. 

Dessa forma, a primeira questão a ser formulada em uma avaliação de políticas de C,T&I diz respeito 

a que indicadores deveríamos utilizar como outcomes ou resultados dessas políticas. A literatura na 

área costuma utilizar indicadores mensuráveis que, em alguma medida, refletem o conhecimento 

produzido em determinada área como, por exemplo, número de patentes ou número de publicações 

científicas. É claro que esses indicadores não são perfeitos, afinal, muito do conhecimento produzi-

do não gera uma patente ou uma publicação; quando, por exemplo, o inventor prefere manter esse 

conhecimento como segredo ao invés de patenteá-lo ou publicá-lo. Outro indicador comumente 

utilizado, no caso de políticas voltadas para empresas, são os investimentos em P&D realizados por 

elas. Esse é um indicador de esforço, e não de resultado, entretanto, pode contribuir para avaliar 

os efeitos das políticas públicas na indução de maiores investimentos privados em pesquisa, muito 

embora nada se diga sobre a eficiência desses investimentos.  Recentemente, com o surgimento das 

pesquisas de inovação baseadas no Manual de Oslo, pode-se também utilizar indicadores como taxa 

de inovação no país, ou em determinado setor de atividade, como um indicador de resultado das 

políticas de C,T&I. Entretanto, essa também é uma variável em alguma medida subjetiva e que incor-

pora quantidades variáveis de conhecimento: tanto uma mudança marginal no modelo de um veículo 

quanto a invenção do telefone celular podem ser consideradas inovações de produto, a despeito da 

enorme diferença entre ambas.

Outro ponto relevante diz respeito ao nível de agregação utilizado para a mensuração/avaliação des-

ses indicadores. Se tomarmos o número de patentes, publicações ou outro indicador para o país 

como um todo, não é difícil perceber que existirão vários outros fatores, além das políticas públicas, 

contribuindo para a ampliação ou redução desses indicadores. Dessa forma, a avaliação das políticas 

de C,T&I deve, sempre que possível, observar os resultados obtidos pelos indivíduos que se bene-
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ficiaram das políticas. Ainda assim, é preciso esforços metodológicos no sentido de isolar os efeitos 

das políticas públicas sobre os indicadores de resultados dos efeitos de outras variáveis que afetam 

a produção científica e tecnológica do pesquisador e/ou da empresa. 

Nesse sentido, existem várias abordagens possíveis para avaliar o impacto de programas públicos de 

incentivo à Pesquisa e Desenvolvimento. A primeira delas seria uma avaliação qualitativa do desenho 

das políticas, de sua implementação e do perfil dos beneficiários, o que pode fornecer uma série de 

informações úteis a respeito dos seus possíveis efeitos sociais e econômicos.

Entretanto, para avaliar com maior grau de precisão e de profundidade os efeitos de programas tec-

nológicos sobre a estrutura produtiva de um país e, especialmente, sobre o desempenho econômico 

e tecnológico dos beneficiários, necessita-se uma abordagem quantitativa que permita mensurar 

esse desempenho na presença e na ausência do programa. Mais do que substituta, uma avaliação 

quantitativa seria complementar à abordagem qualitativa, fornecendo respostas que não seriam pos-

síveis a partir de uma análise descritiva (Arvanitis, 2002). Mais especificamente, os métodos quanti-

tativos procuram avaliar se o desempenho dos beneficiários ou participantes da política é melhor do 

que seria na ausência de incentivos públicos. 

Essa questão aponta o que constitui um dos principais problemas metodológicos para a avaliação de 

políticas públicas, das quais fazem parte os programas de incentivo ao desenvolvimento tecnológico. 

A fim de medir o impacto desses programas, o avaliador deveria saber o que teria acontecido com os 

beneficiários, caso não tivessem tido acesso ao programa. A questão é que o avaliador pode observar 

apenas o desempenho dos não beneficiários vis à vis o desempenho dos beneficiários. Entretanto, o 

desempenho dos beneficiários caso não tivessem tido acesso ao programa é uma variável não obser-

vada pelo avaliador, assim como não é observado o desempenho dos não beneficiários caso tivessem 

tido acesso ao programa. 

O tratamento a que uma parcela das firmas ou pesquisadores estão submetidas é, portanto, a par-

ticipação no programa científico ou tecnológico.Assim, a principal questão metodológica consiste 

em construir um contrafactual de política adequado para se avaliar o impacto do programa (Kletteet 

al., 2000; Arvanitis, 2002). Arvanitis (2002) aponta uma série de problemas que podem dificultar a 

construção desse contrafactual. 

Em primeiro lugar, dados os objetivos explícitos da política, o avaliador necessita saber se a política 

vai influenciar o resultado dos indivíduos beneficiados diretamente ou indiretamente, por meio de 

outra variável. Além disso, o avaliador deve ser capaz de identificar os outros fatores, além da polí-

tica pública, determinantes da variável de desempenho que está sendo avaliada. Ou seja, é preciso 

construir um vetor de variáveis explicativas teoricamente relevantes para explicar o desempenho da 

firma, além de uma variável de política (Pi) que diferenciaria os beneficiários dos não beneficiários.
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Em segundo lugar, Arvanitis (2002) cita a existência de externalidades positivas, eventualmente não 

consideradas pelo avaliador. Esse problema diz respeito ao fato de que é possível que as firmas ou 

pesquisadoresnão-participantes do programa sejam beneficiadas por efeitos de transbordamento 

advindos dos participantes, o que poderia subestimar os efeitos estimados do programa.

Por fim, o terceiro e mais grave problema está relacionado com o viés de seleção (selection bias): 

“since neither the firms receiving support, nor those not applying for government-sponsored projects 

can be considered random draws, the construction of a valid control group is a challenging task to 

be performed by the evaluator”. A questão relevante é que, para analisar o impacto do programa por 

meio da comparação simples entre beneficiários e não beneficiários, é preciso que ambos os grupos 

sejam extraídos aleatoriamente do universo das empresas. Na ausência de aleatoriedade, torna-se 

mais difícil construir um grupo de controle válido.

Essa aleatoriedade do acesso aos programas tecnológicos não é plausível nem do ponto de vista dos 

indivíduos (empresas, pesquisadores ou ICTs) que requerem o suporte público nem das agências 

responsáveis por conceder o financiamento4. Da parte dos indivíduos, é possível que apenas os mais 

aptos científica e tecnologicamente busquem o suporte governamental para realizar projetos de pes-

quisa. Da parte das agências financiadoras, é possível que existam uma série de requisitos prévios 

para que as empresas ou os pesquisadores façam parte do programa. 

Busom (2000)acrescenta mais um problema que, de certa forma, está bastante correlacionado com 

o viés de seleção: o problema da endogeneidade do financiamento público. Esse problema decorre 

do fato de que a decisão de conceder o financiamento por parte das agências responsáveis pode 

estar baseada em indicadores de desempenho das firmas que, possivelmente, sejam os próprios in-

dicadores de desempenho a serem, posteriormente, avaliados para estimar a eficácia dos programas. 

Assim o financiamento seria concedido prioritariamente, por exemplo, para firmas ou pesquisadores 

mais produtivos, o que dificultaria a avaliação posterior do impacto do financiamento sobre a produ-

tividade desses indivíduos. 

3.2. Desafios de implementação de uma política de avaliação 

Além dos desafios metodológicos inerentes à avaliação de políticas de C,T&I existem importantes 

desafios institucionais na implantação de uma política de avaliação continuada. 

No caso do MCTI, as atividades de monitoramento e avaliação costumavam ficar dispersas entre as 

várias agências, secretarias e instituições vinculadas ao Ministério. Ao mesmo tempo em que não se 

formava um corpo técnico capaz de acompanhar e elaborar essas atividades, os processos avaliativos 

4 Busom (2000) faz uma discussão sobre os fatores determinantes da decisão das empresas em buscar suporte público, 
bem como da decisão das agências financiadoras em conceder o financiamento.
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acabavam sendo feitos de modo pontual e sem uma visão sistêmica e integrada das políticas públicas 

para C,T&I. 

Sendo assim, um dos principais desafios para a implementação de uma política de acompanhamen-

to e avaliação no Ministério passa por integrar essas atividades dentro de um planejamento sistemá-

tico e rotineiro que possibilite dar continuidade ao processo de avaliação das políticas de C,T&I, bem 

como a troca de experiências entre as diferentes avaliações realizadas. Essa integração possibilitaria 

ganhos de escopo e de eficiência no processo de avaliação, já que todas as atividades de monito-

ramento e avaliação poderiam ser debatidas e analisadas conjuntamente pelo Ministério à luz dos 

estudos já realizados. Integrar todas essas atividades também contribuiria para o estabelecimento de 

séries históricas e de um efetivo processo de avaliação continuada dentro do Ministério. 

Em segundo lugar, para que a avaliação tenha consequências práticas no aprimoramento das políti-

cas existentes, é necessário que os resultados desse processo sejam internalizados e assimilados pe-

los gestores públicos. Para isso é fundamental a institucionalização de uma política de avaliação con-

tinuada com a participação desses gestores. A importância da institucionalização dessas atividades 

é recorrente na literatura sobre avaliação de políticas públicas, como por exemplo em Bach (2012).

Em terceiro lugar, é importante aprimorar a geração e o tratamento das informações sobre as polí-

ticas de C,T&I implementadas pelo Ministério. Não é possível avaliar uma política sem informações 

completas sobre público alvo, recursos aplicados, público beneficiado, resultados obtidos etc. A 

integração de sistemas de informação, bem como o tratamento e consolidação dessas informações 

são cruciais tanto para o processo interno de avaliação das políticas quanto para dar transparência à 

execução das políticas de C,T&I. Nesse sentido, o sucesso de uma política de avaliação depende em 

grande medida do comprometimento de todas as áreas e gestores do Ministério com a geração e dis-

ponibilização das informações necessárias ao processo de avaliação. Também depende da constru-

ção de capacitações internas na sistematização e análise dos dados e informações sobre as políticas 

implementadas, dado que essas informações nem sempre estão disponíveis ou são sistematizadas 

pelo órgão, o que é uma das grandes barreiras a um efetivo e transparente processo de avaliação. 

Outro desafio importante diz respeito à capacitação interna e à efetiva participação dos gestores no 

debate sobre metodologias e resultados do processo de avaliação. Os gestores das políticas imple-

mentadas pelo Ministério precisam ter clareza de quais questões pretendem responder em relação 

às políticas que serão avaliadas, quais os melhores indicadores e metodologias para responder a 

essas questões e quais informações precisam ser geradas para tanto.

O MCTI e suas agências desenvolvem, rotineiramente, atividades de avaliação de projetos e propos-

tas de pesquisa específicas. Essa é uma atividade intrínseca a agências como FINEP e CNPq e que 

procura observar o mérito dos projetos e sua adequação às linhas de apoio existentes nas agências. 

A despeito de ser uma atividade muito rica em informação, é crucial distinguir esse tipo de atividades 

das atividades de avaliação de políticas e programas. A avaliação de políticas públicas não se confun-
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de com a avaliação ex ante de projetos e propostas de pesquisa assim como não se confunde com a 

análise de relatórios de pesquisas individuais. Apesar de não ser este o foco da avaliação continuada 

de políticas de C,T&I, por vezes, essas atividades são vistas pelos gestores como atividades de ava-

liação de políticas públicas, o que dificulta a implementação de um processo global de avaliação dos 

resultados das políticas de C,T&I. 

Por fim, e não menos relevante, outro desafio importante é a disponibilização para a sociedade tan-

to das informações e indicadores que embasam o processo de avaliação quanto dos resultados da 

mesma. O livre acesso às informações é fundamental para que a avaliação não seja feita apenas pelo 

Ministério ou por sua iniciativa, mas que também possa ser realizada por estudantes e pesquisadores 

ou qualquer pessoa interessada nas políticas públicas de C,T&I. 

4. A política de monitoramento e avaliação do MCTI 
A Política de Monitoramento e Avaliação do MCTI, implementada pela portaria MCTI n. 397/2012, 

tem o objetivo de analisar, monitorar e avaliar as políticas, programas e ações executadas ou finan-

ciadas pelo Ministério buscando o seu constante aperfeiçoamento e o alcance de seus objetivos com 

o menor custo possível. 

Para isso, é necessário:

1. Produzir novas estatísticas e indicadores sobre as políticas de C,T&I que expressem, além dos 

recursos investidos, o perfil do público beneficiado e os resultados obtidos; 

2. Elaborar, tanto internamente quanto por meio de pesquisadores e instituições independentes, 

estudos, análises e relatórios sobre as políticas implementadas pelo Ministério;

3. Elaborar estudos de linha de base, que são diagnósticos que possibilitem as atividades poste-

riores de avaliação de uma determinada política. 

Atingir esses objetivos é uma tarefa complexa, especialmente na avaliação de politicas científicas e 

tecnológicas, dada a enorme complexidade dos temas relacionados à C,T&I e ao fato de que seus 

resultados são, em grande medida intangíveis, pois estão relacionados com a produção de conhe-

cimento. Nesse sentido, Bach (2012), ao discutir as fronteiras da avaliação de políticas públicas da 

Comissão Europeia nessa área, ressalta a necessidade de usar diferentes abordagens, metodologias 

e perspectivas, e, consequentemente, de implantar qualitativa e quantitativamente formas de avalia-

ção com diferentes métricas.

Dessa maneira, a política de monitoramento e avaliação deve conter um balanço entre abordagens 

de avaliação sistemáticas aliadas a avaliações exploratórias,de tal forma que os dois tipos de estudos 

co-existam dentro do sistema de avaliação proposto e que haja uma interação que garanta um ciclo 
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de realimentação entre eles, com estudos exploratórios de hoje fomentando a avaliação sistemática 

e mais simples de amanhã(Bach, 2012).

Para que essa política seja efetiva e se consolide como um processo institucionalizado dentro do 

Ministério, algumas diretrizes são fundamentais. Uma delas é que o processo de avaliação deve 

contribuir para o aprimoramento da gestão pública, fornecendo elementos que contribuam para o 

aumento da responsabilização, eficiência, eficácia e efetividade das políticas de ciência, tecnologia e 

inovação, e para o exercício do controle social sobre as políticas públicas.

Nesse sentido, é importante ressaltar que as atividades de monitoramento e avaliação possuem 

natureza e objetivos completamente distintos e, portanto, não se confundem com as atividades de 

fiscalização e auditoria, para as quais já existem instâncias claramente constituídas. 

Outra diretriz importante, expressa na portaria que instituiu a política, é que a formulação das políti-

cas deve contemplar a necessidade de monitoramento e avaliação e, dessa forma, viabilizar os meios 

necessários para a sua realização, quais sejam, informações, dados e recursos necessários para o 

processo de avaliação. 

Do ponto de vista organizacional, a definição e execução das atividades de monitoramento eavaliação 

são pautadas pelos princípios de cooperação, articulação e integração entre o MCTI, suasAgências 

e Unidades Vinculadas. Essa articulação ensejou a criação da principal instância responsável pela 

condução da Política, que é a Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, que será des-

crita abaixo.

 4.1 Eixos de atuação da política de avaliação

Para alcançar os objetivos propostos pela Política de Monitoramento e Avaliação, ela está estruturada 

em três eixos principais, que refletem as principais atividades a serem desenvolvidas no âmbito desta 

política, quais sejam:

Indicadores Nacionais de C&T

Ninguém discorda que o objetivo último das políticas de C,T&I é melhorar o desempenho do país em 

termos de sua produção científica, tecnológica e de inovação e, com isso, contribuir para o desen-

volvimento econômico e social do  país. Nesse sentido, é razoável esperar que políticas científicas e 

tecnológicas bem sucedidas, ceterisparibus, contribuam para a melhoria desses indicadores. É claro 

que o papel das políticas de C,T&I é mediado por uma série de outros fatores, macro e microeconô-

micos, que afetam este desempenho. 

De qualquer forma, é fundamental que o MCTI esteja constantemente produzindo, atualizando e 

reformulando os macro-indicadores que atualmente produz sobre o sistema nacional de C,T&I. São 
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esses indicadores que irão mostrar se o país está sendo bem sucedido no processo de desenvolvi-

mento científico e tecnológico que as políticas públicas pretendem estimular.

Estatísticas e indicadores sobre as políticas de C&T

Como já foi ressaltado, um dos principais desafios para a política de monitoramento e avaliação do 

MCTI é a produção consistente de informações e indicadores sobre suas políticas, sobre quem está 

sendo beneficiado por elas e quais resultados vêm sendo obtidos.

Nesse quesito, é fundamental ressaltar o papel da Plataforma Aquarius (recentemente lançada pelo 

Ministério) na geração, consolidação e divulgação de informações estratégicas sobre o ambiente 

nacional de C,T&I.

Esse tipo de informações e indicadores são, por definição, mais próximos das políticas de C,T&I e 

mais adequados para mensurar seus efeitos, já que não são mediados por tantos outros fatores como 

os macro-indicadores de C&T. Podemos agrupar essas informações em três grupos (Quadro 1): 

Quadro 1. Informações e indicadoressobre as Políticas de C,T&I

Grupos de indicadores Tipo de informação Principais Fontes de Informação* Foco

Indicadores básicos de 
monitoramento

Execução física e financeira
Restrições (obstáculos) SigMCT(1) Implementação / 

execução

Indicadores de recursos e 
público apoiado

Tipo de investimento
Número e perfil dos beneficiários 

(setor, tamanho etc..)

SIAFI(2) 

RAIS (MTE)(3)

IBGE
Plataforma Aquarius

Destinação dos 
recursos

Indicadores de resultado

Patentes 
Investimentos em P&D

Publicações
Emprego

Exportações

INPI
IBGE 
RAIS

Plataforma LATTES

Resultados das 
políticas

*Esses são apenas alguns exemplos das fontes de informação que podem ser utilizadas. (1)Sistema de informações gerenciais do 
MCTI; (2) Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal; (3) Relação Anual de Informações Sociais do Ministério 
do Trabalho. 

a. Indicadores básicos de monitoramento, que são aqueles indicadores relacionados com a exe-

cução física e financeira das ações do Ministério e cujo foco está na implementação da política. 

Esses indicadores procuram responder se a política está efetivamente sendo executada a con-

tento e não se ela está tendo os efeitos pretendidos. 

b. Indicadores sobre recursos investidos e público apoiado, que são indicadores mais abrangen-

tes sobre o tipo de investimento realizado e sobre o perfil do público atingido pelas políticas. O 

foco desse tipo de informação é a destinação dos recursos públicos. Em outras palavras, essas 

informações não se prestam a analisar a execução da política em tempo real nem tampouco 

os resultados obtidos. Entretanto, são elemento essencial para a análise de resultados e, espe-
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cialmente, são essas informações que dirão se a política está alcançando o público-alvo que 

efetivamente deveria alcançar. 

c. Indicadores de resultado, que são aqueles relativos aos resultados efetivamente obtidos pelos 

beneficiários das políticas públicas de C,T&I, tais como: patentes, publicações ou inovações 

produzidas, investimentos em P&D realizados pelas empresas apoiadas entre outros indicado-

res de desempenho que podem contribuir para aferir os impactos da política de C,T&I. 

Acompanhamento e Avaliação

Por fim, o terceiro eixo no qual está estruturada a Política de Monitoramento e Avaliação trata da 

elaboração de relatórios, análises e estudos para avaliação de resultado ou impactos das políticas 

públicas de C,T&I. Este eixo contempla, portanto, uma série de atividades, entre as quais:

a. Monitoramento gerencial, que são atividades fortemente baseadas na análise da execução 

física/financeira das políticas e cujo objetivo é monitorar o processo de execução e implemen-

tação das mesmas. Esse tipo de análise está fortemente baseado nos indicadores básicos de 

monitoramento. 

b. Monitoramento analítico, que consiste no “exercício sistemático de análise de indicadores 

representativos dos fluxos de desembolsos financeiros, de realização de atividades-meio, de 

entrega de produtos e de inferência de resultados dos programas junto a seus públicos-alvo” 

(Jannuzzi, 2011). O principal insumo para a realização dessas análises serão os indicadores 

sobre recursos investidos e público apoiado. 

c. Avaliações de resultado/impactos das políticas, que são análises aprofundadas sobre a efeti-

vidade das políticas públicas de C,T&I e que visam avaliar até que ponto essas políticas estão 

obtendo os resultados esperados. 

d. Estudos de linha de base. A realização de algumas avaliações carece de informações sobre o 

estado atual que se pretende modificar com a política a ser avaliada. Ou seja, é preciso rea-

lizar um estudo exploratório inicial que garanta a produção de informações necessárias para 

a posterior avaliação dos resultados das políticas, esses são os estudos de linha de base que, 

basicamente, pretendem constituir bases de informações sobre temas de interesse das políti-

cas de C,T&I. 

Importante ressaltar que boa parte das atividades descritas até agora, como a consolidação de infor-

mações e elaboração de indicadores são tarefas inerentes ao próprio Ministério. Da mesma forma, 

a elaboração de relatórios de monitoramento gerenciais e analíticos pode ser, em grande medida, 

realizada internamente ao MCTI. A mesma lógica não se aplica, entretanto, a todos os estudos volta-

dos à avaliação de resultados e impactos.  Nesse tipo de atividade, é fundamental um olhar externo 
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sobre a política, não comprometido com aquela política que está sendo avaliada. Nesse sentido, é 

fundamental a parceria com pesquisadores e instituições de pesquisa externos ao MCTI para que o 

processo de avaliação seja o mais imparcial possível. A articulação com uma rede de pesquisadores e 

instituições voltadas ao tema da avaliação das políticas de C,T&I é, portanto, orientação fundamental 

da Política de Monitoramento e Avaliação. 

4.2. Organização institucional

A Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação é o órgão colegiado responsável pelaexecu-

ção da Política de Monitoramento e Avaliação. Essa Comissão é integrada por representantes das 

várias Secretarias e Agências vinculadas ao Ministério e coordenada pela Assessoria de Acompanha-

mento e Avaliação, unidade subordinada à Secretaria Executiva do Ministério.

A Comissão será responsável por uma série de atividades inerentes à Política de Monitoramento e 

Avaliação do MCTI, expressas na portaria n. 397 do MCTI, entre as quais vale citar: 

I. Levantar as demandas de avaliação por parte do MCTI, seus Órgãos e Entidades Vinculadas 

e, a partir delas, elaborar e garantir a execução do Plano Anual de Monitoramento e Avaliação, 

juntamente com a Assessoria de Acompanhamento e Avaliação;

II. Identificar parceiros que possam colaborarcom os processos de avaliação bem como levantar 

as informações necessárias para a execução das atividades previstas no Plano.

III. Propor diretrizes de disseminação e divulgação dos resultados da Política de Monitoramento 

eAvaliação;

IV. Propor ações, medidas e recomendações que possam sanar os eventuais gargalos identifi-

cados noprocesso de monitoramento e avaliação e propor ações de capacitação em Monitora-

mento e Avaliação.

Além disso, os representantes das Secretarias e Agências do MCTI que compõem a Comissão serão 

os interlocutores entre as atividades de monitoramento e avaliação e os gestores das políticas do Mi-

nistério nas suas respectivas áreas. Nesse sentido, eles serão facilitadores tanto para o levantamento 

das informações necessárias ao processo de avaliação quanto na realimentação dos gestores com o 

resultado deste processo. Também serão eles responsáveis, como parte da Comissão permanente, 

em identificar as fontes de recursos – financeiros, humanos e informacionais – necessários à execu-

ção do Plano Anual.
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5. Considerações Finais
A política de monitoramento e avaliação do MCTI está no seu processo inicial de implementação. 

Avanços importantes foram realizados pelo órgão no período recente, por meio da institucionalização 

da política assim como por iniciativas similares que visam dar mais transparência às políticas de 

C,T&I (caso da Plataforma Aquarius). 

A continuidade desse processo requer um comprometimento cada vez maior da instituição com o 

monitoramento e a avaliação de suas políticas, bem como com o fornecimento e sistematização de 

informações detalhadas sobre suas políticas. Também é fundamental a capacitação dos servidores 

do órgão que, de modo geral, possuem pouca experiência em avaliação de políticas públicas.  

Assim, ainda há um longo caminho a percorrer para que o Monitor de Políticas de C,T&I se consoli-

de como um espaço público e transparente de debates sobre a relevância e sobre a efetividade das 

políticas públicas voltadas para Ciência, Tecnologia e Inovação no país.
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Resumo Este artigo analisa a cobertura realizada pelo jornal Correio Braziliense que aborda a greve 

das Carreiras de Estado do Executivo. A partir do paradigma da objetividade jornalística, verifica-se a 

construção de um discurso acerca de um determinado estrato de servidores públicos e as suas rei-

vindicações no período de campanha salarial. Para tanto, foram estudadas oito matérias publicadas 

de 22 a 27 de agosto e utilizados métodos quantitativo e qualitativo que possibilitaram observar o 

relacionamento desses servidores ao conceito medieval de “sangue-azul”. 

Palavras-chave jornalismo; objetividade; esfera pública; serviço público. 

Abstract This article analyzes the coverage carried by the newspaper Correio Braziliense that ad-
dresses the strike of the State Executive Careers. From the paradigm of journalistic objectivity, 
there is the construction of a discourse about a particular stratum of civil servants and their claims 

1  Trabalho de Conclusão apresentado ao curso de Assessoria em Comunicação Pública do Instituto de Educação Supe-
rior de Brasília (IESB), sob orientação do professor Rodrigo Garcia Braz. 
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during the period of wage campaign. Therefore, we studied eight stories published 22-27 August. 
We used quantitative and qualitative methods that made it possible to observe the relationship of 
these servers to the medieval concept of “blue-blood”.

Keywords journalism; objectivity; public sphere; public service.

1. Introdução 
Em 2012 a presidenta Dilma Rousseff enfrentou a maior onda de greves no serviço público federal 

desde que assumiu o governo, em janeiro de 2011. As paralisações interferiram na prestação de 

diversos serviços e o tema foi foco de toda a imprensa. 

Entre as categorias que se manifestaram por reajuste salarial estavam as Carreiras de Estado do Po-

der Executivo, que são as que exercem atribuições no âmbito do Estado e fazem parte do seu núcleo 

estratégico. As atribuições desses servidores estão relacionadas com as atividades de fiscalização 

agropecuária, tributária e de relação de trabalho, arrecadação, finanças e controle, gestão pública, 

segurança pública, diplomacia, advocacia e defensoria pública, regulação, política monetária, pla-

nejamento e orçamento. Apesar de terem os maiores subsídios do Poder, recebem, inicialmente, 

R$ 13.000,00 em média, reivindicavam as perdas salariais desde o último aumento, em 2008, e a 

continuidade da política salarial desenvolvida pelo Governo Lula. 

Na semana do dia 18 de agosto os protestos foram intensificados, pois se aproximava a data limite 

para a inclusão do aumento para servidores no Projeto de Lei Orçamentária: 31 de agosto. O jornal 

Correio Braziliense acompanhava o desfecho das negociações na capital federal e divulgava em suas 

edições o andamento do processo.

O governo ofereceu reajuste linear de 15,8%, parcelado em três anos, para todo o serviço público 

federal. As entidades representativas reagiram negativamente ao percentual oferecido e insistiam em 

rejeitar a proposta. No dia 22 de agosto, a capa do periódico foi “Dilma culpa ‘grevistas de sangue 

azul’ pelo impasse”. A reportagem gerou uma reação imediata dos servidores alcunhados dessa 

forma. Foram publicadas notas repudiando a denominação e protestos foram realizados contra o 

pronunciamento considerado desrespeitoso pelos servidores.

O presente trabalho tem o objetivo de analisar a cobertura jornalística do movimento por reajuste 

das Carreiras de Estado do Poder Executivo federal. A partir de uma série de matérias publicadas 

pelo jornal Correio Braziliense, propõe-se observar a construção do discurso e a sua relação com o 

conceito de objetividade jornalística, em um contexto de negociação salarial e greve, que relaciona os 

servidores das Carreiras de Estado ao conceito medieval de “sangue azul”. Essa análise será realiza-

da a partir de uma visão sistêmica em que estão inseridos os meios de comunicação. 
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2. A objetividade no discurso jornalístico
É com o positivismo, corrente de pensamento do século XIX, que tem como principal pensador Au-

guste Comte, que o conceito de objetividade começa a ser discutido de maneira mais sistemática. 

Propunha-se que as ciências sociais deveriam oferecer resultados incontestáveis como os das ciên-

cias exatas, retirando-se todo e qualquer traço de subjetividade e mantendo o esforço voltado para 

um método quantificável, capaz de distinguir a realidade do juízo de valor. 

Ao analisar a história do jornalismo, inserida no contexto da Revolução Francesa, percebe-se que o 

conceito de objetividade e o seu desenvolvimento estão fortemente relacionados com essa atividade 

e colaboram para o seu reconhecimento. Mas para entender a contribuição desse conceito, é neces-

sário observar o nascimento da imprensa e a consolidação da atividade jornalística. 

Entre os anos finais do século XIV e meados do século XVI, inicia-se na Itália o período denominado 

Renascimento que marca, na Europa, a transição entre a Idade Média e a Idade Moderna. Nesse mo-

mento as bases para o surgimento do jornalismo começam a ser estabelecidas. É uma época em que 

há o florescimento cultural e social, e por meio da consolidação do comércio, a burguesia alcança 

seu anseio de destaque político em uma sociedade monopolizada pelo poder absolutista. O sistema 

feudal perde força e, em contrapartida, surgem os núcleos urbanos, a religiosidade é substituída pela 

razão. Além de um novo posicionamento sócio-cultural dos indivíduos, privilegiando a racionalidade 

e as artes, os horizontes sociais são ampliados pela economia mercantilista. As potências europeias 

eram sustentadas pelo colonialismo e expedições, que contribuíram ainda mais nessa expansão.  

Aliada a esse cenário, a cultura escrita foi impulsionadora nessa mudança estrutural. Houve uma 

crescente propagação de publicações impressas apoiada em um invento que influenciou o surgi-

mento da imprensa, o sistema tipográfico de Gutenberg. É esse contexto que permite a publicização 

dos ideais combativos da burguesia e que estimularam a Revolução Francesa. O espaço onde os ide-

ais revolucionários são apresentados é a imprensa, marcadamente opinativa, um local para a crítica 

contra o absolutismo, e acima de tudo, uma ferramenta política. 

A diferenciação entre opinião e fato foi crucial para o jornalismo e legitimou a notícia em um novo 

contexto, o econômico. O fazer jornalismo passou a ser negócio, e assim também passou a estar inse-

rido na lógica de mercado, e a objetividade estava diretamente ligada aos interesses econômicos, era 

o que tornava o produto notícia confiável e com isso mais rentável. As agências de notícias produziam 

o conteúdo jornalístico, que era vendido para o governo, diplomatas e banqueiros, e posteriormente, 

surge um novo cliente, o jornal. 

Amaral (1996) aponta quatro acontecimentos significativos para a objetividade jornalística. O primei-

ro é o surgimento das agências de notícias, criadas para vender o produto noticioso para governos e 

grandes negociantes. Mas posteriormente, houve uma ampliação desse público, as agências passa-

ram a produzir também para os jornais. Para manter essa clientela, a objetividade foi determinante, e 
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passou a ser perseguida como um ideal. De acordo com o autor, o conceito de objetividade no campo 

jornalístico é atribuído à agência americana Associated Press. Nos Estados Unidos, existiam duas 

categorias de produto jornalístico - o sensacionalista, também chamado de “jornalismo marrom”, em 

que prevaleciam as histórias inusitadas -, e o informativo, modelo cunhado pela Associated Press 
e seguido pelo The New York Times. O segundo acontecimento é o desenvolvimento industrial da 

imprensa, que se voltou para o cotidiano e os consumidores passaram a exigir que essas notícias 

retratassem com fidelidade os acontecimentos do dia a dia. As guerras mundiais são o terceiro fa-

tor importante apontado por Amaral, pois esse cenário estimulou os estudos sobre comunicação, 

em especial a propaganda. Essa nova forma de mostrar os fatos despertou a desconfiança sobre 

a realidade apresentada por meio do produto noticioso e a possibilidade de retratá-los de diversas 

maneiras. Por último, o autor destaca o advento da publicidade e das relações públicas, atividades 

que contestavam a objetividade e recriaram o conceito de notícia, que passou de representação à 

narração da realidade. Admitia-se assim, certo grau de subjetividade, mas com reserva. 

O jornalismo consolidou-se com a missão essencial de apresentar a realidade, e a credibilidade 

depende do quanto o profissional consegue ser fidedigno ao objeto descrito. Lage (1982) define 

que a objetividade consiste na descrição dos fatos exatamente como esses aparecem, extraindo-se 

qualquer traço de subjetividade e interpretações. Uma tarefa difícil, afinal, ao se analisar um fato ou 

objeto, diversas visões podem surgir. As técnicas jornalísticas foram criadas justamente para auxiliar 

nessa tarefa. Seguiam os imperativos positivistas e ao mesmo tempo rompiam com as raízes da im-

prensa opinativa burguesa. 

As técnicas de produção, como o lide e a pirâmide invertida, contribuíam para a adequação da 

notícia à lógica de mercado, que exigia maior rapidez na produção. Até mesmo os repórteres eram 

simpáticos com o paradigma da objetividade, que os distanciava do conteúdo produzido, e assim 

poderiam se eximir de possíveis responsabilidades éticas e jurídicas do texto publicado. 

De acordo com Barros (1995), era “um uso justificacionista da objetividade”, no texto da notícia, a 

hierarquização de informações e demais escolhas do profissional significavam riscos que esse jorna-

lista não queria assumir. Os métodos e práticas criadas resguardavam o repórter e ainda contribuíam 

para que a notícia fosse considerada apenas um espelho da realidade, sem qualquer interpretação 

ou interesse daquele que a produziu. 

Assim, a objetividade no jornalismo não é a negação da subjetividade, mas uma série de 
procedimentos que os membros da comunidade interpretativa utilizaram para assegurar uma 
credibilidade como parte não-interessada e se protegerem contra eventuais críticas contra o 
seu trabalho (TRAQUINA, p. 139).

As notícias refletem a realidade e, por isso, são determinadas por ela, e opinião e fato não se confun-

dem, é o que defende uma das teorias mais antigas sobre a notícia, a Teoria do Espelho. De acordo 

com Traquina (2005), o repórter seria um comunicador desinteressado, “um agente que não tem 
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interesses específicos a defender e que o desviam de sua missão de informar, procurar a verdade, 

contar o que aconteceu, doa a quem doer”. 

A objetividade também é debatida nas teorias de Ação Política, com forte influência marxista, o estu-

do é focado nas implicações políticas e sociais do trabalho jornalístico, visto como instrumento para 

a propagação de ideologias. É nesse cenário que surge um novo filão de investigação que trata da 

parcialidade, vista como oposto da objetividade. 

Herman e Chomsky (1989) entendem a relevância do aspecto macroeconômico no processo de 

construção das notícias, que reforçam as ideologias do que chamaram do establisbment (poder 

instituído). Entre os cinco fatores que explicam a submissão do jornalismo aos interesses capitalistas 

está a dependência dos jornalistas das fontes governamentais e empresariais. Traquina (2005, p. 

166) destaca que, segundo Herman e Chomsky, “as ligações entre os media e o mundo dos negócios 

e o governo têm influencias sutis”, e concluem que “o campo jornalístico é uma arena fechada”. 

Um paradigma relevante no debate sobre a objetividade é o proposto pelas teorias construcionistas, 

contrárias à proposição de notícia como distorção e que ainda questionam a ideologia jornalística 

de espelho da realidade. As notícias não são ficção, mas convencionais, atuam na construção da 

realidade. Nessa perspectiva há uma forte dimensão cultural em que a produção da notícia significa 

contar estórias. Essa visão interfere em pontos cruciais do fazer jornalismo, e em especial na objeti-

vidade, por negar diversos preceitos da teoria do espelho. 

Primeiro, há diferenças entre a realidade e o que os meios de comunicação pretendem refletir como 

sendo essa, pois as próprias notícias influenciam e constroem essa realidade. Ainda existem as li-

mitações da linguagem, incapaz de descrever de forma exata e fidedigna. E por fim, a estruturação 

dos acontecimentos é feita a partir do que convém aos media, em função da organização do trabalho 

jornalístico e também imperativos mercadológicos. Essa negação da objetividade traz consequências 

que são apresentadas por Guerra (2000):

A crítica à objetividade - cujo debate, como tem se tentado mostrar, situa-se no âmbito da 
teoria do conhecimento - desencadeia todo um processo de desconstrução da atividade jor-
nalística. Ora, a objetividade é fundamental para sustentar o imperativo ético, que por sua vez 
é a pedra angular do jornalismo como prática de mediação. Ao se colocar a objetividade em 
xeque, coloca-se também em dúvida a plausibilidade do imperativo ético e consequentemente 
toda a lógica da mediação jornalística cai por terra (GUERRA, 2000, p. 9).

Considerar o jornalista como mediador dessa realidade, aquele que leva o fato ao público por esse 

nem sempre estar presente quando acontece, é uma proposta que resguarda a objetividade e mos-

tra-se como uma solução viável para a razão de existir do jornalismo. As teorias construcionistas 

destacam a impossibilidade de o jornalismo captar toda a realidade e transfigurá-la para a notícia. 

Contudo, segundo Guerra (2000), isso não exclui a possibilidade de ter informações verdadeiras 
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sobre o fato na notícia. E dois aspectos técnico-metodológicos são relevantes, o enquadramento e os 

valores notícia. 

O enquadramento e os valores/notícia são dois fatores muito importantes no direcionamento 
das coberturas jornalísticas. Levam a produção jornalística a direcionar seus esforços para 
aqueles fatos demandados pelo público. A crítica à objetividade, por exemplo, não dá conta 
desses aspectos, satisfatoriamente, pois atribui a diversidade de abordagens e relatos noticio-
sos simplesmente à arbitrariedade das escolhas feita pelos jornalistas. Tanto os valores/notícia 
como o enquadramento não são conceitos que invalidam teoricamente a objetividade, pois 
estão em campos diferentes do saber. Eles conjuntamente caracterizam a forma peculiar de 
como o jornalismo conhece os fatos (GUERRA, 2000, p. 14).

Assim, ao se considerar o trabalho jornalístico essencialmente de mediação, com artifícios técnicos e 

operacionais definidos, e metodologia que garante a produção das noticias, é possível resguardar a 

objetividade. Com isso, há a possibilidade de conhecer como o campo jornalístico apreende e apre-

senta um fato. Em um acontecimento há grande diversidade de contextos, formas de apresentação e 

interferências sociais, políticas, mercadológicas. Contudo, nada disso pode eximir o trabalho jornalís-

tico da busca pela apresentação de informações verídicas sobre determinado fato, mesmo que não 

se esgotem as visões sobre esse. 

Apesar das considerações que defendem o ideal da objetividade jornalística, é a partir da teoria do 

conhecimento que estão cunhadas as bases para a aceitação da subjetividade na construção das 

notícias. A polêmica está justamente em uma questão central e já citada, a efetiva possibilidade de o 

jornalista captar a realidade dos fatos sem deixar suas interpretações, subjetivas, interferirem nesse 

relato. Sylvia Moretzsohn (2007) aponta que a rejeição à concepção positivista não significaria negar 

a razão, mas aceitar que o processo de conhecimento é permeado pela subjetividade.

Pois hoje é banal dizer que cada relato depende da posição (ou do “lugar”) do sujeito; além do 
mais, a rigor, não existe objetividade nem no jornalismo nem em qualquer atividade humana, 
se pretendermos tomar a objetividade de maneira absoluta, ou seja, como algo que exija a 
exclusão do sujeito (MORETZSOHN, 2007, p. 184).

Essa acepção de objetividade relativizada, que permite manter a racionalidade na apreensão do ob-

jeto pelo sujeito mesmo diante da subjetividade dessa ação, é compartilhada por Perseu Abramo. O 

autor apresenta a objetividade no campo do conhecimento, e não no da ação.

A objetividade gnosiológica, epistemológica, mais que deontológica ou ontológica. A objetivida-
de tem a ver com a relação que se estabelece entre o sujeito observador e o objeto observável 
(a realidade externa ao sujeito ou externalizada por ele), no momento do conhecimento. A ob-
jetividade não é um apanágio nem do sujeito nem do objeto, mas a relação entre um e outro, 
do diálogo entre sujeito e objeto; é uma característica, portanto, da observação, do conheci-
mento, do pensamento (ABRAMO, 2003, p. 39).  
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Há uma gradação entre a objetividade e subjetividade, e uma das formas de se aproximar do primei-

ro polo envolve o conhecimento da realidade, nesse caso concebida pelo lócus onde está inserido 

o objeto, abarcando a multiplicidade de fatores e elementos envolvidos. Assim, segundo Abramo, o 

observador não pode se deixar prender somente pelas aparências, mas buscar envolver totalmente o 

objeto em sua observação. A negação da objetividade seria pelo que o autor chama de “falsa objetivi-

dade”, que nada tem a ver com a relativização do conceito, mas pelo fato de ser aparente e subjetiva. 

Esse método de objetividade restringe-se aos aspectos meramente aparentes e quantificáveis 
da realidade, aos dados mais flagrantes e numéricos, supondo, com isso, que assim vê obje-
tivamente a realidade. Ora, nem toda a realidade é dimensionável, redutível a número, cifras, 
pesos, metros, quantias e quantidades, anos de idade e datas etc. E frequentemente os dados 
mais aparentes e espetaculares de uma realidade são também os mais irrelevantes e secun-
dários (ABRAMO, 2003, p. 41).

Voltando às raízes da consolidação da atividade jornalística, a objetividade seria a forma de defender 

o profissionalismo de repórteres e empresários da mídia. De acordo com Moretzsohn (1997), essa 

seria uma forma de demarcar e afirmar espaço profissional. Essa visão vai além, e remeteria ainda ao 

sentido de responsabilidade social do jornalismo e o estabelecimento dessa atividade na sociedade, 

a partir do conceito de “quarto poder”, imune diante das pressões políticas e econômicas que per-

meiam o ambiente social. 

Nesse embate, é preciso considerar que os meios de comunicação estão inseridos numa complexa 

teia social, em que sofrem pressões e interferências de diversas instituições. A construção dessa 

realidade não é restrita aos meios de comunicação, e a tarefa desses também não está imune às 

interferências, especialmente as econômicas, políticas e sociais. Maia (2006) assevera que a visão 

da mídia a partir de uma perspectiva sistêmica permite análises multidimensionais e a flexibilização 

de noções ortodoxas, como o conceito de objetividade. 

Nesse sentido, interessa ressaltar que o campo da mídia detém os instrumentos para a pro-
dução da visibilidade, através de rotinas e de modos operatórios próprios, dos quais atores de 
outros sistemas dependem. Os profissionais da mídia manejam tais regras de apresentação 
– desde gêneros narrativos diversos, mecanismos para dramatização, personificação, e cons-
trução de figuras heróicas ou arquetípicas até duelos verbais –, que podem ser empregadas 
tanto em matérias jornalísticas quanto em show de TV (MAIA, 2006, p. 25).

A atividade jornalística dispõe do poder de dar visibilidade, mas os critérios adotados para selecionar 

e mostrar o material público resultam de intensos conflitos nessa rede social. Ao mesmo tempo em 

que pode proporcionar possibilidades também é responsável por entraves. Segundo Maia (2006, p. 

26), “esse espaço de visibilidade pode ser visto como ‘palco’, ‘arena’, ‘fórum’, de disputas políticas e 

negociação de sentidos”. 



87   • Brasília  •  Volume 3, nº 1, 2013 • pgs 80 - 99 •  www.assecor.org.br/rbpo

Camila Jungles Barbosa • O Monitor de Políticas Públicas de C,T&I

3. A esfera pública e a disseminação de discursos
Nessa perspectiva de disputa, destaca-se o conceito de esfera pública, que é um espaço de compar-

tilhamento e valorização das opiniões. Como pressuposto básico, estava a liberdade dos participantes 

nesse espaço, que permitia a realização política por meio da discussão e disputa de pensamentos. 

A mais primitiva publicidade política burguesa se realiza, portanto, através do comentário público, da 

conversa nos espaços de sociabilidade, da fala coletiva sobre as decisões da esfera reservada da po-

lítica e sobre o funcionamento do Estado. Pelo discurso dos Iluministas esse “meter-se” nos negócios 

políticos ganha fumos de nobre função política (GOMES, 2006, p. 53).  

De acordo com Gomes (2006), esse conceito não foi proposto inicialmente por Jürgen Habermas, 

como afirmam alguns estudiosos, esse autor trouxe em sua obra as mudanças estruturais na esfera 

pública e a perda de sua autenticidade em função da comunicação e da cultura de massa. Apesar 

dessa crítica, esse novo formato, que deixou o debate pessoal e passou para a necessidade de in-

termediação dos media, foi uma exigência da própria sociedade. A esfera pública possibilitou a par-

ticipação dos indivíduos na vida política, e o desenvolvimento do próprio Estado exigiu a ampliação 

desse espaço. 

A publicação das coisas do governo e da política na praça e no terreiro, nos cafés e salões da 
sociedade, mas também nos bordéis das zonas do Porto, nas fontes e chafarizes, nos clubes 
e nos saraus, eis o que constitui aquilo que hoje se diz através da expressão, de boa cepa, 
“esfera pública política” (GOMES, 2006, p. 51). 

Apesar de as discussões da esfera pública não serem a própria decisão política, é nesse local que os 

discursos e opiniões sobre a agenda política são formados, é o que o autor chamou de “conversação 

civil”. Mas a sociedade burguesa passou a ser de massa e a cidadania foi estendida a todos, não há 

como garantir a unidade e nem o debate presencial. Os meios de comunicação resolvem o problema, 

mas com esses surge uma nova questão, a perda da autenticidade, e ainda retoma-se a polêmica da 

possibilidade de mediação objetiva. 

O debate civil depende crescentemente de meios de comunicação de largo alcance, que, por 
sua vez, dificilmente se dispõem apenas a mediar, por amor cívico, a grande discussão da 
comunidade política nacional (GOMES, 2006, p. 58). 

A visibilidade nesse cenário contrasta com a mera exposição de ideias, predominante na essência da 

esfera pública. O que é divulgado não é necessariamente aquilo que tem relevância política e está no 

centro das discussões, afinal, na produção de massa dos bens culturais a lógica é a de mercado. Se-

gundo Gomes essa publicização não é guiada pelo debate político democrático e nem pelo interesse 

público, e “a forma predominante é controlada pela indústria da informação”. 

Mas no contexto atual, a possibilidade de tornar algo visível e ainda assim seguir os preceitos da 

objetividade pode sofrer intenções deliberadas de manipular a realidade apresentada pelos fatos? 
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Responder positivamente é aceitar que a manipulação não é um mero desvio ou aprofundamento na 

escala da subjetividade, e sim uma ação deliberada em apresentar a realidade de forma conveniente 

e com um propósito, seja comercial ou político. 

4. Padrões de manipulação: a opinião pela informação  
Abramo (2003) considera que os meios de comunicação se tornaram órgão de poder, e é por isso 

que necessitam recriar a realidade. Nessa perspectiva sistêmica, cada um dos subsistemas interage 

e disputa espaços, e a manipulação da informação seria uma forma de se auto-sustentar. Ao tratar do 

significado político dessa manipulação, demonstra os padrões pelos quais ela se estabelece. Neste 

trabalho será destacado o da inversão da opinião pela informação. “O juízo de valor é inescrupulo-

samente utilizado como se fosse um juízo de realidade, quando não como se fosse a própria mera 

exposição narrativa/descritiva da realidade” (ABRAMO, 2003, p. 31). 

Ao mesmo tempo em que se faz da objetividade absoluta uma forma de tornar a atividade jornalística 

intocável e inquestionável, cria-se um conflito. Legitimar esse pensamento significa não refletir essa 

visão trazida diariamente pelos meios de comunicação sobre a realidade, e negar, segundo Josenil-

do Guerra, representaria um “estelionato ético e social”. Diante dessas opções, mesmo colocando 

em cheque todo o ideal romântico do jornalismo, parece ser mais seguro considerar a objetividade 

em sua visão relativizada, nem seguindo o racionalismo positivista e nem admitindo a subjetividade 

absoluta. 

É necessário questionar os significados apresentados pelos media, avaliando e relendo essa realida-

de, conscientes de que o papel mediador sofre influencias diversas. Em casos extremos, essa inser-

ção no tecido social pode representar pressões insustentáveis e chegar à manipulação noticiosa. A 

visão questionadora da atividade jornalística permite que não ocorra a aceitação instantânea de todos 

os discursos divulgados. 

5. Etimologia da expressão “sangue azul”
Os apelidos podem consolidar imagens, e quando essa atitude é ampliada nos meios de comuni-

cação, em especial os jornalísticos, torna-se ainda mais intensa. Ao relacionar os servidores das 

Carreiras de Estado do Executivo Federal ao conceito de “sangue azul”, o jornal Correio Braziliense 

cria interpretações e visões sobre esse grupo. É necessário retomar a etimologia da expressão para 

posteriormente avaliar, a partir do contexto atual, as implicações e significados resultantes. 

A atribuição da cor azul tem significados diversos nas culturas, e há uma relação da cor com a rea-

leza e o divino desde a antiguidade. 
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Com o objetivo de indicar o seu caráter exaltado e celeste, os Deuses frequentemente eram 
pintados de azul. Pode ter sido essa a origem da expressão ‘sangue azul’, e até a época da con-
quista Espanhola do México, os nativos que se ofereciam como propiciatórios à sua Divindade 
untavam seus corpos com tinta azul (BAYLEY, 2005, p.1997). 

De acordo com o etimologista Márcio Cotrim (2009), um dos significados da expressão tem origem 

na Espanha, na região de Castela, e era usada para designar os integrantes de famílias nobres. No 

século VII, a Península Ibérica era ocupada pelos mouros e judeus, durante oito séculos havia uma 

convivência pacífica entre cristãos, muçulmanos e judeus. O povo árabe - dedicado aos estudos bí-

blicos, da ciência, filosofia, astronomia - ocupava altos cargos na administração e finanças nos reinos 

de Aragão, Castela e Navarra. 

As Cruzadas, guerra proclamada em nome do ideal cristão, na Espanha liderada pelo Papa Urbano 

II, foram associadas ao ideal de Reconquista. Isso ocorreu no final do reinado de Afonso VIII (1158-

1214), o Nobre, de Castela. No século VIII, intensificou-se o objetivo de expulsar esse povo da Pe-

nínsula Ibérica.  

Fernando, de Aragão, e Isabel, de Castela, movidos por interesses políticos e econômicos, 
expulsaram de seu reino todos os muçulmanos e judeus, dando início a uma prolongada era 
de intolerância. Pelo ideal da unidade cristã e persistência do mito da pureza do sangue, o 
Decreto de 1492 reafirmou a ideia de que a Península Ibérica constituiu-se num “reino cristão 
para súditos cristãos” (MIZRAHI, 2004, p. 29).  

Nessa época, a Reconquista chegou ao fim com a tomada do reino de Granada. Com isso, os reinos 

da Leão, Galiza, Navarra, Castela e Aragão foram unificados, e deram origem à Espanha. O ideal de 

unidade ancorado na religiosidade cristã era ameaçado pela presença dos judeus e mouros, pois sig-

nificaria a aceitação da diferença e da diversidade. Isso implicaria na perda do poder tanto da Igreja, 

quanto dos nobres, com consequências políticas e econômicas.   

Os chamados nobres reafirmavam a sua superioridade social por meio de sua cor clara que permitia 

visualizar as veias azuis, característica que não era observada entre os mouros e judeus constante-

mente expostos ao sol e com uma coloração de pele mais escura. 

“Sangre azul”, reivindicado por certas famílias de Castela como não contaminadas pela mistu-
ra moura ou judia, provavelmente a partir da noção das veias visíveis de pessoas de pele clara 
(The Oxford Dictionary of Etymology).

A expressão traz forte preconceito em um contexto de lutas sociais em que os nobres, ditos sangues 

azuis, utilizavam todos os artifícios para manter os benefícios em detrimento da exploração das de-

mais camadas sociais. Há um viés político, de defesa de poder, e ainda econômico. 
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6. A história do Correio Braziliense
Fundado por Hipólito da Costa, em Londres, o jornal Correio Brasiliense foi editado de junho de 1808 

a dezembro de 1822. Há grande polêmica entre os historiadores sobre o fato de esse ser o primeiro 

jornal brasileiro, afinal foi escrito e editado em terras estrangeiras. Conforme apresenta Nelson Sodré 

(1999), Hipólito da Costa justifica a publicação no exterior em virtude da censura imposta no século 

XIX. 

Chegava ao território brasileiro clandestinamente e trazia uma visão dos debates centrais da época 

e de alguma forma tentava influenciá-los. Por isso, era mais doutrinário que de fato noticioso. Sodré 

lembra o formato peculiar do Correio Brasiliense, com a média de 140 páginas, preço elevado e 

periodicidade mensal. A intenção era conquistar opiniões, apesar de transparecer intuitos iniciais 

de desenvolvimento de debate político, o jornal não apresentou grande dedicação ao ideal de inde-

pendência do Brasil da Corte Portuguesa. “Trata-se, assim, de uma finalidade moralizadora e não 

modificadora, ética e não revolucionária”, (SODRÉ, 1999, p. 23). Escrito somente por Hipólito, que 

não retirava desse trabalho sua fonte de renda, Sodré justifica a importância do periódico pelo fato de 

ser uma visão da burguesia inglesa sobre o período da independência brasileira. 

O jornal circulou sem grandes problemas por um ano, mas em 1809 a Corte do Rio de Janeiro to-

mou providencias e ordenou a apreensão do material. Conforme apresenta Sodré, ao longo de sua 

existência, o jornal sofreu uma perseguição inconstante, em alguns momentos acirrada e em outros 

mais branda, e essa não ocorria por determinação direta do regente, mas de alguns subordinados. 

Com a Guerra do Porto, em 1820, o jornal passou a circular livremente, mas também houve a perda 

de destaque em função do surgimento da imprensa genuinamente brasileira e também pelo fato de 

o periódico não ter conseguido acompanhar e publicar os assuntos de interesse brasileiros. 

O atraso da imprensa no Brasil, aliás, em última análise, tinha apenas uma explicação: ausên-
cia de capitalismo, ausência de burguesia. Só nos países que o capitalismo se desenvolveu, 
a imprensa se desenvolveu. A influência do Correio Brasiliense, pois, foi muito relativa. Nada 
teve de extraordinário. Quando as circunstâncias exigiram, apareceu aqui a imprensa adequa-
da (SODRÉ, 1999, p. 28).

A circunstância que influenciou o desenvolvimento da imprensa nacional, e com isso, extinguiu a 

razão de ser do Correio Brasiliense, foi a independência do Brasil, em 1822. Foi exatamente nesse 

ano que o periódico deixou de ser editado. 

O nascimento do Correio Braziliense, jornal tradicional da Capital Federal, tem sua história extrema-

mente ligada à da cidade, e foi inspirado no periódico editado por Hipólito da Costa na época do Bra-

sil colonial. E o novo “Correio”, grafado com “z”, foi idealizado por uma figura de destaque na história 

brasileira, Assis Chateaubriand Bandeira de Melo, fundador dos Diários Associados, conglomerado 

de mídia, e de acordo com o site do grupo, é um dos maiores grupos de comunicação da América 
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Latina, formado por 50 veículos de comunicação entre jornais, emissoras de televisão, revista, rádios, 

portais e sites na Internet distribuídos em sete estados do país. 

Mendes (1995) relata o encontro de Juscelino Kubitschek e Assis Chateaubriand, que não acreditava 

na construção de Brasília. Nessa oportunidade, o jornalista e empresário da área de comunicação, 

fez uma aposta com o então presidente:

...se Brasília viesse de fato a ser construída, no dia de sua inauguração, faria circular um jornal 
na nova cidade. E foi exatamente o que aconteceu, acrescido da surpresa de que este jornal 
pioneiro  – mais um dos muitos que aquele incrível homem fundaria  – chamava-se, justamen-
te, Correio Braziliense, trazendo, além do título, o mesmo logotipo usado por José Hipólito da 
Costa no jornal por ele fundado em Londres, um século e meio atrás, quando Brasília era um 
vago sonho (MENDES, 1995, p. 66). 

No dia 21 de abril de 1960, o jornal Correio Braziliense foi fundado juntamente com Brasília. Além da 

inspiração no periódico de Hipólito da Costa, o nome trazia forte identificação com aqueles que agora 

ocupariam a nova capital, os brasilienses. 

6.  As Carreiras de Estado no Correio Braziliense 
Este trabalho analisa oito matérias publicadas no jornal Correio Braziliense entre os dias 22 e 27 de 

agosto de 2012, escolhidas por relacionarem os servidores das Carreiras de Estado ao conceito me-

dieval de “sangue azul”. Esse foi o período final das negociações salariais entre servidores e governo, 

pois o prazo para a decisão sobre o reajuste era 31 de agosto. Nessa data a presidenta da República 

encaminhou o Projeto de Lei Orçamentária ao Congresso Nacional com o percentual de aumento de 

15,8%, parcelado em três anos. 

Para avaliar o tipo de cobertura jornalística promovida pelo jornal serão usadas duas abordagens, 

uma quantitativa, que buscará identificar e contabilizar expressões que remetam à ideia de “sangue 

azul”, e outra qualitativa, observando os discursos nas citações diretas, por serem declarações trans-

critas de forma literal. 

A primeira matéria que denomina as Carreiras de Estado do Executivo como “sangue azul” foi pu-

blicada no dia 22 de agosto, na capa do Correio Braziliense, com o título “Sangues azuis emperram 

acordo nas negociações com o Planejamento”. No texto, identificam-se seis referências aos servido-

res por meio do termo “sangue azul”, que também são denominados como “elite”, em quatro outras 

referencias, e “classe privilegiada”. É possível verificar características da acepção medieval por meio 

das ideias expressas de “classe privilegiada” que contam com “ganhos absurdos”.  

Destaca-se nessa matéria a existência de três fontes, com nomes e cargos não revelados. A primeira 

designada como um “técnico da equipe econômica” do governo, a segunda como “assessor do Mi-

nistério da Fazenda”, e a terceira como “assessor palaciano”. As três declarações das fontes corro-
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boram a ideia inicial apresentada pela matéria. Não há ponto de vista contrário. As fontes destacam o 

posicionamento da presidenta em relação aos servidores, criticando, em especial, a intransigência e 

busca por manutenção de benefícios que prejudicariam os demais servidores com salários menores. 

A segunda matéria, com o título “Judiciário rejeita 15,8%” traz uma breve referência às Carreiras 

de Estado, em que lembra a irritação, já noticiada, da presidenta da República em relação à intran-

sigência desse grupo de servidores, que não aceitava o aumento de 15,8%. O texto apresenta os 

servidores como “sangue azul”, “privilegiados com altos salários”. Nesse caso, no dia 23 de agosto, 

o discurso da matéria veiculada no dia anterior é reproduzido, e essa característica será observada 

nos demais textos em que as Carreiras de Estado são citadas. 

Com o título “Irritação com sangue azul”, a terceira matéria foi publicada no dia 23 de agosto. Apon-

tava a reação das Carreiras de Estado com as afirmações veiculadas pelo Correio Braziliense de que 

a presidente da República passou a chamar esses funcionários de “sangue azul”. Não são apresen-

tadas declarações diretas da presidenta, mesmo assim, o texto denomina os servidores como “fun-

cionários de alta renda”, “sangues-azuis”. Nessa matéria, há apenas uma citação direta da opinião 

da presidente do Sindicato Nacional dos Servidores do Plano Especial de Cargos da PF (SinpecPF), 

Leilane Ribeiro de Oliveira, posicionando-se em defesa dos servidores com menores salários, chama-

dos de “primos pobres” dentro do grupo dos “nobres”. Pode ser observada, nesse caso, a ideia de 

segregação e ainda a de nobreza, que busca a defesa de benefícios injustificados, em um momento 

de recessão econômica. Assim, dissemina-se a indisposição entre os servidores. 

A edição do dia seguinte do jornal, 24 de agosto, repercute a insatisfação com a denominação “san-

gue azul”, na matéria “Planejamento diz não e PF mantém a greve”. O texto apresenta a negociação 

com os servidores da Polícia Federal, que promoveram manifestação, pintados de azul, fazendo 

referência à forma como a presidenta da República chamava os servidores com os maiores salários 

do Executivo. Na matéria há termos como “elite do funcionalismo” e “sangue azul”, e a única citação 

direta é da presidente do (SinpecPF), Leilane Ribeiro de Oliveira, em defesa das reivindicações dos 

servidores. Apesar de a carreira de servidores administrativos da PF não ser considerada “sangue 

azul”, o texto novamente traz o discurso que afirma a insatisfação da presidenta com a intransigência 

desse grupo de servidores. 

Com a aproximação do prazo limite para o fechamento das negociações entre governo e servidores, 

o debate é intensificado e a falta de consenso deixa os pronunciamentos mais acirrados. No dia 25 

de agosto, foi publicada a matéria “Dilma adverte servidores: 15,8% ou nada”, que cita os servidores 

das Carreiras de Estado como “sangue azul”, por duas vezes, “elite do funcionalismo”, com “salários 

mensais acima de R$ 10 mil”, que atuam com “intransigência” na negociação, o que, segundo o 

texto, poderia prejudicar as demais carreiras, com salários menores. 

Há três citações diretas no texto, a primeira é do coordenador do grupo União das Carreiras de Estado 

(UCE), Pedro Delarue, em defesa das reivindicações desses servidores. A segunda é de um “inte-
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grante da equipe econômica”, enfatizando que os que não aceitarem a proposta do governo ficarão 

sem nenhum aumento. A última citação é de um “líder das Carreiras de Estado”, que, segundo a 

matéria, não quis de identificar temendo represálias, e destaca a intenção dos servidores de insis-

tir em um aumento superior. Nessa declaração, o sindicalista ameaça partir para uma postura de 

“intransigência” caso os pleitos não sejam atendidos. O termo antes relacionado a esses servidores 

agora é defendido por um dos líderes do movimento. Nessa matéria há novamente o discurso, que 

o jornal afirma ser da presidenta, de que os servidores das Carreiras de Estado, com uma postura 

intransigente, buscam manter os altos salários, e com isso prejudicaria todo o funcionalismo e o 

equilíbrio das contas públicas. 

No dia 26 de agosto, o jornal publica a matéria “Ganho de 42,7% acima da inflação em 17 anos”, 

com levantamento elaborado a partir de números oferecidos pelo Ministério do Planejamento sobre o 

aumento salarial no serviço público. Os integrantes das Carreiras de Estado são novamente tratados 

como “sangues azuis” e “elite do Executivo”. O texto traz duas declarações sobre a política de remu-

neração, a primeira, do economista-chefe da agência de classificação de risco internacional Austin 

Rating, Alex Agostini, e a segunda do economista, Raul Velloso. Nessa mesma edição do Correio Bra-

ziliense foi publicado o texto “Impasse nas negociações”, que trata do esforço do governo em fechar 

acordos com os servidores. As Carreiras de Estado são tratadas de “elite do funcionalismo” e “sangue 

azul”. A única citação direta é do coordenador do grupo União das Carreiras de Estado (UCE), Pedro 

Delarue, sobre a contraproposta apresentada pelo grupo, aumento de 25,9% dividido em três anos. 

A última matéria que apresenta o estigma das Carreiras de Estado como “sangue azul” foi publicada 

no dia 27 de agosto, com o título “Aumento só para quem fizer acordo”. A ideia de resistência é re-

lacionada a esses servidores, chamados de “elite do funcionalismo” e classificados como “sangues 

azuis”. Há uma declaração, de um “técnico do governo”, com nome não revelado, sobre a intenção 

de os sindicalistas negociarem aumento superior ao oferecido pelo governo. 
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Quadro 1: Termos relacionados ao conceito de sangue-azul e ocorrência em cada matéria. 

Termo Matéria 1 Matéria 2 Matéria 3 Matéria 4 Matéria 5 Matéria 6 Matéria 7 Matéria 8 Total

Sangue 
azul X X X X X X X X 8

Elite X X X X X X 6

Classe 
privile-
giada

X 1

Privilegia-
dos X 1

Altos 
salários X X X 3

Funcio-
nários de 
alta renda

X 1

Intransi-
gência X X 2

Resistên-
cia X X 2

 Fonte: Elaboração própria, 2013. 
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Quadro 2: Fontes e suas respectivas citações diretas em cada matéria. 

Data Título Fonte Citação

Matéria 1 22/08/2012 

“Sangues azuis” emperram 
acordo nas negociações 

com o Planejamento 

Técnico da equipe econô-
mica

“Infelizmente, está prevalecendo 
a falta de bom senso entre os 

sangues azuis. Eles ainda não per-
ceberam a gravidade da situação 

da economia mundial e do esforço 
que se está fazendo para reativar 

a economia brasileira e garantir os 
empregos do setor privado, os mais 

vulneráveis”

“Esses sangues azuis têm que en-
tender que os tempos de reajustes 

expressivos acabaram. Vivemos 
em outra realidade. Não dá para 
comprometer o Orçamento da 

União com ganhos absurdos para 
uma pequena classe privilegiada e 

deixar a maioria à margem”

Assessor do Ministério da 
Fazenda

“quanto maior for o reajuste para 
os servidores da elite, menor fica a 
margem do governo para defender 

a elevação do salário mínimo e 
beneficiar, sobretudo, aposentados 
e pensionistas que fazem milagres, 
todos os meses, com o piso salarial”

“Na Abin, por exemplo, o salário 
chegaria a R$ 29 mil”

Um assessor palaciano

“O governo não está sendo intran-
sigente com os servidores. Mesmo 

quem ganha muito terá reajuste de 
15,8%. Por isso, é incompreensível 

que os sangues azuis criem um 
impasse tão grande para fechar 
um acordo com o Ministério do 

Planejamento”

Matéria 2 23/08/2012 Judiciário rejeita 15,8%

Ana Paula Cusinato, diretora 
do Sindicato dos Trabalhado-
res do Poder Judiciário e do 
Ministério Público da União 
no Distrito Federal (Sindjus)

“Esse percentual não atende às 
nossas expectativas. O que quere-
mos é que o ministro atravesse a 
Praça dos Três Poderes e vá falar 
com Dilma, como fez a ministra 
Ellen Gracie com Lula, em 2006”

“Tenho certeza de que ganhamos 
a adesão de mais de 50% daqueles 
que estavam fora do movimento. 
Só sairemos da greve com uma 

proposta fechada”

Ministro Joaquim Barbosa

“Só falta o plenário. Queremos esse 
julgamento, porque é a forma de 
impedir que a presidente rasgue 

a lei”

Matéria 3 23/08/2012 Irritação com “sangue azul”

Presidente do Sindicato 
Nacional dos Servidores do 
Plano Especial de Cargos da 
PF (SinpecPF), Leilane Ribeiro 

de Oliveira

“presidente Dilma, em toda família 
nobre, tem um primo pobre”
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Data Título Fonte Citação

Matéria 4 24/08/2012 Planejamento diz não e PF 
mantém greve

Presidente da Federação Na-
cional dos Policiais Federais 

(Fenapef), Marcos Wink

“Pretendemos a inserção em uma 
tabela de nível superior. Entendo as 
restrições orçamentárias do gover-
no, mas o próprio Sérgio Mendonça 
disse que o impacto financeiro do 
reconhecimento de nossas atribui-

ções é baixíssimo”

Técnicos do Planejamento
“que os pleitos da PF, se atendidos, 
acarretariam aumento significativo 

nos gastos públicos”

Matéria 5 25/08/2012 Dilma adverte servidores: 
15,8% ou nada

Coordenador da União das 
Carreiras de Estado (UCE), 

Pedro Delarue

“A intenção é chegar a um número 
bom para todos. Os 5% anuais não 
cobrem sequer a inflação e estão 
longe dos 30,18 % pedidos pelos 

auditores”

Integrante da equipe eco-
nômica 

“Portanto, estamos dando todas 
as chances. Quem aceitar, assinará 
os acordos ao longo da próxima 

semana”

“Serão os 15,8% em três anos, ou 
nada”

Um dos líderes das carreiras 
de Estado que pediu para 

não ser identificado temen-
do represálias

“Se o governo está indo para o 
tudo ou nada, nós também vamos 

partir para a intransigência. O 
Planalto diz que está negociando, 

que está fazendo o que pode, 
mas sabemos que é pouco. Estão 
perdendo o respeito por nós, pela 

qualificação que temos”

“Não sou sindicalista. Não tenho 
imunidade”

Matéria 6 26/08/2012 Ganho de 42,7% acima 
da inflação em 17 anos

Economista-chefe da agên-
cia de classificação de risco 
internacional Austin Rating, 

Alex Agostini

“Esse é o ponto. Não há indicadores 
de eficiência no serviço público 
como na iniciativa privada. Não 
dá para ter sempre reposição da 

inflação nos salários, aumentando 
o custo da máquina administrativa. 
São necessários outros parâmetros, 
respeitando um teto e as especi-
ficidades e as exigências de cada 

carreira”

“Um engenheiro nuclear não pode 
ganhar o mesmo que um técnico 

de segurança no trabalho”

Economista Raul Velloso

“O problema é que não existe uma 
referência qualquer que seja para 
os salários do setor público, nem 
entre as próprias carreiras, o que 
gera essa disputa constante tam-

bém entre elas”

Matéria 7 26/08/2012 Impasse nas negociações

O coordenador da UCE e 
presidente do Sindicato Na-
cional dos Auditores-Fiscais 
da Receita Federal (Sindfis-

co), Pedro Delarue

“Esse percentual (25,9%) já atende 
as expectativas e a greve poderá 

ser suspensa”
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Data Título Fonte Citação

Matéria 8 27/08/2012 Aumento só para quem fizer 
acordo Técnico do governo

“Eles (os sindicalistas) estão 
partindo dessa proposta, tentando 
negociar algo mais. Mas o governo 
considera zero o ponto de partida. 

Agora é 15,8%”

Fonte: Elaboração própria, 2013. 

Verificam-se nas oito matérias 21 citações diretas de 14 fontes diferentes. Dessas, sete não são re-

veladas e identificadas apenas de forma genérica por seus cargos ou tipo de atuação. De todas as 

declarações, nove são contrárias aos servidores e, em geral, desqualificam as reivindicações e apre-

sentam o funcionalismo de forma negativa. Seis citações trazem argumentos favoráveis aos pleitos do 

funcionalismo, e seis são análises neutras, com observações genéricas ou técnicas. 

8. Conclusão 
Ao se analisar as oito matérias publicadas pelo jornal Correio Braziliense, que relacionam os servi-

dores das Carreiras de Estado ao conceito medieval de “sangue azul” há alguns aspectos a serem 

observados. O primeiro, e provavelmente que mais se destaca, é a repercussão desse discurso ao 

longo dos textos que citam esse grupo de servidores. 

Apesar de em nenhum momento a presidenta Dilma Rousseff ser entrevistada, fontes, mantidas em 

sigilo, revelam a profunda irritação da chefe do Executivo com os servidores que ganham os mais 

altos salários do Poder e reivindicam novos aumentos salariais. Além disso, há a afirmação que a 

própria presidenta apelidou as Carreiras de Estado de “sangue azul”. Uma argumentação sensível 

do ponto de vista jornalístico, que apesar de prever o direito de se manter a fonte em sigilo, tam-

bém assevera a parcimônia na utilização desse artifício que pode comprometer a objetividade. Aqui, 

retoma-se o referencial teórico apresentado neste trabalho, em que a opinião é apresentada como 

informação, um padrão de manipulação trazido por Abramo (2003). 

Não há somente a simples relação entre as Carreiras de Estado e o termo “sangue azul”, mas toda a 

construção da ideia medieval do termo. Nesse caso destacam-se ideias como intransigência e a bus-

ca por benefícios que prejudicariam não só os demais servidores, mas toda a sociedade. Essa noção 

é mostrada em matérias, que a princípio, foram produzidas a partir do crivo da objetividade, e acima 

de tudo, contam com a credibilidade construída pelo meio de comunicação. Um discurso construído 

sobre essas bases dificilmente poderia ser ignorado pelos cidadãos, pois é preciso considerar a am-

plitude dessa argumentação quando divulgado por um jornal tradicional. 

O percurso temporal de publicação das matérias também deve ser analisado. Nos últimos 15 dias 

que antecedem a data limite para que o Executivo envie ao Legislativo o Projeto de Lei Orçamentária, 

as greves e manifestações dos servidores de todos os Poderes foram intensificadas. Nenhum acordo 

tinha sido firmado e diversos serviços públicos foram prejudicados pelas paralisações dos funcio-
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nários. Nesse contexto, as matérias trazem um conjunto de servidores, os das Carreiras de Estado, 

como intransigentes, postura que, segundo os textos, repercutiu nas demais carreiras, com salários 

menores, e de alguma forma, contribuía para que o acordo entre todo o funcionalismo ainda não 

tivesse fechado. Além disso, defendia-se que todos esses acontecimentos não ficavam restritos ao 

aparato funcional do Estado, afinal o equilíbrio das contas públicas dependia das negociações entre 

governo e servidores. No dia 22 de agosto, data da publicação da primeira matéria que relacionava 

as Carreiras de Estado ao conceito de “sangue azul”, havia uma insatisfação generalizada sobre a in-

capacidade governamental de estabelecer o diálogo com os servidores, e até mesmo a possibilidade 

da situação não ser plenamente resolvida. 

A partir disso, constata-se que atribuir essa denominação a um grupo de servidores públicos, mesmo 

no cenário atual, tem intenção pejorativa. Nessas oito matérias, esses agentes públicos são compa-

rados aos burgueses medievais que defendiam a qualquer custo os benefícios impostos pelo abso-

lutismo. As consequências dessa exposição na mídia ganham maior dimensão, em especial pelo 

atributo da objetividade, alicerce da atividade jornalística, que tornam os conteúdos produzidos pelos 

meios de comunicação inquestionáveis, verdades absolutas, protegidas pelo crivo da racionalidade 

e do método. 

Esse caso demonstra o quanto o paradigma da objetividade jornalística pode, por um lado, proteger 

possíveis manipulações da informação, e por outro, revelar mais facilmente esse tipo de postura. É 

preciso ter uma visão crítica sobre a atividade jornalística e considerar que essa está inserida em 

um complexo tecido social, com diversas pressões. A disseminação do discurso que denomina de 

forma pejorativa as Carreiras de Estado como “sangue azul”, em um momento de crise e greves 

entre governo e servidores, revela intenções políticas que extrapolam a mera atividade de produção 

de notícias. 
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1. Introdução
O monitoramento estratégico do Plano Plurianual 2012-2015 do governo federal apresenta um ca-

ráter específico, peculiar, expresso em sua denominação. Estratégico, aqui, implica o reconheci-

mento, antes de tudo, das relações de complexidade (complementaridade ou antagonismos), entre 

praticamente todos os programas previstos no PPA 2012-2015, e da necessidade de abordagens 

transversais que deem conta dessas relações. Se é impossível planejar e fazer opções de políticas pú-

blicas considerando uma extensa rede de interdependências simultâneas (“tudo depende de tudo”), 

também não é razoável supor que as melhores decisões virão desconsiderando-se as complexidades 

evidentes que se inscrevem entre as bordas e miolos das políticas nos campos, por exemplo, da pro-

dução industrial e agrícola de larga escala e da conservação ambiental, do desenvolvimento social e 

do equilíbrio fiscal, das políticas de alargamento do mercado e consumo interno e do desenvolvimen-

to da cultura, educação e saúde sãs e saudáveis.1

Foram vários os esforços feitos até aqui pela Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos 

(SPI) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no sentido de consolidar estratégias para 

incentivar tal abordagem estratégica, vinculada a parâmetros como a necessidade de uma visão 

1  Como forma de exemplificar o referencial teórico básico que fundamenta a abordagem geral deste texto, ver, no Anexo, 
alguns conceitos-chave do paradigma da complexidade, na visão ali resenhada de Edgar Morin.



101   • Brasília  •  Volume 3, nº 1, 2013 • pgs 100 - 122 •  www.assecor.org.br/rbpo

Antônio Paulo Barêa Coutinho, José Celso Pereira Cardoso Jr. • O monitoramento de agendas estratégicas no PPA 2012-2015

ampla sobre a situação das políticas, suas capacidades institucionais, recursos materiais, humanos, 

logísticos, as entregas previstas etc. O meio básico de ação é a fomentação de ambientes de diálogo 

que permitam entendimentos comuns, além do esclarecimento sobre as demandas e as necessida-

des atuais dos executores das políticas e as restrições percebidas. Tais ambientes permitem, apesar 

de não garantirem, a formação de consensos, o que pode proporcionar soluções efetivas, especial-

mente porque compartilhadas. 

São muitos os prejuízos que o insulamento burocrático, prática recorrente em menor ou maior grau, 

pode trazer à boa execução das políticas públicas, impedindo que se alcancem os sucessos que es-

peramos, muitos dos quais aferíveis em nossa vida cotidiana: razoável mobilidade urbana; acesso aos 

serviços de saúde pública de boa qualidade; número adequado de creches para cuidar dos filhos de 

mães trabalhadoras etc. Insulamentos que dão vez a monólogos, alguns eivados de razões metodo-

lógicas, técnicas, se acreditamos neles. Contra as medidas autorreferidas, devemos perguntar: como 

seria possível garantir efetividade nas políticas públicas, em meio às desigualdades ainda existentes 

em nosso país, sem construção insistente de uma atividade pública orientada pelo diálogo, interno 

ao governo e com a sociedade, garantido pela participação social na vida das políticas públicas, em 

todos seus ciclos e momentos? Dessa constatação, uma aposta dialógica, surgiu essa perspectiva de 

monitoramento, por isso chamado de estratégico.

As atuais propostas de recortes estratégicos para o monitoramento do PPA 2012-2015 procuram re-

fletir, ainda que parcialmente, as complexidades inerentes ao planejamento governamental em nosso 

país, marcado por grandes desigualdades sociais e regionais, exigindo acordos para a coordenação 

de políticas entre União, estados e municípios, que favoreçam arranjos e pactos federativos, alguns 

ainda a serem estabelecidos.

Entre os principais objetivos do monitoramento estratégico, expressos neste texto, apresentamos 

algumas ações da Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos (SPI) do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão (MP), na forma de um guia que possa orientar esforços seme-

lhantes. Além disso, apresentamos e comentamos algumas iniciativas em diversas áreas –políticas 

públicas, pesquisas científicas etc. – que possam servir de exemplo e estímulo para a construção de 

ambientes dialógicos para o desenho e a implementação de políticas públicas. Algumas conclusões, 

necessariamente provisórias, seguem após a apresentação do que foi indicado acima. 

Procuramos alargar a discussão e, consoante à própria descrição do que é monitoramento estratégi-

co, fazer deste texto um instrumento que favoreça o diálogo. Isso poderá ser alcançado, esperamos 

que o seja, através de: 1) apresentação de elementos para um guia de monitoramento estratégico; 2) 

textos e exemplos que nos auxiliem a continuar os esforços da SPI e outros semelhantes em outros 

órgãos; e 3) comentários sobre a situação vivida hoje com alguns programas do governo federal e 

suas articulações no registro de monitoramento estratégico. Registramos que nosso esforço também 

pode ser visto, de modo especial, como um convite para que o monitoramento implique, ele mesmo, 

a construção permanente de instrumentos que reforcem a democracia brasileira.
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2. Elementos para um guia do monitoramento estratégico
O desenvolvimento das potencialidades nacionais depende de requisitos e condições políticas, eco-

nômicas e sociais de grande monta. Além dessas, depende também de requisitos não menos im-

portantes de ordem institucional e técnica, dentre os quais se destacam, na experiência brasileira 

recente, os instrumentos governamentais de planejamento consagrados pela Constituição Federal 

de 1988, notadamente o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei 

Orçamentária Anual (LOA).

Tais instrumentos seguem, desde então, em contínuo processo de aperfeiçoamentos institucionais, 

dos quais o atual PPA 2012-2015 é um dos exemplos. Para materializar-se, no entanto, como guia 

efetivo de planejamento, orçamentação, gestão e execução das políticas públicas, precisa contar 

com suporte técnico-logístico e dedicação institucional intensiva não só do Ministério do Planejamen-

to, mas de todos os demais Ministérios e Secretarias da Presidência da República, Órgãos de Contro-

le e Instâncias de Participação Social em consolidação no país, tais como os conselhos de políticas 

públicas, as conferências nacionais, as audiências públicas, as ouvidorias públicas etc.

Com vistas a subsidiar este desafiante trabalho, o Ministério do Planejamento tem realizado esforços 

no sentido de alinhar e capacitar suas diversas Secretarias, e respectivos quadros técnicos, com o in-

tuito de institucionalizar - por meio de aperfeiçoamentos normativos e disponibilização de sistemas de 

apoio e documentos técnicos - alguns dos mais importantes atributos indissociáveis do planejamento 

governamental, como o sejam as atividades de monitoramento e avaliação das políticas e programas 

do PPA, e de articulação interinstitucional e coordenação geral de políticas públicas, dentre outros.

No que tange à Estratégia de Monitoramento e Avaliação do PPA 2012-2015, há orientação para que 

esteja centrada no alcance das metas prioritárias da Administração Pública Federal. Deve acompa-

nhar a execução de cada programa, tendo, portanto, flexibilidade para se adequar às suas especifi-

cidades, respeitando a forma de organização e a disponibilidade de informações em cada caso. Daí 

se extrai alguns elementos centrais ao monitoramento do Plano:

•	flexibilidade para dialogar com a estratégia de implementação de cada programa temático;

•	ênfase nas metas prioritárias;

•	responsabilidade compartilhada da Administração Pública Federal;

•	articulação federativa; e

•	participação social.

Os objetivos estratégicos acima explicitados conferem sentido um tanto diferente ao entendi-

mento comum que em geral se tem acerca da atividade de monitoramento. Em outras palavras, 
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parte-se da premissa segundo a qual monitoramento não é um fim em si mesmo, nem tampouco 

se confunde, apenas, com atividades de cobrança por execução física e financeira das ações do 

orçamento, ou com atividades de controle procedimental dessas ações, ou ainda, com a prestação 

de contas ex post das realizações governamentais, ainda que tais atividades possam derivar da 

função monitoramento tal como aqui desenhada.

Ao contrário, a atividade de monitoramento perseguida pelo Ministério do Planejamento inspira-se 

na compreensão de que monitoramento é, antes de tudo, fonte de aprendizado sobre a realidade 

de implementação e execução das políticas públicas, que visa - por suposto - a produção de in-

formações tempestivas para o processo complexo de tomada de decisões por parte das instâncias 

deliberativas de governo. Esta afirmação mostra-se factível se a atividade de monitoramento, uma 

vez institucionalizada como atributo indissociável da prática cotidiana de planejamento governa-

mental, for capaz de realizar-se de modo dinâmico, sistêmico, abrangente e capaz de registros 

em várias dimensões. Tais dimensões guardam estreita relação com o que podemos apreender de 

intensos debates acadêmicos e metodológicos que acontecem nas últimas décadas, referentes aos 

domínios do “multidisciplinar”, “interdisciplinar” e “transdisciplinar”. 

Sendo o monitoramento uma atividade que diz respeito ao processo de implementação, execução 

e gestão das ações de governo, necessita ser prática de natureza contínua, cumulativa e coleti-

va para viabilizar-se como atividade que agregue valor ao campo de compreensão das políticas 

públicas, respeitadas suas dinâmicas e especificidades. Com tais elementos em mente, pode-se 

conceber o monitoramento como atividade regular de Estado, capaz de produzir:2

•	conhecimentos densos e aprofundados das realidades, com ênfase às dimensões estratégicas e 

críticas da implementação e gestão cotidianas das políticas públicas, e

•	informações harmonizadas e indicadores úteis ao gerenciamento tempestivo das ações de go-

verno.

Com esse entendimento, o Monitoramento Estratégico das ações de governo ocupa posição central 

na aquisição de capital cognitivo necessário para agir em prol da implementação de políticas e para 

viabilizar entregas efetivas de bens e serviços à população.

2  Para aprofundamento dos termos mencionados, ver texto complementar a este, contendo a visão geral da estratégia 
de monitoramento do PPA 2012-2015.
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MÓDULOS 
COMPONENTES DO 

MONITORAMENTO 
ESTRATÉGICO DO 
PPA 2012-2015

1. Momento 
Explicativo:
Árvore de 
problemas 

3. Momento 
Estratégico:

Fatores 
Críticos de 
Contexto

6. Módulo:
Matriz de Dados e 

Indicadores

8. Módulo:
Instrumentos e tecnologias 

de M&A: 
georreferenciamento, 

soluções de T.I.C.’s, sistemas 
e aplicativos telemáticos.

10. Módulo:
Mapa de 

problemas, 
lacunas e 

indefinições dos 
programas

4. Momento 
Tático-

Operacional:
CAPACIDADES + 
PROCESSOS  = 

ENTREGAS 

9. Módulo:
Análise de 

consistência 
global do 
modelo

7. Módulo: 
Cenários e 

Estudos 
Prospectivos

5. Módulo:
Arenas, Atores e 

Processos 
Decisórios

2. Momento 
Normativo:

Estruturação de 
programas e 

ações

15

Nesse caminho, algumas armadilhas devem ser identificadas e evitadas, para que não se perca de 

vista o objetivo principal desta atividade de monitoramento, que consiste em servir de plataforma de 

apoio direto e efetivo à implementação das políticas públicas. Para tanto, escopo e linguagem do 

monitoramento precisam estar claros, ser de fácil compreensão, minimizando o linguajar técnico-

-gerencial que em geral tende a distanciar tais metodologias de sua aplicação a casos concretos. 

A implementação deve ser entendida como etapa rica em insumos para a constante adequação da 

política pública. 

3. Momento Tático-Operacional:  
Plataforma de Harmonização de Informações
O guia deverá fornecer suporte metodológico à organização, sistematização, análise e interpretação 

de informações relevantes à compreensão das políticas públicas, em termos de:

•	Capacidades organizacionais: ativos ou recursos tangíveis e intangíveis necessários às políticas;

•	Fluxos e processos institucionais: estratégias ou procedimentos por meio dos quais as políticas 

efetivamente se processam e se implementam; e
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•	Entregas de bens e serviços à sociedade: produtos (físicos ou não), monetários, normativos ou 

institucionais, efetivamente entregues a indivíduos, famílias, empresas etc., por meio do Estado, 

através de seu arco amplo de políticas públicas.

MÓDULO 4: MOMENTO TÁTICO-OPERACIONAL
Monitoramento Estratégico do PPA 2012-2015

Tão importante quanto criar bases comparáveis de informação a partir de categorias centrais para 

compreensão e desenvolvimento das políticas, é manter o caráter flexível da ferramenta, reconhe-

cendo e valorizando a diversidade e complexidade dos cenários e do próprio arranjo institucional em 

cada caso concreto. Por isso, pela proposta metodológica aqui sugerida criam-se condições para 

análise e comparação (intertemporal e/ou intersetorial) das políticas públicas, mas de tal proposta 

não se deve extrair a percepção de que por meio dela se geram informações prontas e acabadas. 

Nesse sentido, é fundamental utilizar a plataforma metodológica para organizar informações a partir 

de bases comparáveis e interpretá-las com critérios de abertura, tolerância e rigor.

A proposta de trabalho que segue está baseada, portanto, em uma ferramenta auxiliar para a estru-

turação do conhecimento sobre diversos assuntos passíveis de serem abordados no monitoramento. 

Para essa finalidade, foi concebida plataforma com informações variadas e complementares, mas 

que possibilita análises comparativas a respeito de aspectos estruturantes à execução dos programas 

e agendas de governo, o que por sua vez ajuda a organizar, de maneira prática, o perfil da situação 

atual de cada política, fornecendo um guia prático de ação para enfrentamento ou mesmo resolução 

de problemas identificados.
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CAPACIDADES 
INSTITUCIONAIS

RECURSO TANGÍVEIS: 
ESTRUTURA FÍSICA E 
FINANCEIRA, TIPO E 

PERFIL DA BUROCRACIA, 
MARCO LEGAL E 

REGULATÓRIO, ETC

RECURSOS INTANGÍVEIS:
ARENAS E ARRANJOS 

INSTITUCIONAIS, 
RECURSOS DE PODER 
ECONÔMICO, SOCIAL, 
POLÍTICO, JURÍDICO, 

CULTURAL, 
INFORMACIONAL, 

COMUNICACIONAL, ETC.

AVALIAÇÃO DE 
FORMULAÇÃO E 

DESENHO

PPA 2012-2015:
AÇÕES $$$ +

+ AÇÕES Ñ-$$$

PROCESSOS 
INSTITUCIONAIS

RELAÇÕES ENTRE PODERES;
RELAÇÕES FEDERATIVAS;

RELAÇÕES INTRA-EXECUTIVO;
PESO E PAPEL DA BUROCRACIA;

DIMENSÕES ESPECÍFICAS DO 
CIRCUITO PLANEJAMENTO, 

GESTÃO, CONTROLE, 
PARTICIPAÇÃO;
ESTRUTURA DE 

FINANCIAMENTO E GASTOS;
ARRANJOS E INTERFACES 

ESTADO –SOCIEDADE;
TRANSVERSALIDADES E 

TERRITORIALIDADE;
FLUXOGRAMAS ESPECÍFICOS 
DAS POLÍTICAS, PROGRAMAS, 

INICIATIVAS E  AÇÕES DE 
GOVERNO.

MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO DE 

IMPLEMENTAÇÃO E 
GESTÃO

PPA 2012-2015:
INICIATIVAS =

AÇÕES $$$ + AÇÕES Ñ-
$$$ + OUTRAS

ENTREGA DE BENS E 
SERVIÇOS PÚBLICOS

INTERFACES INTRA E 
INTER POLÍTICAS,

INDICADORES, FONTES, 
PERIODICIDADES;
ALIMENTAÇÃO, 

ESPECIFICIDADES E 
RESTRIÇÕES 

METODOLÓGICAS;
RELATÓRIOS 
PERIÓDICOS;

VISITAS INTERMITENTES;
PUBLICIZAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO 
PERMANENTES;

METAS.

MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO DE  

EFICIÊNCIA

PPA 2012-2015:
ENTREGA DE BENS E 

SERVIÇOES À 
POPULAÇÃO =

= METAS
INSTITUCIONAIS

RESULTADOS 
INTERMEDIÁRIOS E 

FINAIS

MUDANÇAS NAS CAUSAS 
CRÍTICAS E MUDANÇAS 

NO PROBLEMA.

MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO EX POST DE 

RESULTADOS 
INTERMEDIÁRIOS E 

FINAIS = DIMENSÃO DA 
EFICÁCIA

PPA 2012-2015:
OBJETIVOS =

= INDICADORES 
QUANTITATIVOS E 

QUALITATIVOS

IMPACTOS DIRETOS E 
INDIRETOS

MUDANÇAS NAS 
CONSEQUENCIAS DO 

PROBLEMA

MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO EX POST DE 

IMPACTOS DIRETOS E 
INDIRETOS = DIMENSÃO 

DA EFETIVIDADE

PPA 2012-2015:
PROGRAMA 
TEMÁTICO =

= INDICADORES 
QUANTITATIVOS E 

QUALITATIVOS

MÓDULO 4: MOMENTO TÁTICO-OPERACIONAL
Monitoramento Estratégico do PPA 2012-2015

Conforme já ressaltado, não se pretende estabelecer estruturação rígida da informação, mas sim um 

modelo inicial que possa ser continuamente aperfeiçoado e adaptado à realidade de cada política. Os 

campos estruturantes dizem respeito aos seguintes blocos de conhecimento:

3.1 - Capacidades Organizacionais

Recursos Tangíveis: Informa os recursos evidentes, visíveis e concretos presentes em cada política 

que podem ser quantitativamente mensurados, como orçamento, pessoal e estrutura física.

•	Estrutura física e financeira do objeto sob M&A: i) Localizar em que ministério/secretaria está 

baseado o programa ou agenda, e nos níveis subnacionais quais são os órgãos que fazem parte 

da rede; ii) Identificar a logística a serviço do programa ou agenda, tais como estrutura física 

móvel e imóvel, sistemas de informação, etc.

•	Tipo e perfil da estrutura de pessoal (RH) envolvido: i) Especificar a relação de trabalho pre-

dominante na política: CLT - empregado público, RJU - servidor público, contratação indireta, 

explicitando em qual nível e sob qual predominância (OSCIPs, terceirização, etc); ii) Escolari-

dade da força de trabalho: básico, médio, superior, pós-graduação; iii) Qualificar a estrutura de 
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pessoal: carreiras perenes, bem ou mal remuneradas, bem ou mal qualificadas, em situação de 

conflito ou cooperação com outras carreiras semelhantes, com alta ou baixa aderência à política 

(percentual de DAS 4, 5 e 6 ocupados por servidores de carreira), com ou sem mecanismo de 

controle social da burocracia, etc.

•	 Marco legal e regulatório: i) Avaliar a institucionalidade associada ao programa e identificar os 

diplomas legais relativos ao assunto, especificando os instrumentos que normatizam a política, 

mencionando lacunas normativas existentes que tenham impacto na estruturação e implemen-

tação da política.

Recursos Intangíveis: Identifica os valores e o capital simbólico que incidem sobre o programa. O ob-

jetivo é captar e tratar as relações imateriais envolvidas na agenda, tais como a percepção dos atores, 

da sociedade, questões comportamentais e comunicacionais.

•	 Arena e arranjo institucional: Identifica espaços de contato e inter-relação entre atores e a forma 

utilizada para operar (execução direta ou descentralizada, tipo de instrumento utilizado, partici-

pação da sociedade civil, se há ou não sistema estruturado de políticas públicas).

•	 Tipo e perfil dos recursos econômicos, sociais, políticos, jurídicos, culturais, informacionais, 

comunicacionais, simbólicos envolvidos.

•	 Questões relativas às redes existentes: i) Os atores: são numerosos ou poucos, participam efeti-

vamente das tomadas de decisão na rede, têm interesses majoritariamente coincidentes ou con-

flitantes, interagem de forma intensa ou fluída, provêm apenas do governo federal ou também 

de entes subnacionais, do setor privado e da sociedade civil; ii) As normas ou procedimentos 

que norteiam a atuação dos atores na rede: são formais ou informais, são conhecidas por todos, 

são reconhecidas por todos, algum ator predomina no processo de estruturação da agenda da 

rede, os processos que ocorrem no interior da rede são transparentes, todas as informações 

disponíveis na rede são levadas em consideração nas tomadas de decisão, a coordenação da 

rede facilita as relações entre os atores na busca de um objetivo comum; iii) Tipologia da estrutu-

ração da rede: quanto à distribuição de poder (concentração, fragmentação), quanto ao tipo de 

conflito (dominação, competição), quanto ao tipo de barganha (assimétrica, simétrica), quanto 

ao mecanismo de cooperação (hierárquico, horizontal).

•	Qual a proporção de recursos orçamentários e não orçamentários na implementação da política?

•	Qual o peso do alinhamento político entre os entes para o sucesso do programa ou agenda?
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•	 A população local beneficiada participa/participou da construção da política por meio de con-

sultas públicas, grupos de trabalho, conselhos, associações ou não houve participação?

3.2 - Processos Institucionais

•	Fluxogramas específicos das políticas, programas, iniciativas e ações de governo sob M&A: 

Identificar o caminho percorrido pela política em sua implementação, com atenção às estruturas 

organizacionais que dedicam-se ao programa/agenda.

•	Relações entre Poderes: i) Relação Executivo - Legislativo: apontar lacuna legislativa que dificul-

ta a implementação, e relacionar as matérias associadas ao programa e agenda em trâmite no 

Parlamento; ii) Relação Executivo - Judiciário: identificar o tratamento que o Judiciário (jurispru-

dência) tem conferido às principais questões envolvendo o programa ou agenda, com atenção 

à judicialização das políticas; iii) Relação Legislativo - Judiciário: apontar omissões legislativas e 

conflitos.

•	Caracterizar as emendas parlamentares ao orçamento (peso relativo) e a dominância no parla-

mento quanto ao teor da legislação pertinente ao caso.

•	Classificar a institucionalização da política como: i) Inovação - quando cria novas regras e/ou 

ambientes de implementação; ii) Incremental - quando promove alterações em estruturas já 

existentes; iii) Coordenação - quando existe esforço de reestruturação para formar grupos de 

trabalho, comitês interministeriais ou câmaras temáticas; iv) Relações exteriores - relaciona-se 

com acordos, resoluções, decisões ou convenções e desdobra-se em ações específicas para sua 

operacionalização.

•	Relações Federativas: Identificar os tipos de relação possíveis no contexto da política: i) Coorde-

nação federal; ii) Coordenação compartilhada; iii) Financiamento federal; iv) Receitas vincula-

das; v) Competência constitucional de cada ente.

•	Relações Intra-executivo: hierarquia, disciplina, missão; tipo e grau de cooperação e/ou conflito 

intersetorial. Existe um grupo destacado no executivo federal que coordena de forma predomi-

nantes as ações da política? A forma é a de: i) Grupo de trabalho; ii) Câmaras; iii) Conselhos; iv) 

Outros. Existe missão/tarefa explícita em vigor sob responsabilidade de algum dos atores/fórum 

participantes da agenda? Quais são os principais pontos de convergência e divergência na agen-

da? Quais são seus atores e a motivação para os acordos/desacordos?

•	Peso e papel da burocracia: i) Identificar carreiras especializadas e grau de meritocracia para 

a área; ii) Identificar demandas de estruturação ou fortalecimento das carreiras de cada área; 

iii) Identificar o percentual de ocupação de cargos DAS 4, 5 e 6 por servidores de carreira e por 
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pessoas não vinculadas diretamente ao Estado (cotas políticas); iv) Identificar conflito ou coope-

ração entre carreiras.

•	Dimensões específicas do circuito planejamento, gestão, controle, participação em cada caso: 

tipo e peso dos diversos instrumentos de articulação intersetorial e interfederativa.

•	Estrutura de financiamento e gastos: i) grau de progressividade ou regressividade da arrecada-

ção X grau de redistributividade do gasto; ii) identificar o financiamento da política nas receitas 

públicas por meio da análise das fontes orçamentárias; iii) relacionar a execução das políticas 

com as desigualdades regionais e o público alvo, e relatar o possível caráter redistributivo da 

política.

•	Arranjos e interfaces Estado – Sociedade: i) Identificar as instâncias atuantes de participação 

social na política, especificando se estas se apresentam na forma de: conselhos de direito (de-

liberativos ou consultivos), conferências, ouvidorias, audiências públicas, grupos de pressão, 

mesas de diálogo, outras formas.

•	Transversalidades e territorialidades: i) explicitar a relação dos programas e agendas com as po-

líticas transversais; ii) decompor o público-alvo das políticas; iii) decompor a política no território; 

iv) correlacionar a agenda com as políticas setoriais transversais, como por exemplo: gênero, 

raça, idosos, índios, criança e adolescente, pessoa com deficiência etc.; v) correlacionar as 

agendas com a devida territorialização dos esforços, através do georeferenciamento da oferta de 

bens e serviços da política.

3.3 - Entregas de Bens e Serviços à População

•	Interfaces intra e inter políticas: identificação precisa do que tenha sido efetivamente entregue à 

sociedade (indivíduos, famílias, grupos específicos, empresas, demais organizações, etc.) pelas 

ações de governo monitoradas.

•	Identificar: i) Na própria política: Os órgãos executores cujas interrelações são necessárias para 

a entrega de cada um dos bens e serviços concebidos na política em análise; ii) Na relação com 

outras agendas: aquelas que apresentam interfaces com a política em análise, bem como as 

áreas de intersecção detectadas (ex.: projeto de uma das agendas que revele possíveis sinergias 

ou interferências negativas para ambas as partes).

•	Indicadores, fontes e periodicidades: i) elencar as informações utilizadas para a aferição do 

impacto da agenda, bem como a fonte e a periodicidade de apuração dos mesmos; ii) alimen-

tação, especificidades e restrições metodológicas; iii) atores responsáveis pela captação dos 

dados e identificação das áreas com dificuldades na obtenção das informações; iv)  alterações 
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no formato da planilha pela inclusão ou supressão de campos quando isso fizer sentido devido 

às especificidades da política.

•	Relatórios periódicos: i) Identificar documentos que avaliam os programas e agendas internos 

ao governo federal, Ministérios, Organismos e Associações Internacionais, Estados, Municípios, 

Organizações da Sociedade Civil, Universidades públicas e privadas, Mídia, etc. ii) estruturar re-

latórios tempestivos sobre a situação da política com resumo incremental do estágio alcançado.

•	Visitas intermitentes: Planejar e relatar visitas a campo em áreas sensíveis da política, com o 

intuito de avaliar a realidade local por meio de entrevistas com os diversos atores relacionados 

com a implementação da política, incluindo a própria população interessada ou beneficiária.

•	Plano de Comunicação: i) Desenvolver instrumentos de comunicação dos resultados para os 

âmbitos governo e a população; ii) Definir formas de publicização e comunicação permanentes 

com atores diretos, parceiros e sociedade em geral.

4. Experiências (embrionárias) de Monitoramento 
Estratégico do PPA 2012-2015
Entre os Programas do PPA, seus recortes e outras agendas que têm ali um espelhamento, as expe-

riências da SPI, ainda em seu início, são as seguintes:

•	Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec): criado pelo Governo 

Federal em 2011, tem o objetivo de ampliar a oferta de cursos de educação profissional e tec-

nológica. O acompanhamento propõe-se a acompanhar o desenvolvimento da política dedicada 

ao ensino profissional e tecnológico no país, que está passando por mudança profunda em 

seu arranjo institucional, em resposta à forte demanda por mão de obra especializada. Merece 

particular atenção o perfil da demanda pelos cursos, os estudos relativos a essa demanda (par-

ticipação social, audiências etc) e a efetiva conclusão dos cursos por parte dos alunos, além de 

outros temas relevantes.

•	Gestão de Riscos e Resposta a Desastres: neste programa importa monitorar, especialmente, a 

capacidade de articulação interinstitucional, especialmente a pactuação federativa necessária 

ao êxito das ações previstas.

•	Mudanças Climáticas: metas de alcance nacional e mundial fazem parte dos compromissos e 

políticas dessa agenda. Para serem monitoradas e alcançadas, demandam grande esforço de 

coordenação interinstitucional e constante revisão das políticas, especialmente quanto à sua 

implementação. Os esforços capitaneados pelo Ministério do Meio Ambiente têm na dimensão 
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estratégica do monitoramento do PPA 2012-2015 um importante aliado, especialmente neste 

momento de revisão do Plano Nacional sobre Mudanças do Clima.

•	Plano Safra da Pesca e Aquicultura: o seu monitoramento instiga articulação interna ao Ministério 

do Planejamento, para tentar viabilizar recursos orçamentários, de planejamento, de recursos 

humanos e de levantamento de dados básicos para a aquicultura brasileira. O objetivo é poder 

colaborar com o Ministério da Pesca e Aquicultura no fortalecimento das atividades por que 

responde, especialmente no tocante à expansão da produção aquícola brasileira.

•	Agenda Água: está em construção, com a Agência Nacional de Águas, instrumentos para o es-

tudo da coordenação das políticas afins com o tema.

O FLUXO DE TRABALHO, SUAS CONEXÕES EM REDE
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Este esquema acima espelha os esforços para o monitoramento estratégico, e tem como caracterís-

tica principal, explícita na imagem, sua característica de rede. Uma rede incessante de diálogos e 

construção constante de conhecimentos não poderia ser diferente.  Os planos de monitoramento são 

definidos internamente ao Ministério do Planejamento e depois são feitas consultas aos órgãos seto-

riais; eis o primeiro passo. Em todo caso, vale lembrar que o esquema, ou modelo, de uma estratégia 

como essa não pode ser rígida e, assim, algumas demandas externas ao Ministério do Planejamento 

podem iniciar um processo de monitoramento estratégico. O objetivo final é construir um diálogo 

constante, para atender as necessidades de informações e análises tempestivas para colaborar com 

a implementação de políticas públicas e sua compreensão.

Interessante contribuição relativa a esse tema foi trazida por Koldo Echebarria Ariznabarreta, no VI 

Congresso do CLAD sobre a Reforma do Estado e da Administração Pública, em 2001, que procura 

apontar algumas respostas às dificuldades (patologias) do ambiente burocrático público. Aqui nos 

interessa esse processo especialmente no que se refere às limitações na produção de informações 

relevantes para o monitoramento das políticas públicas. 

Em primeiro lugar, é preciso responder a algumas das “patologias” da cultura burocrática, como:

•	Falta de apoio ao esforço global: como conseqüência de sua especialização, as organizações bu-

rocráticas tendem a fragmentar sua atividade em compartimentos estanques; as relações com 

os outros departamentos dão-se em termos de competências e conflitos; os incentivos à coope-

ração são escassos. Assim, cada cultura tende a construir uma espécie de subcultura própria, 

que muitas vezes torna-se pouco compreensível para outras divisões do trabalho burocrático. É 

preciso fazer com que as informações ganhem fluxo entre essas diferentes unidades.

•	Há uma reduzida capacidade de inovação na cultura burocrática, em parte pelos motivos ex-

pressos acima. Além disso, a cultura burocrática favorece a adesão rígida às normas existentes 

e promove sua continuidade no tempo; e há, não raro, penalizações dos esforços para que 

seja alterada a rotina. O excesso de formalização dos comportamentos e dos procedimentos 

normativos resulta em que se torna necessário reunir uma imensa quantidade de energia para 

que se alcance mudanças mínimas. A ênfase acaba por cair sobre os esforços que evitam os 

erros – com toda sorte de controle, razoáveis ou não – e, assim, os riscos são desencorajados, 

favorecendo comportamentos inibidos frente às necessidades de mudança.

•	Insuficiente socialização. O fato de as responsabilidades serem distribuídas de modo impesso-

al prejudica a identificação com os esforços necessários à mudança, tanto com aqueles que 

pertencem ao mesmo ambiente de trabalho quanto com aqueles de outros órgãos. As decisões 

tendem a concentrar-se de modo exclusivo nas linhas de comando hierárquicas. Sob procedi-

mentos formais e rotineiros, os interessados externos aos processos decisórios passam a ser 

vistos como sujeitos abstratos, o que impede a construção de diálogos e ambientes interativos 

e colaborativos. 
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Como resposta necessária para enfrentar a situação acima descrita, é feito um apelo à transversalida-

de, que o esquema dos fluxos na construção do monitoramento estratégico procura retratar.

A necessidade de coordenação viria, ainda seguindo Ariznabarreta:

•	Em primeiro lugar, vem da interdependência, ou seja, de que unidades de uma mesma organi-

zação ou de organizações diferentes compartem um mesmo ambiente de trabalho, o que se dá 

pelo fato de atuarem sobre a mesma realidade externa, ou segmento populacional; ou porque 

trocam recursos (materiais e imateriais), ou, ainda, compartilham objetivos gerais na implemen-

tação de suas políticas. É importante reconhecer que há diferentes níveis de interdependên-

cia, que gerarão diferentes necessidades de coordenação. Uma interdependência bilateral, por 

exemplo, é bastante diferente de uma multilateral, entre numerosas unidades; elas têm neces-

sidades bastante distintas de coordenação.

•	Em segundo lugar, a interdependência, enquanto fator que exige coordenação, depende de 

uma constatação da necessidade de que a coordenação aconteça. Se houver uma espécie de 

“déficit de percepção” quanto a isso, haverá dificuldades. Infelizmente, esse déficit de percep-

ção é freqüente. É preciso reforçar a capacidade de compreensão do ambiente de trabalho, de 

seu entorno e de suas relações, para estabelecer a possibilidade da coordenação.

•	Em terceiro lugar, a existência de diversos graus de interdependência entre unidades organizati-

vas e suas especificidades nos obrigam a pensar em termos de alternativas e possibilidades de 

coordenação apropriadas a um determinado caso, evitando que sejamos atraídos por soluções 

ideais e universais. Em outras palavras, a coordenação está sujeita a contingências, o que está 

afinado com a estratégia do monitoramento estratégico do PPA quanto define seus temas: “cada 

caso é um caso”.

•	Em quarto lugar, é necessário que a escolha de um sistema de coordenação, de acordo com 

um critério de contingência, esteja sujeita a uma avaliação de seus custos e benefícios. Aqui 

se trata de uma avaliação empírica, apoiada nas necessidades de coordenação derivadas do 

grau de interdependência reconhecido. Esta consideração é uma advertência contra a tentação 

tipicamente burocrática de pressupor mais interdependência que a realmente existente, recor-

rendo a mecanismos hierárquicos de coordenação (supervisão direta ou estandartização de 

procedimentos), com custos e benefícios não adequadamente avaliados. Além da ineficácia das 

soluções verticais em entornos complexos e dinâmicos, não deveríamos duvidar que a coorde-

nação se faz muito mais custosa – em gasto de tempo e em outros recursos como a atualização 

dos comandos diretivos ou o processamento de informação – na medida em que se hierarquiza 

e se formaliza.

O exercício da transversalidade que está exposto nos argumentos anteriores expressa uma reação 

crítica frente à coordenação burocrática. O monitoramento estratégico do PPA 2012-2015 procura 
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também oferecer alternativas às restrições apresentadas, construindo espaços para a transversalida-

de e a tomada de decisões que incorpore diferentes experiências no campo das políticas publicas.

5. Considerações Finais
A articulação de políticas públicas, e sua coordenação em todos os momentos ao longo do ciclo que 

vai da formulação à implementação, da avaliação à retroalimentação etc., é possivelmente o maior 

desafio enfrentado hoje pelos governos nacionais. São inúmeras as consequências que o sucesso 

ou o fracasso de uma política pública, além dos fatores externos ao país, podem acarretar. E, geral-

mente, não é fácil indicar claramente quais foram as causas que levaram à determinada mudança 

observada.

Ainda que a experiência de monitoramento estratégico, tal qual explicitada nesse artigo, esteja em 

seu estágio embrionário e ainda careça de resultados expressivos, julgamos relevante trazê-la à dis-

cussão, sobretudo porque se trata de um experimento governamental em busca afirmação e de 

institucionalização.

Dentre as restrições mais visíveis à coordenação de políticas públicas e à compreensão de que sua 

implementação implica arranjos intergovernamentais complexos com órgãos responsáveis por outras 

políticas, está a ausência ou precariedade de diálogos interinstitucionais em ambientes colaborativos. 

Além disso, é imprescindível a existência de trabalhos em rede, em que muitas políticas concorrem 

para um mesmo resultado, e também que os supostos beneficiários das políticas participem de sua 

implementação e da avaliação de seus resultados, de preferência a tempo de corrigir algumas distor-

ções que possam ser verificadas.

Outra importante questão de sucesso ou fracasso de uma política pública em nosso país está asso-

ciada à articulação federativa. Importantes políticas, como aquelas nos âmbitos da educação, saúde, 

assistência social e segurança pública, por exemplo, exigem a solidez de pactos federativos bem 

estabelecidos. Usualmente, no processo de construção de políticas públicas, há blindagens burocrá-
ticas (insulamentos), de inspiração tecnocrática, que podem dificultar a  formulação de políticas que 

teriam boas chances de ter uma implementação efetiva. Se agentes participantes que deveriam ser 

ouvidos não o são, há riscos de distorções e pouca qualidade das informações que poderiam alterar 

a situação. 

Há, ainda, baixa institucionalização neste tipo de iniciativa de monitoramento estratégico, aliada a 

alta fragmentação dos instrumentos de monitoramento nos órgãos governamentais. Dependemos, 

hoje, de reforço em nossa cultura democrática, contra uma cultura que, por séculos, instalou-se em 

nossos governos, posicionando a sociedade civil, por vezes, como uma espécie de adversária, ou 

objeto de tutela governamental.
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Ainda assim, há determinados níveis em que pode ser vislumbrada a possibilidade de um monito-

ramento de tipo estratégico, atento à existência simultânea de várias políticas, e de suas possíveis 

complementaridades que deveriam ser reforçadas, ou conflitos, que poderiam ser minimizados. 

É imprescindível que o monitoramento estratégico seja o mais flexível possível, e respeite as particula-

ridades de cada política ou conjunto de políticas. É necessária também a construção de sistemas de 

informação adequados, pois um dos entraves a qualquer processo de monitoramento é a dificuldade 

de se obter informações precisas e estruturadas. Tal restrição não é apenas setorial, atinge também 

os órgãos centrais de planejamento.

As condições materiais dadas ao planejamento também precisam ser revistas. Em países como o 

Brasil, de grande extensão territorial, muitas diversidades e desigualdades, é muito importante que os 

técnicos governamentais dedicados ao planejamento tenham acesso e possam vivenciar ao menos 

parte dessa realidade. É impossível imaginar um planejamento de boa qualidade, feito apenas de 

análises elaboradas preponderantemente dentro dos escritórios governamentais. É preciso vivência e 

diálogo em circuitos externos ao âmbito das atividades de governo.

Na “Agenda para o novo ciclo de desenvolvimento”, documento de 2010 elaborado pelo Conselho de 

Desenvolvimento Econômico e Social, em sua página 25, temos o seguinte:

“A diversidade é o ativo mais valioso para o pleno desenvolvimento brasileiro. Com dimen-
sões continentais e população plural, trata-se de uma realidade na qual não cabe solução 
única. É preciso flexibilidade, abertura e diálogo para que o Brasil se encontre consigo 
mesmo, na sua diversidade cultural, étnica e regional, e no enorme potencial que deriva 
desta riqueza.”

E prossegue, na página 28:

“O modelo a ser consolidado se ancora nesta parceria estratégica entre o setor público, com 
suas funções de regulação, controle, planejamento e articulação, e o setor privado, mobi-
lizado para assumir a liderança dos grandes projetos, principal veículo dos investimentos. 
O aperfeiçoamento do Estado para cumprir seu papel passa pelo reforço da capacidade de 
planejamento e de diálogo e concertação, para que os objetivos de longo prazo sejam de-
finidos de maneira compartilhada e que aumente a confiança de todos no futuro do País.”

E, na página 30, como parte do tópico Desafios do Estado democrático e indutor do desenvolvimento, 

no tema: Aperfeiçoar a gestão pública, temos esta seguinte orientação:

 “Garantir a capacidade dos governos para atuação em temas transversais, como juventude, 
promoção da igualdade de gênero e raça e direitos humanos, e de coordenação e gestão in-
tegrada de políticas e estruturação dos sistemas como educação, saúde, assistência social, 
segurança pública, ciência, tecnologia e inovação.”
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Acreditamos que as passagens acima, tomadas em conjunto, respondem às principais questões e 

desafios lançados à perspectiva de um monitoramento estratégico, da maneira como procuramos 

construir. O que não poderá ser feito isoladamente, pelos motivos que foram expressos neste texto. 
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ANEXO

Apresentação sintética dos conceitos-chave 
do pensamento de Edgar Morin
Extraído e disponível em: http://30anos.ipiaget.org/complexidade-valores-educaocao-futuro-edgar-

-morin/programa/conferencistas/edgar-morin/conceitos-chave.htm . Acesso em 14/03/2013.

A crise do paradigma da simplificação

A reflexão epistemológica de Edgar Morin parte do diagnóstico da crise daquilo a que chama o «Pa-

radigma da Simplificação», ou seja, o modelo de produção, organização, validação e transmissão do 

saber que esteve na base dos prodigiosos avanços das ciências e da tecnologia dos últimos 300 anos.

Os princípios e as regras desse paradigma, que foram, no essencial, enunciados no século XVII, não 

se restringem à ciência. De fato, estruturam o modelo de pensamento que conforma a visão de mun-

do e a própria organização daquelas que se designam por sociedades desenvolvidas.

Em grande parte, através da escola, os princípios e as regras desse paradigma foram – e continuam 

a ser – assumidos como uma «segunda natureza» – isto é, como o único modo possível de conceber 

o real e de ordenar a ação sobre o mundo.

Mesmo quando não são expressamente enunciados ou conscientemente assumidos, o princípio da 

não contradição, as concepções lineares de tempo e de causalidade, da validação empírica do co-

nhecimento, da divisão dos problemas em questões mais simples, informam não apenas a ciência, 

mas também a organização do trabalho e a visão de mundo dos homens e mulheres «comuns».

Liberta dos impasses das grandes questões metafísicas, a ciência progride através da separação dos 

problemas e da divisão em disciplinas com objetos delimitados. O sistema de ensino reproduz esse 

modelo disciplinar e induz os alunos, desde cedo, à escolha entre áreas “vocacionais”. A economia 

desenvolve-se através da divisão do trabalho e da especialização.

Se tudo isto traz enormes progressos, conduz também àquilo a que Morin chama uma «hiperespe-

cialização» cujos custos são, a diversos níveis, dramáticos.

Excessivamente especializadas, as ciências deixam de ser capazes de comunicar entre si, e a imen-

sidão de saberes que produzem deixam de poder ser integrados em visões globais da realidade. 

Assim, as ciências naturais produzem todos os dias novos e espantosos conhecimentos, mas não os 

conseguem ordenar às suas grandes questões originais: As ciências sociais procuram imitá-las na 

http://30anos.ipiaget.org/complexidade-valores-educaocao-futuro-edgar-morin/programa/conferencistas/edgar-morin/conceitos-chave.htm
http://30anos.ipiaget.org/complexidade-valores-educaocao-futuro-edgar-morin/programa/conferencistas/edgar-morin/conceitos-chave.htm
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especialização e nos métodos e, nesse processo, esquecem-se da sua pergunta fundamental: o que 

é o humano?

A escola negligencia a formação integral e não prepara os alunos para mais tarde enfrentarem o 

imprevisto e a mudança.

A especialização do trabalho fecha cada vez mais os indivíduos em áreas restritas de competência e 

induz o desinteresse cívico e a ignorância (sob a forma das «ideias feitas») acerca de outras dimen-

sões da vida individual e coletiva.

Tudo isto produz aquilo a que Morin chama a «inteligência cega», isto é, um conhecimento sem 

consciência de si mesmo e incapaz de gerar uma visão global da realidade.

A gravidade dessa «cegueira» é que se constituiu numa ameaça para a sobrevivência da humanidade 

e para a preservação dos equilíbrios naturais. Assim, a ciência e a tecnologia, que tantos benefícios 

produziram, tornaram-se também em agentes do perigo da eliminação global da humanidade, seja 

através das armas de destruição massiva, seja através da possível ruptura do ecossistema planetário.

A situação é ainda mais difícil porque «cabeças feitas» segundo o paradigma da simplificação dificil-

mente podem posicionar-se num ponto de vista a partir do qual seja possível alterar este estado de 

coisas. (Assim, é apenas normal que aqueles que assumem funções de responsabilidade global, não 

tenham –aparentemente para grande espanto de alguns – a «visão estratégica» ou a «capacidade de 

liderança» para vencer as crises e superar as ameaças que decorrem do próprio modelo de pensa-

mento e de desenvolvimento de que eles mesmos são um produto).

A emergência do Paradigma da Complexidade

Para Edgar Morin, torna-se claro que é preciso opor ao paradigma da simplificação uma nova forma 

de pensar que seja capaz de apreender a complexidade do real.

Ainda que trate esse tema em diversos textos, é na sua obra maior, O Método (seis volumes, publica-

dos entre 1977 e 2004), que Morin apresenta sistematicamente o novo paradigma da complexidade 

que, como diz «emerge» por entre as fissuras do pensamento simplificador ainda dominante.

É na evolução da própria ciência que Morin encontra as mais claras evidências da falência da sim-

plificação e da emergência desse novo paradigma: a microfísica depara-se com fenômenos inexpli-

cáveis a partir do princípio da contradição e mostra que não é possível separar a ação do sujeito da 

produção de conhecimento, a astronomia põe em causa a noção de temporalidade linear, a biologia e 

as novas ciências da informação e da computação evidenciam que os fenômenos de que se ocupam 

não podem ser reduzidos a relações de causalidade eficiente, as ciências sociais e humanas deba-
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tem-se com impossibilidade da redução dos acontecimentos históricos a leis e com as dificuldades 

de lidar com fenômenos como a ação a partir de métodos quantitativos.

Por toda a parte, são postas em causa as concepções tradicionais de objetividade, de lei científica, 

de determinação causal e as próprias barreiras disciplinares das ciências. Num aparente paradoxo, 

é afinal o desenvolvimento da ciência simplificadora que mostra que a realidade é demasiado com-

plexa para ser compreendida e explicada pelo paradigma da simplificação.

A partir de uma impressionante informação sobre diversos campos da ciência, da recuperação de 

questões e ensinamento da filosofia e, sobretudo, de um notável trabalho de organização de elemen-

tos aparentemente sem relação entre si, Morin procura aclarar os princípios e o método de uma nova 

forma de pensar cientificamente o real e de acolher a sua complexidade.

A complexidade: os conceitos-chave de «dialógica» e a «recursividade»

O desafio da complexidade clarifica-se: trata-se de ser capaz de pensar o real como um todo e não 

de o reduzir arbitrariamente a elementos redutores; trata-se de apreender o real na sua unidade e 

multiplicidade ou, como diz Morin, na sua «unitas multiplex» em lugar de insistir em retalhá-lo em 

partes; trata-se de saber pensar o imprevisível, o circular, o recursivo, ou seja, o que escapa às con-

cepções tradicionais de determinação causal e de tempo linear; trata-se de quebrar definitivamente 

as barreiras disciplinares e de construir uma ciência pluridimensional e transdisciplinar.

Mas importa, antes do mais, esclarecer a lógica do novo modelo de ciência que ainda se anuncia 

confusamente.

É assim que Morin formula os conceitos-chave de dialógica e recursividade. Por oposição ao princí-

pio da não-contradição a dialógica é «a unidade complexa entre duas lógicas, entidades ou substân-

cias complementares, concorrentes e antagônicas que se alimentam uma da outra, se completam, 

mas também se opõem e combatem.» (O Método, vol.5)

Pensar dialogicamente é compreender que a realidade se constitui, modifica, destrói e regenera 

a partir de princípios e forças contrárias (por exemplo, todos os fenômenos e sistemas naturais ou 

humanos obedecem a uma ordem que foi produzida a partir de uma desordem inicial que, por sua 

vez, resultou da destruição de uma ordem anterior – ordem e desordem não podem ser pensadas 

separadas, mas como um par que na sua relação dialógica produz as infinitas configurações e mo-

dificações do real).

Por oposição ao princípio determinista da causalidade linear (todos os fenômenos têm uma causa e 

são, por isso, explicáveis em relações particulares de causa-efeito; numa relação de causalidade par-

ticular há fenômenos determináveis como causa e fenômenos determináveis como efeitos, sem que 

essa relação se possa inverter: A é causa de B. B pode ser causa de C, AB podem ser causa de D, 
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mas B não pode ser causa de A, C causa de B, D causa de AB) é preciso pensar a recursividade ou, 

seja, a possibilidade de a causa agir sobre o efeito e de o efeito agir sobre a causa.

São exemplos de aplicação deste conceito difícil para os nossos hábitos de pensamento, a concepção 

de relações complexas, como as organismo/meio ou indivíduo/sociedade como relações recursivas 

em lugar de persistir, por exemplo, na estéril discussão sobre se são os indivíduos que produzem a 

sociedade ou se é esta que produz o indivíduo.

Pensados recursivamente, um conceito como o de adaptação permite pensar iterativamente a rela-

ção organismo/meio; um conceito como o de socialização designa a dupla ação do indivíduo sobre a 

sociedade e da sociedade sobre o indivíduo.
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Orçamentário
Physical Tracking of Budget Actions

Leila Barbieri de Matos Frossard <leila.frossard@planejamento.gov.br>

Marcio Luiz de Albuquerque Oliveira  <marcio.l.oliveira@planejamento.gov.br>

O objetivo deste trabalho é descrever o processo de Acompanhamento Orçamentário e refletir acerca 

da sua relevância para uma gestão pública mais eficaz. Para os gestores, ele permite o aprimora-

mento dos orçamentos dos respectivos órgãos setoriais e facilita o trabalho na gestão dos recursos 

públicos, na medida em que se utiliza da informação físico-financeira do orçamento para gerar pro-

gramações mais ajustadas à política engendrada. Para a sociedade, traz a transparência na utilização 

dos recursos, uma vez que mostra a realização do gasto e o respectivo produto ofertado pelo poder 

público. Adicionalmente, este acompanhamento subsidia a elaboração da prestação de contas anual 

do Presidente da República e contribui na apuração de custos, especificamente no que se refere à 

realização física do Orçamento da União. 

É importante mencionar que o acompanhamento da execução orçamentária esteve previsto em dis-

positivos legais desde 1964, quando da publicação da Lei 4.320. Sua principal função era a do 

acompanhamento financeiro do gasto público, que se inicia na programação orçamentária, que, 

em resumo, autoriza cotas periódicas de recursos globais dentro do exercício financeiro para cada 

setorial. A partir de meados da década de 90, este controle foi ampliado com a incorporação da 

austeridade fiscal exigida pelo Fundo Monetário Internacional como contrapartida para concessão 

de empréstimos, sobretudo depois das crises financeiras do México, do sudeste asiático e da Rússia. 

Para o alcance de superávits primários (metas fiscais), já estava previsto na Lei de Diretrizes Orça-

mentárias – LDO de 1993 (Lei 8.447/1992) a determinação para que na mensagem presidencial que 

encaminhasse o projeto de lei orçamentária, fosse elaborado o demonstrativo das necessidades de 

financiamento do setor público federal, explicitando as receitas e despesas, de modo a expressar os 

resultados nominal, primário e operacional considerados no projeto para 1993, bem como demons-
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trativo de tais resultados nos últimos três anos e a respectiva metodologia, antes mesmo, portanto, 

dos regramentos da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF (Lei Complementar 101/2000).

Vale lembrar que a LRF disciplinou tal procedimento nas LDOs a partir de 2000, fazendo constar a 

meta no corpo da lei de diretrizes. Ressalta-se que as avaliações de receitas e despesas bimestrais 

determinadas pela lei complementar obriga o acompanhamento da execução orçamentária em rito 

quase que diário, situação que permite o ajuste fino da execução em relação à meta fiscal estabe-

lecida. Assim, observa-se que isso continua sendo elemento fundamental para a boa gestão orça-

mentária, tendo em vista que os governos precisam de disciplina fiscal para manter a relação dívida 

pública/PIB solvente e consequentemente sustentável com relação ao gasto público. Dessa forma, o 

respectivo acompanhamento físico tem o aspecto geral de complementar as atividades desenvolvidas 

por aqueles que labutam na área do orçamento, seja para aferir a produção pública ofertada, seja 

para mensurar os impactos que a restrição fiscal impõe sobre o planejamento da política observada 

na peça orçamentária.  

Posto isso, convém explicitar que o Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento do Gover-

no Federal – SIGPlan foi criado a partir do Plano Plurianual – PPA 2000-2003 para ser um instrumen-

to de acompanhamento e controle da execução física dos gastos orçamentários do Governo Federal. 

Como ferramenta de extração de dados, permitiria a obtenção de informações relativas à execução 

física, tanto orçamentárias quanto financeiras dos órgãos e entidades da Administração Pública Fe-

deral, em um formato gerencial para apoio às etapas do ciclo de gestão dos PPAs. Entretanto, com o 

advento do PPA 2012-2015, o sistema como concebido deixou de atender a seus propósitos originais 

e foi desativado para inserção de informações que tenham como base o ano de 2012.

A nova estrutura do PPA 2012-2015, que apresenta Programas Temáticos, Objetivos, Metas e Inicia-

tivas, além dos Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado, buscou evitar a sobreposi-

ção entre o Plano e o Orçamento, verificada anteriormente entre os dois instrumentos, e priorizar a 

relação de complementaridade existente entre eles. Os programas possuem Indicadores e Objetivos. 

Cada Objetivo é composto por Metas e Iniciativas que, no seu conjunto, expressam o que será feito, 

em que intensidade e quais os resultados pretendidos. As Iniciativas asseguram o vínculo com as 

ações orçamentárias, agora detalhadas apenas nas LOAs, vinculadas diretamente aos Programas 

Temáticos, conforme figura abaixo:
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Figura 1. Esquema da integração atual entre PPA 2012-2015 e LOAs.

	
  

 

Com a desativação do SIGPlan, as informações acerca do monitoramento e avaliação do PPA foram 

incluídas em um novo módulo desenvolvido no Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento – 

SIOP. O SIOP é um sistema informatizado que suporta processos de planejamento e orçamento do 

Governo Federal, tendo sido desenvolvido em softwares livres e composto por vários subsistemas: 

PPA, LDO, LOA, de receitas e de alterações orçamentárias.

Entretanto, com essa desativação, permanecia a necessidade do acompanhamento físico-financeiro 

das ações orçamentárias, que constam apenas nos Orçamentos, principalmente porque os bens e 

serviços ofertados à sociedade, oriundos das despesas orçamentárias, precisam ser mensurados. 

Ademais, é necessário verificar se o produto especificado e sua respectiva meta estão adequados 

com a descrição e implementação previstas nos atributos da ação. Esta verificação, segundo Figuei-

redo e Figueiredo (1986), é a mais simples, difundida e comum na administração pública. Em geral, 

é praticada pelos próprios órgãos encarregados da execução da política e o critério de sucesso se 

remete à eficácia objetiva do alcance das metas. 

Dessa forma, evidenciar o valor físico executado torna-se uma questão indispensável para que, entre 

outras finalidades, se possam aperfeiçoar os próximos orçamentos públicos a serem elaborados, 

com foco, sobretudo, em resultados. Por isso, a partir de 2012, a SOF implementou um processo de 

acompanhamento físico-financeiro das ações orçamentárias, apoiado por uma solução em Tecnolo-

gia de Informação - TI, implementada em outro módulo no SIOP.
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A conexão entre os dois módulos, citados anteriormente, é feita para aqueles empreendimentos in-

seridos no PPA 2012-2015, que são identificados por meio de Iniciativas Individualizadas e possuem 

apenas uma ação e um subtítulo correspondente. 

Assim, o Acompanhamento Orçamentário retrata uma situação passada que pode, portanto, não ser 

mais verdadeira no presente, mas que é de grande valia quando o recorte temporal se aproxima do 

período em que recursos são utilizados (ao final de um exercício financeiro, p. ex.). Como os dados 

fornecidos pelo acompanhamento são de conformidade para controle formal, eles são estáticos e 

permitem a obtenção de subsídios úteis para prestação de contas e transparência exigida pela so-

ciedade, tal qual como previsto na Constituição. O acompanhamento pressupõe uma visão geral do 

que está sendo acompanhado e a informação proporcionada por ele contribui para realização do 

monitoramento e avaliação. São utilizados indicadores de eficiência e eficácia como forma de medi-

ção e a responsabilidade por executar o acompanhamento recai sobre os administradores e demais 

responsáveis por bens, dinheiro e valores públicos.

O monitoramento, por sua vez, busca detectar as dificuldades que ocorrem durante a programação 

para corrigi-las oportunamente. Ao se identificar tempestivamente os pontos frágeis e as restrições, 

os dados são importantes para proporcionar intervenções corretivas por meio de uma ação proativa 

do gestor. Essa é uma atividade gerencial que maximiza os resultados. Os dados, por conseguinte, 

são dinâmicos. As informações do monitoramento são transitórias (dinâmicas) e servem como sub-

sídio para a avaliação. Também faz uso de indicadores de eficácia e os instrumentaliza para uma 

análise posterior na busca de sinais para efetividade, resultados e impactos, que são comumente 

buscados quando da avaliação de uma política pública. Quem é responsável por monitorar são os 

administradores que precisam priorizar os projetos da sua pasta para garantir a efetiva realização. O 

monitoramento traz subsídios para a tomada de decisão já que trabalha com a especificidade.

O quadro a seguir reúne as diferenças desses conceitos por dimensão: 

Quadro: Dimensões do Acompanhamento e do Monitoramento

Dimensões Acompanhamento Monitoramento

Amplitude Pressupõe visão geral Pressupõe especificidade 

Aplicação

Dados de conformidade -
controle (estático)

Dados para intervenções corretivas/proativas - 
gerencial (dinâmico)

Subsídios para prestação de contas e trans-
parência Subsídios para a tomada de decisão

Forma de Medição Indicadores de eficiência e eficácia Indicadores de eficácia e sinais para a efetividade, 
resultados impactos

Informação
Perene: contribui para o monitoramento e 

avaliação Transitória: subsídios para avaliação

Responsabilidade
Atribuída legalmente aos administradores 
e demais responsáveis por bens, dinheiro e 

valores públicos

Atribuída aos administradores que precisam priori-
zar os projetos para garantir a efetiva realização
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Mudanças no acompanhamento da ação orçamentária
O acompanhamento a ser feito nesse módulo será executado em nível de subtítulo das ações orça-

mentárias considerando a execução física e financeira, para os Orçamentos Fiscal e da Seguridade 

Social. O Orçamento de Investimentos, por sua vez, possui seu próprio processo e módulo de acom-

panhamento no SIOP, que foi desenvolvido pela SOF, mediante a solicitação do Departamento de 

Coordenação e Governança das Empresas Estatais, do Ministério do Planejamento (DEST). 

Os objetivos do acompanhamento da execução física e financeira são gerar informações que possi-

bilitem o aperfeiçoamento das ações orçamentárias e, por consequência, aprimorar os orçamentos 

dos respectivos órgãos setoriais; subsidiar a elaboração da prestação de contas anual do Presidente 

da República e a transparência na utilização dos recursos públicos para a sociedade, bem como a 

apuração de custos, especificamente no que se refere à realização física do orçamento da União.

Serão acompanhados, semestralmente, todos os subtítulos das ações orçamentárias que tenham 

produtos com metas associadas. Não serão acompanhadas ações sem produtos, ações do orçamen-

to de investimentos (esfera 30), como dito anteriormente, e ações não orçamentárias (conceito que 

agora não existe mais no PPA 2012-2015). Ressalta-se que, para o ano de 2012, foi considerado o 

período acumulado de janeiro a dezembro. A partir de 2013, esse acompanhamento será feito duas 

vezes ao ano, ou seja, para o período de janeiro a junho e para o acumulado de janeiro a dezembro.

Estão previstos, no módulo de Acompanhamento Orçamentário do SIOP, campos para comentários 

gerais a respeito de execução dos seus subtítulos das ações orçamentárias, que deverão ser preen-

chidos para a obtenção de informações acerca da evolução no alcance da meta estabelecida e sobre 

o seu alcance efetivo.

Para 2012, a meta física pode ser reprogramada por ocasião da abertura do módulo de Acompa-

nhamento Orçamentário. Para execução de 2013, essa reprogramação física deverá ser feita duas 

vezes, no meio e no final do ano. Sendo de caráter somente gerencial e não obrigatório, ela tem por 

finalidade mensurar, de forma mais precisa, os ajustes necessários à apuração dos resultados da 

ação orçamentária no decorrer do exercício financeiro.

Também haverá a reprogramação financeira, que corresponderá ao limite de empenho (orçamen-

tário) que foi disponibilizado pelo órgão aos subtítulos das ações que estão sendo acompanhadas. 

Esta reprogramação visa o gerenciamento das metas previstas na LOA de forma mais próxima da 

realidade dos setoriais, em que ajustes financeiros específicos são efetuados para implementar a 

programação, mas que nem sempre precisam ser acompanhados de atos legais, sendo, em muitos 

casos, refinamentos que ocorrem no âmbito de sistemas informatizados, espelhando as atividades 

de gestão orçamentária-financeira do setorial.  Caso não tenha havido reprogramação financeira, o 

setorial preencherá o sistema com o valor recebido em lei e suas alterações (dotação atual).
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Os ajustes no reprogramado físico podem ocorrer por três situações:

•	Por conta do emendamento, pois o Congresso Nacional altera a LOA em termos financeiros, mas 

não as metas físicas;

•	Por motivo das alterações orçamentárias, que porventura não tenham sido atualizadas por oca-

sião da efetivação da alteração orçamentária ocorrida no exercício. Cabe observar que, no caso 

das ações de benefícios aos servidores, o ajuste é obrigatório no ato da alteração; e 

•	Revisão do planejamento físico.

Como dados físicos serão acompanhados: a meta LOA, a meta Reprogramada e o Realizado. Os 

dados financeiros, por sua vez, serão: Dotação Inicial, Dotação Atual, Reprogramação Financeira 

(Limite Orçamentário), Empenhado, Liquidado (efetivo) e Pago. Todos os campos financeiros, com 

exceção da Reprogramação Financeira não precisarão ser preenchidos porque virão automaticamen-

te, ou do SIOP, ou do Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI. 

Será objeto do acompanhamento, além dos dados solicitados acima, a execução física das ações 

referentes aos Restos a Pagar Não Processados que forem efetivamente liquidados. Para tanto, o 

físico das ações, cujos empenhos foram inscritos em restos a pagar não processados, deverá ser 

informado em campo próprio do módulo de acompanhamento do SIOP. As informações financeiras 

sobre o RAP não processado serão o inscrito líquido, liquidado e pago e virão automaticamente do 

SIAFI.  Salienta-se que pela possível ocorrência de alterações nas classificações institucional, fun-

cional e programática e/ou de produto e/ou unidade de medida, os campos com valores financeiros 

de RAP não processados podem vir zerados e assim os setoriais devem registrar os dados efetivos 

de execução física, caso tenham ocorrido, no realizado físico, e preencher em seguida a justificativa, 

identificando a programação correlata.

Para ações que apresentam valores de metas físicas com caráter de acumulação como, por exemplo, 

a de benefícios aos servidores, ressalta-se que os valores a serem preenchidos como reprogramação 

e de realização da meta física devem ser a média do período, ou seja, de seis meses quando consi-

derado de janeiro a junho e de doze meses para janeiro a dezembro. Portanto, este preenchimento 

deve obedecer o mesmo critério de quando foi inserida a meta na LOA.

Para fazer o Acompanhamento Orçamentário, que considera os valores físicos e financeiros das 

ações, são utilizados, como forma de medição, indicadores de eficiência e eficácia. Os dois tipos 

de indicadores poderão ser em relação à meta apresentada na LOA ou em relação à meta após a 

reprogramação. 

Neste acompanhamento, eficiência significa a relação do valor unitário do produto previsto na LOA e 

suas alterações, e o realizado no final do período; quanto mais próximo ou maior que um, na maioria 
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dos casos, é melhor. Da mesma forma a eficácia relaciona as metas de produto previstas e as efetiva-

mente realizadas, sem considerar, contudo, a que custo estas entregas foram produzidas. 

O sistema emitirá quatro tipos de relatórios, a saber: Relatório Resumo da Execução das Ações, Re-

latório Acompanhamento da Execução, Situação da Coleta e Espelho da Ação Orçamentária. Cada 

um deles com uma função específica. O Relatório Resumo da Execução das Ações trará, além das 

informações do cadastro vigente da ação orçamentária, resumo das informações da execução da 

ação, bem como a meta física realizada que é informada na captação. Este relatório, mais simples, foi 

formatado para ser disponibilizado à sociedade. O Relatório Acompanhamento da Execução é mais 

detalhado e traz informações acerca dos dados inseridos na captação referentes ao reprogramado 

físico e financeiro e os seus respectivos indicadores, além de informações sobre os Restos a Pagar 

não Processados. A Situação da Coleta permite ao gestor verificar como está o andamento da coleta 

de dados. O Espelho da Ação traz informações sobre os atributos da ação orçamentária e os indica-

dores da ação e dos subtítulos, bem como os comentários e justificativas preenchidos pela unidade 

orçamentária ou diretamente pelo setorial.

Os relatórios citado são os outputs de um processo que se inicia a partir de dados físicos e comen-

tários (inputs), que são convertidos para propiciar um feedback aos atores envolvidos no processo: 

órgãos de controle e analistas da SOF, possibilitando melhores orçamentos.

Ao construir um sistema informatizado, como o módulo do SIOP para o Acompanhamento Orçamen-

tário, que é atrelado aos resultados do processo de execução orçamentária, pode-se usar a teoria 

do Funcionalismo (Demo, 1995) para sustentá-lo. Nela, é identificado o processo que deu causa o 

produto gerado e mostrado como se organizou o efeito deste produto naquele processo influenciado 

pela conversão que o sistema emprega mediante os inputs e outputs gerados, baseado em uma 

lógica que proporciona a autorregulação. 

A figura 2 exercita esse ciclo sistêmico de forma simplificada.
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Figura 2. Ciclo Sistêmico Simplificado do Acompanhamento Orçamentário.
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Output
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Considerações Finais
Essa comunicação buscou mostrar que o Acompanhamento Orçamentário desenvolvido no SIOP 

pode ser um instrumento importante para verificar se os produtos entregues estão em consonância 

com as especificações e se suas respectivas metas foram alcançadas. Para isso, foram criados cam-

pos para comentários onde o gestor deverá apresentar informações sobre a evolução do alcance da 

meta estabelecida e do alcance efetivo. Com isso, ter-se-á informações úteis para mensuração das 

entregas efetivas. Isso possibilitará identificar possíveis correções necessárias nos próximos orça-

mentos ou, até mesmo, a exclusão da programação.

Para o orçamento de 2013 e seguintes, foi criada a figura de Plano Orçamentário – PO. Segundo o 

Manual Técnico do Orçamento – MTO-2013, o PO é uma identificação orçamentária, de caráter ge-

rencial (não constante na LOA), vinculada à ação orçamentária, que tem por finalidade permitir que 

tanto a elaboração do orçamento quanto o acompanhamento físico e financeiro da execução ocorram 

em um nível mais detalhado do que o subtítulo (localizador de gasto) da ação.

Um dos desafios para o acompanhamento físico-financeiro das ações orçamentárias da LOA-2013 é 

a necessidade de refletir o PO no sistema, uma vez que foram considerados diversos POs para 2013, 

apesar dos mesmos não constarem em lei. O PO pode ser utilizado como produção pública interme-

diária, etapa de projeto e/ou de acompanhamento intensivo. 

Como avanços propostos, entende-se que o orçamento precisa se aproximar cada vez mais das 

metas que estão descritas nos Objetivos do PPA, de modo a traduzir o que foi planejado em ações 

orçamentárias ano após ano. Essa conexão entre o Plano e o Orçamento é de fundamental importân-
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cia, pois a vinculação entre planejamento e recursos pode ser observada e mensurada efetivamente. 

Dessa forma, os produtos e serviços previstos precisam espelhar a escolha da produção pública, 

principalmente aquelas dependentes de recursos orçamentários para sua realização. Adicionalmen-

te, as restrições e situações pontuais de implementação da política devem ser tratadas em caráter 

prioritário e selecionadas caso a caso para serem efetivamente monitoradas a fim de não comprome-

terem o planejamento.

Com isso, é possível elaborar orçamentos focados em resultados e propiciar melhor utilização e 

controle dos recursos neles aplicados, proporcionando uma gestão pública mais eficaz, pois cria 

informações que auxiliam o processo de tomada de decisões (BRUMBY e ROBINSON, 2005). Desse 

modo, o orçamento público estará cada vez mais adequado ao planejamento governamental.
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